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Quarta-feira 

0 Vale do Côa é inscrito como 
Património Mundial da UNESCO 
1 Dois camiões espanhóis carre- 
gados de porcos são atacados por 
desconhecidos, na zona do Monti- 
jo ■ A Assembleia da República 
aprova um documento que apela 
ao secretário-geral da ONU para 
enviar rapidamente uma delega- 
ção permanente para Timor- 
-Leste, de forma a «evitar atenta- 
dos contra a humanidade» ■ Os 
estudantes indonésios voltam a 
manifestar-se em Jacarta, exigin- 
do o julgamento de Suharto e a 
demissão de Wiranto ■ Na Tur- 
quia, Bulent Ecevit é nomeado 
primeiro-ministro ■ Na Argélia, 
um novo massacre provoca a 
morte de 12 pessoas. 

3 
Quinta-feira 
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Sexta-feira 

No Porto, o PCP promove um 
debate sobre «Alimentação e Glo- 
balização» ■ E anunciada a desci- 
da dos preços da electricidade em 
4,7 por cento para o uso doméstico 
e em 10 por cento para a grande 
indústria 1 Dois jovens morrem 
num acidente de viação de um 
autocarro era Marco de Canaveses 
■ A França e a Grã-Bretanha 
defendem, numa declaração con- 
junta, a criação de uma organismo 
militar especificamente da União 
Europeia ■ A ONU apela à Unita 
para cooperar na retirada urgente 
de 14 observadores militares deslo- 
cados em Angola ■ A OSCE 
denuncia a violação do cessar-fogo 
no Kosovo, tanto pelos sérvios 
como pela comunidade albanesa. 
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Sábado 

Realiza-se o Encontro Distrital 
de Quadros de Setúbal, com a par- 
ticipação de Carlos Carvalhas ■ 
Tem lugar a 4.a Assembleia da 
Organização do Concelho de 
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Domingo 

O PCP apresenta um programa 
de medidas urgentes para a reso- 
lução dos problemas da Justiça ■ 
A comissão de inquérito da 
Assembleia da República sobre as 
privatizações dos governos de 
Cavaco Silva interroga Belmiro 
de Azevedo ■ Numa acção con- 
certada, os bancos centrais dos 
países que aderiram ao euro des- 
cem as taxas de juro de cedência 
de liquidez aos bancos comerciais 
para três por cento ■ O Parla- 
mento Europeu aprova o estatuto 
único do eurodeputado ■ E anun- 
ciado que Francisco Fadul é o 
novo primeiro-ministro do Gover- 
no de Unidade Nacional da 
Guiné-Bissau ■ Na Irlanda do 
Norte, os partidos envolvidos nas 
negociações de paz concordam 
em criar dez departamentos 
governamentais. 
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Terça-feira 

Aljustrel ■ Jorge Sampaio inicia 
uma visita de dois dias ao Baixo 
Alentejo ■ Começa o XV Con- 
gresso do Partido Comunista de 
Espanha, em Madrid,.. ■ ... e em 
Angola o MPLA dá início ao seu 
4.° Congresso ■ As autoridades 
indonésias anunciam que vão 
entregar armas a civis em 440 
aldeias timorenses como medida 
de protecção contra os guerrilhei- 
ros independentistas. 

A CNA reúne-se em congresso, 
em Matosinhos ■ É anunciado 
que a Inspecção do Trabalho 
detectou nove menores a trabalhar 
numa fábrica de calçado em Fel- 
gueiras ■ A Alemanha aceita a 
manutenção do fundo de coesão 
nos países beneficiários que vão 
aceder ao euro, grupo que inclui 
Portugal ■ Mais de 2000 presos 
palestinianos detidos era Israel 
iniciara uma greve da fome exi- 
gindo a sua libertação I Hugo 
Chávez é eleito Presidente da 
Venezuela. 
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Segunda-feira 

Ramos Horta defende a suspen- 
são das negociações entre Portu- 
gal e a Indonésia sobre Timor- 
-Leste, após ter tomado conheci- 
mento que o representante da 
ONU, Tamsrat Samuel, não se 
deslocará a Alas 10 ministro dos 
Negócios Estrangeiros de Espa- 
nha declara-se a favor da dissolu- 
ção da UEO (União da Europa 
Ocidental), de forma a permitir a 
criação de uma identidade euro- 
peia de defesa ■ Os albaneses, 
segundo Fehmi Agani, chefe da 
equipa negocial albanesa, consi- 
deram «inaceitável «a última ver- 
são» do projecto de acordo para o 
Kosovo elaborado pelo mediador 
americano Christopher Hill ■ O 
Observatório Europeu para os 
Fenómenos Racistas informa que 
um terço dos europeus se decla- 
ram abertamente racistas ■ Tro- 
pas governamentais angolanas 
ocupam o Bailundo, no Huambo. 

Pela primeira vez, a União Euro- 
peia e a NATO encontram-se para 
estreitar relações ■ A secretária de 
Estado norte-americana, Madelei- 
ne Albright, manifesta apoio dos 
EUA ao processo de negociações 
para Timor-Leste entre Portugal e a 
Indonésia... ■... e propõe aos alia- 
dos europeus novas missões para a 
NATO no século XXI ■ Forças da 
UNITA ocupam a povoação de 
Cuanza, 107 km a leste do Cuíto ■ 
A Autoridade Palestiniana denun- 
cia obstruções de Israel à aplicação 
do acordo de Wye Plantation e 
pede intervenção dos EUA ■ Três 
britânicos e um neozelandês são 
encontrados decapitados na repú- 
blica independentista da Cheché- 
nia. 

Sim, amanhãs que cantem 

Todos os seres humanos nascem livres 
e iguais em dignidade e direitos - 
assim começa o artigo primeiro da 
Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, aprovada pela Assembleia 
Geral da ONU há precisamente cin- 
quenta anos. 

Todo o texto da Declaração está 
impressivamente marcado pelos ideais 

humanistas de liberdade, de justiça, de solidariedade 
contidos nesta primeira frase. Pelos seus trinta artigos 
perpassam o desejo e a esperança de que «todos os 
povos e todas as nações» coloquem, como «ideal 
comum a atingir», o respeito pelos direitos políticos, 
civis, económicos, sociais, culturais, do ser humano. 

Fazendo a síntese do que há de melhor no pensa- 
mento e nos ideais de cada homem e de cada mulher, a 
Declaração tem as suas origens profundas, quer na 
busca de felicidade, nos valores, nos sonhos que têm 
comandado a marcha da Humanidade; quer em docu- 
mentos como a Declaração do Homem e do Cidadão de 
França e a Declaração de Independência dos Estados 
Unidos da América; quer, ainda, em acontecimentos 
que, como a Revolução de Outubro, 
procuraram dar expressão concreta 
ao sonho de construção de uma so- 
ciedade nova, humanista e humani- 
zada, justa, fraterna, solidária. 

A 

C inquenta anos passados, o 
balanço da concretização dos dese- 
jos e das esperanças contidas na 
Declaração é, incontestavelmente, 
negativo acentuando o seu carácter 
de declaração de intenções, de 
expressão de uma generosa ambi- 
ção. 

Com efeito, direitos humanos fundamentais são 
todos os dias brutalmente violados em todos os países 
do Mundo. E o facto de a Declaração estar «traduzida 
em mais de duzentas línguas» e ser «o documento mais 
vezes citado em todo o Mundo», só agrava o carácter 
negativo desse balanço... 

A tentativa, infelizmente conseguida, de identificar 
direitos humanos apenas e só com liberdades políticas 
é, talvez, do ponto de vista ideológico, a mais grave de 
todas essas violações, na medida em que tem como 
objectivo visível rasgar e deitar para o lixo a essência 
da Declaração, ou seja, os princípios de universalidade, 
de indivisibilidade e de interdependência dos direitos 
do homem. Em nome deste mutilado e perverso concei- 
to de direitos humanos foram cometidos, nas últimas 
cinco décadas, os mais hediondos crimes e espezinha- 
dos muitos dos mais elementares direitos humanos. 

Acresce que, como era inevitável, essa concepção 
redutora conduziu a um empobrecimento crescente das 
próprias liberdades políticas, deturpando-as, adulteran- 
do-as e aviltando-as através de bem organizadas opera- 
ções de lavagens de cérebros. 

Um sistema político-partidário complementado 
com um modelo de sufrágio universal que jamais 
ponha em causa «o estado natural das coisas» e que 
assegure a vitória tranquila de uma das duas cabeças 
componentes desse mutante político que é o uniparti- 
darismo bicéfalo - eis o modelo que tem sido impos- 
to como exemplo intocável de respeito integral dos 
direitos humanos. 

A verdade é que um 

sistema que vive e se 

alimenta da exploração 

do homem pelo homem 

é incompatível com a 

aplicação plena desse 

texto solidário e 

sublimação hipócrita dos direitos políticos aparece, 
assim, como forma de assegurar luz verde para a violação 
branqueada de todos os outros direitos; para «legitimar» a 
exploração e a opressão, o desemprego e a insegurança no 
trabalho, a miséria e a fome, a falta de habitação e de cui- 
dados de saúde, a exclusão e a segregação social - em 
suma, para agir contra os direitos humanos em nome... 
dos direitos humanos. 

A verdade é que, um sistema que vive e se alimenta da 
exploração do homem pelo homem - e que, por isso 
mesmo, é intrinsecamente violador dos mais elementares 
direitos humanos; e que, por isso mesmo, é gerador de 
injustiças, de violências, de discriminações, de egoísmos, 
de individualisraos - é incompatível com a aplicação plena 
desse texto solidário e generoso que é a Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem. Porque não é possível con- 
ciliar o inconciliável. E quando os defensores e beneficiá- 
rios do sistema capitalista se proclamam exemplares e sin- 
gulares defensores dos direitos humanos, sabem que estão 
a representar a mais despudorada exibição de hipocrisia e 
a insultar a dignidade dos milhões de humilhados e ofen- 

didos, de explorados, de «famélicos 
da Terra». 

D 

generoso que e a 

Declaração Universal 

dos Direitos do Homem 

ireitos humanos? Pois bem, 
observemo-los: todos os anos mais 
de 50 milhões de pessoas, na maio- 
ria crianças, morrem de fome e por 
falta de cuidados médicos; mais de 
mil milhões comem o indispensável 
para não morrer de fome; mais de 
metade da humanidade vive com 
menos de 2 dólares por dia; dezenas 
de milhões de crianças e de jovens 
vivem, comem, dormem nas ruas; 

300 milhões de crianças entre os 5 e os 14 anos estão 
condenadas à escravatura do trabalho infantil... e, 
enquanto isso, sabe-se que a alimentação hoje existen- 
te chegaria para alimentar dez mil milhões de pessoas 
(ou seja, o dobro da população mundial); sabe-se que 
bastaria que as 225 maiores fortunas do Mundo pres- 
cindissem de menos de 4% da sua riqueza para que a 
população do planeta tivesse acesso às necessidades 
básicas (alimentação, água potável, educação, saúde) 
... e sabe-se, ainda, que a fortuna dos 358 homens mais 
ricos é igual aos rendimentos anuais de 45% da popu- 
lação do globo; e que as três pessoas mais ricas do 
Mundo possuem uma fortuna superior à soma dos pro- 
dutos internos brutos dos quarenta e oito países mais 
pobres... 

c Va 'omemorar o 50,° aniversário da Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem é relembrar o renascimento de 
um sonho secular da Humanidade e alimentar a esperança 
num futuro feito à dimensão do ser humano. Um futuro 
que nascerá da substituição deste sistema desumano em 
que vivemos por um outro que tenha como objectivo e 
como prática o cumprimento da Declaração - futuro difí- 
cil de alcançar mas alcançável. Porque não desistiremos 
de lutar por ele com a determinação, a confiança, a espe- 
rança de quem, seja em que situação for, e muito concre- 
tamente nestes tempos de noite e pranto, não desiste de 
sonhar com amanhãs que cantem... 
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ACTUAL 

A justiça, a 

Em editorial intitulado "Pinochet nãoé o único 
tirano", o Director do "Público", José Manuel 
Fernandes (JMF), pergunta-se, entre outras coi- 
sas, o seguinte: "Se hoje a Espanha pode julgar 
Pinochet, amanhã os Estados Unidos poderão 
prender Fidel Castro?" Independentemente da 
pertinência de algumas das considerações pro- 
duzidas por JMF no referido texto, a pergunta 
acima citada obriga a um comentário, na medi- 
da em que, nos moldes em que é formulada, apa- 
rece despropositada e incompreensível e se pres- 
ta a perigosas confusões. 

Cora efeito, por que carga de água, com 
que lógica, com que fundamentos é que os 
EUA "poderão prender Fidel Castro"? Para 
além da óbvia impossibilidade de, seria- 
mente, se estabelecer qualquer comparação 
entre o fascista Pinochet e o revolucionário 
Fidel Castro, acresce que as razões pelas 
quais a Justiça espanhola pretende julgar o 
assassino chileno prendem-se com o facto, 
incontornável, de Pinochet ser responsável 
pela execução de um conjunto de cidadãos 
espanhóis - questão que não pode ser invo- 
cada, com seriedade, se se trata de avaliar a 
situação Cuba-EUA. Bem pelo contrário. 

lógica e a razão 

Na verdade, a História de Cuba é um dos 
muitos exemplos da sistemática prática cri- 
minosa do imperialismo norte-americano. 
As ingerências, as violências, as ocupações, 
os crimes cometidos pelos vários governos 
dos EUA contra Cuba - "legalizados" por 
essa monstruosidade jurídica, política e 
humana gerada em 1823, que dá pelo nome 
de "Doutrina de Monroe" e que constitui 
um dos princípios essenciais da imperial 
política externa dos EUA - têm tido conse- 
quências que pedem meças aos brutais cri- 
mes cometidos pelo fascista Pinochet (cri- 
mes, aliás, só possíveis graças à interven- 
ção dos EUA na preparação, organização e 
concretização do golpe fascista de 1973). 

Assim, as tentativas de assassinato de 
Fidel Castro e de outros líderes da Revolu- 
ção Cubana protagonizadas por vários 
governos dos EUA; as repetidas acções pro- 
vocatórias contra o regime cubano; as ten- 
tativas de invasão e ocupação de Cuba; o 
criminoso bloqueio que há quase quatro 
décadas tenta liquidar Cuba socialista - 
não só retiram qualquer lógica à pergunta 
formulada pelo Director do "Público" como 

suscitam uma série de lógicas e pertinentes 
interrogações. 

Repito: por que carga de água é que os 
EUA "poderão prender Fidel Castro"? Para, 
com esse acto criminoso, obterem o que 
através de uma vaga imensa de crimes não 
conseguiram obter? E quando JMF geme 
que "infelizmente, a maior parte dos Esta- 
dos ainda não são Estados de Direito", em 
que categoria é que inclui o Estado norte- 
americano? Além disso, há alguma razão - 
uma só que seja ! - para reconhecer ao 
imperialismo norte-americano qualquer 
autoridade nesta matéria? E, posto isto, qual 
vai ser a composição - portanto, os critéri- 
os e a prática - do tão desejado (por JMF) 
"tribunal internacional decidido em 
Roma"? É que, se alguém tem que prender 
alguém, mandam a justiça, a lógica e a 
razão que sejam as vítimas a prender os 
algozes, isto é e no caso concreto colocado 
por JMF, que seja Fidel a prender Clinton e 
todos os seus antecessores. 

■ José Casanova 

Uma sociedade com futuro humano 

Há quem se permita comentar com ironia, ou com sarcasmo, ou 
mesmo com satisfeito ódio mal disfarçado, a permanente esperança 
da humanidade em «amanhãs que cantem»... Com referências his- 
tóricas óbvias à aposta que milhões de seres humanos fizeram num 
mundo verdadeiramente novo e melhor. 

O meio século que hoje se comemora da Declaração Univer- 
sal dos Direitos Humanos merece, a este respeito, alguma reflexão, 
Não só quanto à sua aplicabilidade e obrigatoriedade, mas ainda 
para uma actualização mais ousada dos direitos humanos. 

Desde o primeiro respirar da vida era sociedade, o ser humano é, 
sujeito de direitos, isto é, seu detentor e a eles submetido. Mas uma 
coisa é a existência de direitos, quantas vezes negada nos tempos, e 
outra a sua consagração político-jurídica. 

O aprofundamento e universalização dos direitos humanos é, 
precisamente, uma marca indelével que percorre o Século XX, atra- 
vés de grandes revoluções e audaciosas experiências históricas. E 
não venham os comentadores dos confins da História e dos livros 
negros tentar amesquinhar, negar ou denegrir os passos decisivos 
que nesse percurso foram dados no caminho aberto pela revolução 
russa de 1917. Aí, pela, primeira vez, os direitos económicos, so- 
ciais e culturais, foram alargados aos direitos humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada no 
rescaldo da grande luta revolucionária que esmagou o nazifascismo, 
reflecte, em certa medida, ainda que de forma insuficiente, esses 
avanços civilizacionais da primeira metade do Século XX. 

Que fazer desta Declaração é o que temos de pensar. Não pode 
surgir-nos apenas como ocasião para múltiplas comemorações 
de exaltação verbal e formal. 

Principalmente quando no mundo se regista que muitos 
daqueles que se auto-arvoraram guardiões dos direitos huma- 
nos são responsáveis ou cúmplices de gritantes violações des- 
ses direitos, ao mesmo tempo que praticam, protegem, e defen- 
dem «indignos direitos» desumanos, como o «direito» à explo- 
ração do trabalho e à dominação dos povos, ao confisco dos 
direitos sociais económicos e culturais, à expoliação dos Esta- 
dos e das suas soberanias, à devastação e pilhagem do nosso 
planeta. 

São, afinal, «direitos» desumanos que resultam da própria 
essência do sistema capitalista e se evidenciam na «globaliza- 
ção» da pobreza com muitos e muitos pobres em nome da glo- 
balização dos interesses de uns poucos ricos e muito ricos. 

A par da verdadeira e eficaz aplicação dos direitos humanos - de 
todos e para todos - a questão mais urgente que se coloca no nosso 
tempo, é, cora efeito, a luta contra os direitos desumanos aplica- 
dos e proclamados pelos executantes da exploração do grande 
capital e pelo seus protectores e porta-vozes. 

Para que finalmente o mundo possa caminhar no sentido de 
uma sociedade com futuro humano... 

■ Aurélio Santos 

í 
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Culpado Não fui eu. Foi o porco 

VENEZUELA 

Vontade de mudança 

A recente aquisição do Baríker 's Trust americano 
pelo Deutsche Bank alemão é um dos exem- 
plos mais recentes e mais significativos da 

febre de fusões-aquisições que se apoderou de sectores 
estratégicos da economia. Febre que é expressão da 
«guerra económica» entre as grandes potências e os 
grandes monopólios transnacionais, da sua luta pela 
partilha e domínio de mercados, da corrida ao máximo 
lucro. A centralização e concentração do capital e da 
riqueza que hoje se verifica numa escala sem prece- 
dentes é acompanhada pelo alastramento, igualmente 
inédito, do desemprego, da pobreza, da marginalização 
social. A brutal deterioração das condições de vida das 
grandes massas é directamente proporcional ao cresci- 
mento dos lucros e das cotações bolsistas. Está criada 
uma situação insustentável que inevitavelmente con- 
duzirá a explosões de descontentamento e protesto 
social e a grandes e por vezes surpreendentes movi- 
mentos de rejeição do estado de coisas existente. Da 
clareza de objectivos e grau de enraizamento popular 
dos seu protagonistas dependerá em última análise o 
seu resultado. 

Vem isto a propósito das eleições presidenciais 
na Venezuela. Eleições «democráticas», no 
quadro de ura regime «pluralista», numa das 

«grandes democracias» latino-americanas onde há 30 
anos funciona ura «salutar» sistema de alternância 
entre dois grandes «partidos democráticos». E assim 
sendo tudo deveria estar a decorrer na «normalidade». 
Mas não está. Os «democratas» da AD social-demo- 
crata e do Copei «democrata-cristão», a coligação dis- 
farçada de contraposição que têm dominado a vida 
política venezuelana, entraram em pânico. Os grandes 
interesses económicos dominantes neste riquíssimo 
país ameaçam com retaliações. Agita-se o espantalho 
de golpe de Estado: uns porque consideram que Hugo 
Chávez, o candidato dos "descamisados" apoiado por 
forças de esquerda seria um «golpe de Estado eleito- 
ral»; outros porque desejam um autêntico golpe de 
Estado reaccionário que sufoque a vontade de mudan- 
ça do povo venezuelano. O amigo americano, que tem 
na Venezuela o seu principal fornecedor de petróleo, 
agita-se. E a julgar pelos títulos sensacionalistas do 
"Público" de hoje, 6.12.98 - «Portugal tem planos para 
retirar emigrantes» -, até o governo português teria 
entrado na dança. 

Noutra ocasião se voltará à questão venezuelana, 
que não pode configurar-se simplificadamente 
a preto e branco, e era que certamente, em torno 

da candidatura do coronel Hugo Chávez, conflui um 
leque de interesses e aspirações muito amplo e até con- 
traditório. Uma coisa é porém clara; os agudos proble- 
mas sociais e as violentas contradições da sociedade 
venezuelana apelam a profundas transformações 
democráticas, sendo evidente que a esmagadora maio- 
ria do povo rejeita a podridão do sistema, aspira à jus- 
tiça social e a uma efectiva democracia. E isso que os 
interesses instalados consideram intolerável, na Vene- 
zuela como em qualquer outro país, chegando mesmo 
a agitar o papão do pinochetismo e da intervenção 
estrangeira contra quaisquer propósitos de radical 
mudança das regras do jogo. 

O que se passa na Venezuela, sejam quais forem 
os resultados das eleições presidenciais e a 
evolução ulterior dos acontecimentos, é uma 

nova confirmação de que, um pouco por todo o mundo, 
se alarga o combate às injustiças e desigualdades soci- 
ais que se aprofundam, e cresce a resistência ao domí- 
nio avassalador das multinacionais e das organizações 
internacionais que, como o FMI, servem os seus inte- 
resses. E importante assegurar que este país, para onde 
foram mourejar tantos portugueses em busca de uma 
vida melhor, possa encetar, sem pressões, ameaças e 
intervenções externas - uma alternativa progressista de 
desenvolvimento assente na vontade do seu povo. 

Nota - Este artigo foi escrito antes de conhecidos 
os resultados das eleições que Hugo Chávez venceu 
folgadamente. 

■ Albano Nunes 
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CNOD quer deficientes 

como parceiros sociais 

A CNOD-Con- 
federação Nacio- 
nal dos Organis- 
mos de Deficien- 
tes realizou este 
fim-de-semana o 
7.° Congresso Na- 
cional de Defici- 
entes, que decor- 
reu no Fórum Lis- 
boa sob a consigna 
«Pelos Direitos 
Humanos dos De- 
ficientes em Portu- 
gal» e coincidiu 
com o 50.° aniver- 
sário da Declara- 
ção Universal dos 
Direitos Humanos 
das Nações Uni- 

das. Participaram 
nesta realização 
cerca de 500 dele- 
gados, além de 
entidades oficiais 
e numerosos con- 
vidados nacionais 
e estrangeiros. 
Deste Congresso 
saiu a reivindica- 
ção ao Governo 
para que a CNOD 
seja considerada 
parceiro social, 
dando assim voz 
institucional aos 
muitos milhares de 
deficientes portu- 
gueses, cujos pro- 
blemas - enormes, 

vastos e comple- 
xos - continuam, 
segundo a CNOD, 
a não merecer a 
devida atenção das 
autoridades do 
país. «No momen- 
to em que a União 
Europeia nos pos- 
sibilita trocas de 
experiências que 
trazem à superfície 
a grande distância 
que nos separa de 
alguns parceiros 
europeus, é urgen- 
te que os nossos 
governantes cum- 
pram e façam cum- 
prir as resoluções 
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nacionais e inter- 
nacionais, de 
modo a criar con- 
dições para que os 
deficientes portu- 
gueses sejam con- 
siderados cida- 
dãos, membros de 

pleno direito da 
sociedade, e usu- 
fruam de condi- 
ções iguais que 
lhes permitam o 
acesso à educa- 
ção, à cultura, aos 
tempos livres, ao 

emprego, enfim, a 
uma vida igual», 
afirma a CNOD. 
Entre as 37 medi- 
das reivindicadas 
por este Congres- 
so, conta-se a cria- 
ção de uma linha 

telefónica SOS 
Voz do Deficiente 
e de um instituto 
de gestão quadri- 
partida dos riscos 
profissionais e 
acidentes de tra- 
balho. 
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Os 23 anos de ocupação indonésia 

assinalados em Timor e em Portugal 

Na passada se- 
gunda-feira, 23.° 
aniversário da 
invasãoeocupação 
de Timor-Leste 
pela Indonésia de 
Suharto, portugue- 
ses e timorenses 
assinalaram em 
Portugal a trágica 
data, nomeada- 
mente lançando 
flores no rio Tejo, 
em Lisboa, cerimó- 
nia que também se 
realizou em Dili, 
onde os timorenses 
também lançaram 
flores na ribeira de 
Baibessi. As ceri- 
mónias de Dili ini- 

ciaram-se com 
uma missa no ce- 
mitério de Santa 
Cruz, onde partici- 
param representan- 
tes das organiza- 
ções sociais que 
actuam no territó- 
rio e dos cinco par- 
tidos locais (FRE- 
TILIN,UDT, APO- 
DETI, KOTA e 
Partido Trabalhis- 
ta). Entretanto, 
segundo uma fonte 
da resistência 
timorense contac- 
tada telefonica- 
mente pela Lusa, a 
situação em Timor- 
-Leste continua 

grave. Mais de 200 
pessoas de Canaco, 
Bolibó e Atabai 
estão refugiadas 
em Dili e há difi- 
culdades em ali- 
mentá-las. A resis- 
tência tem tentado 
contactar o delega- 
do da Cruz Verme- 
Iha mas ele está 

W 

doente e «já nin- 
guém sabe o que 
há-de fazer» para 
alimentar os deslo- 
cados refugiados 
em Dili para esca- 
par às acções de 
repressão indoné- 
sia. Referindo-se 
ao massacre de 
Alas, esta fonte 

disse que a resis- 
tência já elaborou 
uma lista com os 
nomes de 70 desa- 
parecidos e que a 
região continua 
inacessível, pois os 
militares indonési- 
os não permitem a 
circulação de nin- 
guém. 

Governo turco derrubado 

por uma moção de censura 
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Na sequência de uma moção de cen- 
sura por alegada corrupção, cai o gover- 
no laico e de coligação encabeçado pelo 
primeiro-ministro conservador turco, 
Mesut Yilmaz. A derrota consumou-se 
quando 314 dos 500 deputados votaram 
favoravelmente a moção. Antes da vota- 
ção, a maioria dos deputados havia-se 
pronunciado contra, nomeadamente, o 
ministro da Economia, Gunes Taner, 
implicado na venda fraudulenta do 
banco Turk Ticaret Bank a um notório 
mafioso, com presumível conhecimento 
do primeiro-ministro Yilmaz. A crise 
surgiu quando o partido social-democra- 
ta de Denis Baykal deixou de apoiar a 
coligação minoritária encabeçada por 

Yilmaz, juntando-se aos deputados islâ- 
micos e aos da rival conservadora de 
Yilmaz, a ex-primeira-ministra Tançu 
Ciller, A detenção, em Itália, do líder 
curdo Ocalan permitiu ao primeiro- 
-ministro Yilmaz uma trégua interna de 
curta duração, assente em exacerbamen- 
tos nacionalistas e ameaças veladas de 
represálias comerciais contra a Itália se 
esta não extraditasse o líder curdo, mas 
tais rompantes foram rapidamente anu- 
lados pelo presidente da União Euro- 
peia, Jacques Santer, que ameaçou, por 
sua vez, o governo turco com represálias 
comerciais de toda a União Europeia 
caso se concretizasse o boicote turco aos 
produtos italianos. 

Nova descida 

das taxas de juro 

Investigação a Suharto 

recebida com cepticismo 

Os 11 bancos centrais dos 
países da «zona do euro» (entre 
os quais se inclui Portugal) 
decidem avançar com uma 
medida concertada de descida 
das taxas de juro, fixando-as em 
3%, valor considerado como «o 
ponto de partida para o arranque 
da terceira fase da União Eco- 
nómica e Monetária». Esta des- 
cida - que ocorreu a 29 dias do 
lançamento oficial do euro 
como moeda única nos 11 paí- 
ses da União Europeia que a ele 
aderiram - teve também por 

objectivo travar a «desacelera- 
ção» da economia e «devolver a 
confiança aos agentes económi- 
cos», no dizer de altos respon- 
sáveis. Esta medida teve como 
efeito imediato o travamento 
das quedas bolsistas que se esta- 
vam a verificar na generalidade 
das bolsas de valores da União 
Europeia. Todavia este «opti- 
mismo» no imediato está longe 
da euforia, nomeadamente por- 
que a crise financeira a nível 
mundial está longe de se resol- 
ver. 

Novo módulo 

da estação espacial 

O presidente indonésio, 
Yusuf Habibie, anunciou a 
realização de eleições 
legislativas no país - as 
primeiras desde que, em 
1955, Suharto se apossou 
do poder através de um 
sangrento golpe de Estado 
apoiado pelos EUA - mar- 
cando-as para 7 de Junho 
de 1999, Destas eleições 
sairá uma Câmara que, a 
29 de Agosto seguinte, 
nomeará um novo presi- 

dente da República, que. 
deste modo, não será 
sufragado por eleições 
gerais. Habibie ordenou 
também uma investigação 
oficial do fabuloso patri- 
mónio do ex-presidente 
Suharto, acumulado ao 
longo de 32 anos de pilha- 
gem e governação corrup- 
ta. Esta «investigação» 
agora ordenada por Habi- 
bie foi recebida com cepti- 
cismo em Jacarta, onde se 

duvida da vontade e da 
capacidade do presidente 
Habibie para investigar o 
seu mentor. Recorde-se 
que Yusuf Habibie foi 
colocado na presidência 
da Indonésia pelo próprio 
ditador Suharto, quando 
este se viu a braços com 
protestos populares incon- 
troláveis contra o regime 
por si encabeçado, sangui- 
nariamente, durante 32 
anos consecutivos. 

Coube, esta sema- 
na, aos EUA o lança- 
mento do segundo 
módulo da futura 
estação espacial 
internacional, que irá 
ser solidamente aco- 
plado ao primeiro 
módulo lançado 
recentemente pela 
Rússia através de um 
dos seus foguetões 
Proteu. Os norte- 
-americanos envia- 
ram esta segunda 

unidade da estação 
orbital através de 
mais ura voo do vai- 
vém espacial «En- 
deavour». A «Unily» 
- nome do módulo 
dos EUA - será liga- 
do ao módulo russo 
«Zaria», que consti- 
tuiu o primeiro dos 
previstos 28 módulos 
da gigantesca esta- 
ção espacial, em cuja 
construção estão 
envolvidos 15 países 

e que se prevê entrar 
em funcionamento 
em 2004. Essa esta- 
ção terá mais de 200 
metros de compri- 
mento, será visível 
da Terra a olho nu e 
poderá albergar vári- 
as tripulações perma- 
nentemente. É tam- 
bém considerada 
uma peça-chave para 
o lançamento de 
futuras missões tri- 
puladas a Marte. 
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**Dir -se-ia que não vivem no 
mesmo mundo do que o 
comum dos portugueses, os 
nossos "fazedores de opinião". 
Só lhes interessa o fútil (...) O 
que nunca lhes interessa, 
nunca, é o que os outros sofrem 
na carnef 

(António Rego Chaves, Diário de 
Notícias, 5.12.98) 

^[Para os "fazedores de opi- 
nião"] importa mesmo é o jul- 
gamento de Leonor Beleza 
(mas não os hemofílicos mortos 
e as suas famílias), a viagem de 
João Soares à Indonésia (mas 
não os mártires de Timor), a 
ingovernação de Guterres (mas 
não as suas vítimas), a frenéti- 
ca oposição de Marcelo (mas 
não a sua vacuidade), as infan- 
tis promessas de Portas (mas 
não a sua demagogia)?? 

(idem, ibidem) 

í^Megafusões não acontecem 
por imposição do mercado, 
mas por imposição dos gestores 
ou dos accionistas que encon- 
tram essa forma para atingir 
os objectivos de partilha de um 
clube monopolizador e da 
redução dos custos com despe- 
dimentos em massa?? 

(Victor Cunha Rego, Diário 
de Notícias, 7.12.98) 

^Congresso do PSD adopta 
medidas para melhorar finan- 
ças - Marcelo cobra bilhetes?? 

(Título de A Capital. 4.12.98) 

vantagem do jornalismo 
escrito sobre o televisivo con- 
siste em dar à História e ao seu 
primeiro esboço uma segunda 
oportunidade?? 

(Clara Ferreira Alves, 
Expresso - Revista, 5.12.98 

?^Na minha vida profissional 
fiz todas as greves que conside- 
rei indispensáveis a forçar o 
poder político a tomar as 
melhores decisões. Não fiz esta 
greve [«self service»] porque a 
considero de concepção indivi- 
dualista, pouco ética e lesiva 
para a imagem dos médicos?? 

(Ana Aleixo, candidata 
a Bastonária da Ordem 

dos Médicos, Expresso, 5.12.98) 

justiça demorar 10 anos 
não é culpa do advogado. E 
culpa de um investigador 
pouco inteligente ou de uma lei 
menos própria?? 

(Pires de Lima, novo Bastonário 
da Ordem dos Advogados, 

24 Horas. 6.12.98) 

^Verificamos que este Gover- 
no, em determinados momen- 
tos e em relação a matérias 
muito sensíveis, confunde a 
estratégia e o interesse nacio- 
nal com o interesse dos grupos 
económicos. Em determinados 
momentos, é de uma grande 
leviandade a tratar com o 
poder económico, até ao ponto 
de nos surpreender?? 

(Manuel Carvalho da Silva, 
Público, 7.12.98) 
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CNA 

em Congresso 

« 
A 

nossa luta de agricultores portugueses e 

da CNA não foi, não é, nem será fácil. 

Mas sem luta seremos trucidados. 

Só lutando, como até 

hoje, afirmaremos a 

nossa cidadania de 

trabalhadores da terra.» 

Uma ideia sublinhada na 

intervenção de Joaquim 

Casimiro, da direcção da 
CNA, e que perpassou os 

trabalhos do III 

Congresso da 

Confederação Nacional 
da Agricultura. 

Em perspectiva, e se não 

vier a registar-se 

entretanto a urgente 

mudança nas políticas 

agrícolas, Lisboa será 

palco de uma nova 

grande concentração 

camponesa, 

em Fevereiro, contra esta 

reforma daPAC. 
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Em defesa 

A grave crise da agricultura portuguesa foi tema de 
todas as intervenções ao longo do Congresso da 
CNA. Uma crise para que há respostas, que passam 
fundamentalmente pela defesa e medidas de apoio à 
agricultura familiar 

de um mundo rural vivo 

Realizado no ano em que se 
assinalam os 20 anos da CNA, o 
Congresso reuniu no passado 
fim-de-semana, em Matosinhos, 
cerca de dois mil representantes 
de agricultores de todo o país e 
contou com a presença de 22 
delegações estrangeiras. 

De destacar a presença do 
ministro da Agricultura e de um 
representante do Presidente da 
República, para além de outras 
entidades, nomeadamente uma 
representação da Comissão de 
Agricultura da Assembleia da 
República, incluindo deputados 
do PCP, PS e PSD. 

De entre as delegações estran- 
geiras, sublinha-se a presença da 
Via Campesina e da CPE - Coor- 
denadora Agrícola Europeia, de 
que a CNA é filiada, e ainda dos 
vizinhos do Sindicato Labrego e 
da COAG-Coordenadora das 
Organizações de Agricultores e 
Criadores de Gado - Iniciativa 
Rural/Espanha. 

Problemas 

partilhados 

«O arroz que não se vende ou 
se vende a baixo preço lá na 
longínqua índia é um problema 
tão nosso, dos agricultores por- 
tugueses, como o excedente de 
um milhão de toneladas de 
suíno na União Europeia é pro- 
blema dos e para todos os 
outros agricultores familiares 
do planeta. Lutando pela valori- 
zação do nosso trabalho, defen- 
dendo a dignidade da nossa 
profissão, não consentindo que 
nos ponham em concorrência e 
competição uns com os outros, 
também promovemos a coope- 
ração e fraternidade entre nós.» 
Esta uma vertente da interven- 
ção de Joaquim Casimiro - a da 
cooperação e solidariedade nas 
acções e lutas das organizações 
agrícolas. 

Cooperação que se afirma no 

plano internacional e sobretu- 
do, naturalmente, a nível nacio- 
nal, privilegiando o movimento 
cooperativo e intensificando 
relações com diversas organiza- 
ções, instituições e personalida- 
des, pois «a democracia tam- 
bém se faz e defende por esta 
articulação de vontades, opini- 
ões e actos». 

Num balanço sucinto dos 
últimos quatro anos de vida da 
CNA, desde o último Congres- 
so, em Dezembro de 1994, o 
dirigente da Confederação refe- 
re, como primeiro facto rele- 
vante, o reconhecimento da 
CNA, pelo Governo e Ministé- 
rio da Agricultura, como par- 
ceiro social, facto posterior- 
mente completado pela aprova- 
ção, na Assembleia da Repúbli- 
ca, sob proposta do PCP, da 
legislação que abre as portas do 
CES, Conselho Económico e 
Social, às organizações de agri- 
cultura familiar. 

A importância da luta surge 
como nota dominante na inter- 
venção de Joaquim Casimiro 
que afirma que «só a luta pode 
salvar os agricultores e a agri- 
cultura portuguesa». 

Num breve balanço, o diri- 
gente da CNA lembra, só neste 
ano de 1998, a realização de 
duas dezenas de concentra- 
ções, desfiles e plenários 
regionais e, em particular, a 
jornada de 17 de Abril, que 
juntou numa concentração em 
Lisboa cerca de sete mil agri- 
cultores, «contra uma política 
agrícola e uma reforma da PAC 
que os pretende liquidar como 
produtores, como cidadãos 
activos na economia nacio- 
nal». A maior manifestação de 
agricultores até hoje realizada 
em Lisboa. 

Como linhas mestras da 
acção da CNA, Casimiro refere 
«o reforço e consolidação das 
estruturas da CNA e associa- 
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das; o reforço do seu apetrecha- 
mento técnico-científico; o 
reforço da coordenação e da 
solidariedade entre a CNA e 
associadas, e entre estas; o 
reforço geral do associativis- 
mo; a preservação da iniciativa 
e da autonomia da CNA e asso- 
ciadas; a permanente mobiliza- 
ção dos agricultores e agricul- 
toras; o diálogo e a luta». 

Quem chama chulos 

aos senhores 

dos bancos? 

«Quem chama chulos aos 
senhores dos bancos, que nos 
sangram era vida - a agricultu- 
ra portuguesa está a pagar 
uma média de 50 milhões de 
contos por ano, só em juros - 
e que têm aumentado os lucros 
de 30, 50 e 100% ao ano, 
enquanto os nossos rendimen- 
tos descem todos os anos?» A 
questão, frontal, foi colocada 
por Amândio Freitas, da direc- 
ção da CNA, num ponto da sua 
intervenção em que questiona a 
ideia, por vezes divulgada na 
informação, de que os agricul- 
tores viveriam «à grande e à 
francesa», à custa dos contribu- 
intes. 

«Saibam que, por exemplo, 
em 1997, cada activo agrícola 
teve em média de rendimento 
líquido 70% do salário míni- 
mo nacional. Isto é, se nesse 
ano o salário mínimo foi de 
56.700$00, o salário médio 
dos agricultores portugueses 
não chegou a quarenta con- 
tos», esclareceu o dirigente da 
Confederação, que refere, por 
outro lado, que em 1997 
duzentas e sessenta mil explo- 
rações receberam em média 
menos de cem contos, enquan- 
to mil e quinhentas recebiam 
em média mais de vinte mil 
contos. 

As responsabilidades da 

governação na situação ruino- 
sa da agricultura portuguesa 
são denunciadas pelo dirigen- 
te da CNA, num longo reposi- 
tório em que refere, nomeada- 
mente, a falta de um seguro 
agro-pecuário acessível e efi- 
ciente, a ausência de fiscaliza- 
ção da proibição do uso de 
produtos animais nas rações, 
normas de distribuição de fun- 
dos comunitários que privile- 
giam a grande propriedade, 
uma má avaliação dos prejuí- 
zos causados pelas intempéri- 
es, o encerramento de postos e 
salas de ordenha, a invasão do 
mercado nacional por produ- 
ção de baixa qualidade, a insu- 
ficiência de verbas destinadas 
à agricultura. 

Em defesa da agricultura 
familiar. Amândio Freitas 
lança dois desafios ao Gover- 
no e ao Ministério da Agri- 
cultura. O primeiro, «que não 
aceite, não permita que a 
agricultura portuguesa seja 
mais uma vez moeda de troca 
nas negociações na Agenda 
2000». O segundo, que corres- 
ponda às sugestões da OCDE 
e, para corresponder à multi- 
funcionalidade do trabalho 
agrícola - função produtiva, 
função ambiental, função so- 
cial -, avance com o estabele- 
cimento de «um limiar de 
segurança do rendimento agrí- 
cola», Ou seja, «estabeleça um 
rendimento mínimo por activo 
para as explorações agrícolas 
familiares», não sendo de 
admitir «novas liberalizações 
comerciais, novas descidas de 
preços, novos desguarneci- 
mentos das fronteiras comuni- 
tárias, sem que sejam estabele- 
cidas e concretizadas as medi- 
das que permitam salvaguar- 
dar a agricultura familiar por- 
tuguesa». 

A salvação da agricultura 
passa entretanto também pela 
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mão dos agricultores, sublinha, 
a concluir, Amândio Freitas. 

Pela melhoria e aperfeiçoa- 
mento do trabalho - «numa 
maior atenção ao uso de quími- 
cos e de manipulações que 
podem pôr em causa os equilí- 
brios da natureza, ofendendo a 
terra e a água, ofendendo a 
genética dos nossos animais. 
No reforço do associativismo 
económico e cooperativo. 

Numa maior formação profis- 
sional e recurso ao aconselha- 
mento técnico, agrícola e eco- 
nómico». 

Pelo «crescer da nossa 
denúncia junto dos órgãos de 
soberania do que está mal na 
lavoura». Por uma boa utiliza- 
ção do voto. 

E, finalmente, «na continua- 
ção da luta», pois «nada será 
capaz de a substituir». 

iii 
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Declaração 

«O III Congresso da CNA e da agricultu- 
ra portuguesa declara como urgente e indis- 
pensável: 

• Que o Governo faça retiradas do gado 
bovino e dos suínos, pagando os animais a 
preços justos à produção das explorações 
familiares, e imponha preços no talho e 
para o consumidor em correspondência 
com a grande baixa de preços na produção; 

• A atribuição de indemnizações aos agri- 
cultores das pequenas e médias exploraçõ- 
es com prejuízos significativos causados 
pelo mau tempo; 

• A melhoria do sistema de seguros agríco- 
las (SIPAC) de forma a pô-lo ao serviço da 
lavoura e não ao serviço das companhias 
seguradoras, como sistema geral e global 
de seguro agrícola, pecuário e florestal; 

• A criação de um sistema de crédito bonifi- 
cado à lavoura que permita o seu efectivo 
desendividamento. Com taxas de juro a 
zero e com prazos de amortização não infe- 
riores a 15 anos para a agricultura familiar; 

• O aumento dos apoios oficiais, técnicos e 
financeiros, ao sector cooperativo e em par- 
ticular às cooperativas leiteiras, hortofrutí- 
colas, lagares de azeite e cooperativos, ade- 
gas cooperativas, permitindo a diminuição 
dos custos do seu funcionamento para assim 
viabilizar a função social das cooperativas; 

• A concretização de uma política de nivela- 
ção dos preços dos factores de produção 
com a União Europeia, continuando a 

baixa dos preços do gasóleo e electricida- 
de, estendendo a bonificação a outros com- 
bustíveis, redução e controlo dos preços de | 
outros factores, rações, adubos, pesticidas, 
produtos veterinários e sementes; 

• Uma redução significativa das prestações 
mensais para a Segurança Social dos peque- 
nos e médios agricultores e sem perda de jj 
direitos, no quadro de uma reformulação 
global da Segurança Social para os rurais; 

• Funcionamento de ura sistema nacional da , 
sanidade animal da responsabilidade do 
Estado; 1 

• A regulamentação e aplicação da legisla- | 
ção sobre as políticas florestais e a tomada | 
de medidas para a efectiva prevenção e | 
combate aos incêndios, com respeito pela | 
propriedade comunitária e pela gestão j 
democrática dos baldios; 

• O controlo severo das importações e a fis- 
calização rigorosa das actividades comer- | 
ciais das grandes empresas e multinacio- | 
nais e sempre que necessário e possível . 
aplicar medidas de salvaguarda e defesa da § 
produção nacional; 

• O reforço do Orçamento de Estado nas ver- 
bas necessárias para acudir às actuais 
necessidades da agricultura portuguesa, 
nomeadamente para as situações decorren- 
tes das intempéries e crise nos mercados de | 
bovino e suíno, e às comparticipações i 
necessárias para um integral aproveita- J 
mento dos fundos comunitários.» 
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JCP/Porto define 

linhas de intervenção 

As linhas de intervenção da organização comunista 

de juventude no distrito do Porto para 1999 foram 

definidas pela Direcção Distrital da JCP, em reunião 

realizada a 5 de Dezembro. 

Em documento divulgado à 
imprensa, a Direcção Distrital 
da JCP começa por fazer uma 
breve apreciação dos resultados 
do referendo sobre regionaliza- 
ção, considerando que «a ava- 
liação que é feita do esforço de 
esclarecimento na campanha 
não secunda os resultados nega- 
tivos e salda-se positivamente». 

No quadro da preparação do 
VI Congresso da JCP, a Direc- 
ção Distrital do Porto aposta, em 
particular no desenvolvimento 
de um conjunto de matérias rela- 
cionadas com o racismo, a toxi- 
codependência, a exigência de 
uma sexualidade esclarecida, a 
discussão do sentido actual de 
um sistema de Defesa Nacional, 
o associativismo, o ambiente, a 
solidariedade e a actualidade do 
ideal comunista. 

No primeiro tema a aprofun- 

dar - o racismo -, a JCP/Porto 
sublinha o «crescimento de 
fenómenos de segregação racial 
motivado pela adopção de polí- 
ticas comunitárias que fomen- 
tam a discriminação racial na 
Europa, ao mesmo tempo que a 
própria UE e os EUA praticam 
uma política global de destrui- 
ção dos recursos económicos e 
naturais dos países do hemisfé- 
rio sul, impossibilitando portan- 
to a existência de qualidade de 
vida nesses países». 

Os «jovens e a solidariedade» 
é abordado na perspectiva de um 
«futuro onde o desenvolvimento 
do homem não seja desregulado 
nas relações sociais e onde o 
factor humano não seja cada vez 
mais subjugado ao imperativo 
do "sucesso"». 

No debate sobre a «actualida- 
de do ideal comunista», está em 

causa «a sua permanente relação 
com uma prática de transforma- 
ção e renovação sociais que pre- 
tende ser cada vez mais enrique- 
cida com instrumentos que per- 
mitam aprofundar o seu conhe- 
cimento da realidade e poder 
assim tornar mais frutífera a sua 
intervenção por uma sociedade 
melhor». 

No sentido de levar «esta prá- 
tica de discussão e intervenção 
social até às últimas consequên- 
cias», a JCP/Porto considera que 
«esta dinâmica não deve consti- 
tuir apenas ura ciclo finito, e que 
se deve prolongar depois do 
Congresso». 

Os jovens comunistas do 
Porto pretendem assim criar um 
amplo movimento de interven- 
ção política que lute por uma 
«política de esquerda visível, 
coerente e consequente». 

«E no sentido de produzir ura 
movimento social cada vez mais 
amplo e intenso que a JCP se 
pretende reforçar», concluem os 
jovens comunistas. 

No quadro do Congresso, realizou-se um Seminário Europeu sobre Agenda 2000/Reforma da 
PAC, promovido conjuntamente pela CNA e pela AEFPR (Associação da CPE - Coordenado- 
ra Agrícola Europeia) 

Pensões para 1999 

A Confederação Nacional dos Reformados, 
Pensionistas e Idosos - MURPI manifestou o seu 
descontentamento relativamente aos aumentos de 
pensões decididos pelo Governo para 1999, e que 
vêm agravar a discriminação já sensível quando dos 
aumentos intercalares de 1 de Outubro, em que 
apenas 200.000 pensionistas, de um total de 
2,200.000, foram contemplados. 
O MURPI chama a atenção para o montante 
irrisório dos aumentos de 1 de Dezembro, que irão 
agravar ainda mais a injustiça social, e reafirma a 
sua exigência de um aumento intercalar de 3.500 
escudos e a aproximação de todas as reformas 
inferiores a 85% do salário mínimo nacional, era 
finais de 1999. 
A Confederação reclama ainda o respeito pelos 
direitos adquiridos, pagamento integral das dívidas 
à Segurança Social, reposição do poder de compra 
das pensões mínimas, a idade de reforma das 
mulheres aos 62 anos. 

Homenagem 

aos capitães de Abril 

A Câmara Municipal de Almada promoveu uma 
homenagem aos capitães de Abril, no dia 5 de 
Dezembro, no 25.° aniversário da primeira reunião 
da Comissão Coordenadora eleita do Movimento 
dos Capitães, em 1973, numa casa da Costa da 
Caparica. 
Vasco Gonçalves, Vasco Lourenço, Vítor Alves, 
Otelo Saraiva de Carvalho, Marques Júnior, estiveram 
presentes na cerimónia de descemamento de uma 
lápide comemorativa da data, na fachada da casa. 
«A liberdade começa aqui», lembra a placa de 
homenagem da Câmara de Almada. 

Convívio 

de reformados 

em Prior Velho 

Mais de duas dezenas de pessoas participaram, na 
passada 6.a-feira, numa sessão de debate e 
esclarecimento com a população do Prior Velho, 
promovida pela CDU. 
A sessão, que decorreu no Centro de Convívio de 
Reformados, Pensionistas e Idosos, teve como 
temas de debate a actividade autárquica durante o 
ano de 1998 e o desenvolvimento do Prior Velho , 
nos próximos anos. Temas abordados pela 
presidente da Junta de Freguesia, Olinda Nunes. 

CDU de Alcochete 

denuncia 

política de ambiente 

«Toneladas de alcatrão e entulhos de todo o tipo 
têm sido soterrados nas imediações dos acessos à 
Ponte Vasco da Gama, no concelho de Alcochete, 
fazendo perigar a qualidade dos lençóis friáticos 
e o equilíbrio ecológico com eventuais 
consequências nefastas imediatas para a 
agricultura local», foi denunciado no Encontro 
Concelhio de Alcochete da CDU, realizado 
domingo passado nas instalações da Junta de 
Freguesia do Samouco. 
Em comunicado de imprensa a CDU sublinha que 
«a denúncia, já anteriormente feita pela Câmara 
Municipal daquele concelho a várias entidades, 
com destaque para a Direcção Regional do 
Ambiente, continua sem resposta, ao mesmo tempo 
que o Governo anunciou a constituição de um 
organismo vocacionado para a gestão das salinas do 
Samouco sem se preocupar em ouvir o município e 
ter em conta as inúmeras propostas que este tem 
feito no sentido da preservação daquele eco- 
sistema». 
O Encontro da CDU, que reuniu cerca de 50 eleitos 
locais e outros quadros e contou com a presença de 
Daniel Branco, membro do Comité Central do PCP, 
fez o balanço do primeiro ano de mandato no 
concelho e decidiu marcar para o primeiro trimestre 
de 1999 um debate aberto sobre o futuro do 
concelho. 
Em debate irão estar questões como a problemática 
da relação entre o crescimento urbanístico 
resultante da Ponte Vasco da Gama, a preservação 
do meio ambiente e a garantia de um 
desenvolvimento sustentado que seja sinónimo de 
qualidade de vida. 

Pela paz 

no Sahara Ocidental 

Partiu de Lisboa, no dia 3 de Dezembro, a caravana 
de solidariedade com o Povo Saharaui. 
A caravana de Lisboa junta-se à da Galiza em 
Santiago de Compostela e segue para os 
acampamentos de refugiados no sul da Argélia, em 
Tindouf. 
Esta acção resulta de uma campanha de 
solidariedade dinamizada pelo Conselho da Paz 
(CPPC), à qual aderiram duas dezenas de estruturas 
e organizações, tendo sido recolhidos cerca de 
I OOOkg de material vário. 
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SAMORA CORREIA 

H verdade dos factos 

Face à campanha de «deturpação de factos» e «manipulação de 
informações» desencadeada pelo «Mosaico» (Movimento tíe 
Samora a Concelho), a propósito do Projecto de criação do 
município de Samora Correia, a Comissão Concelhia de 
Benavente e a Comissão de Freguesia de Samora Correia do PCP 
decidiram repor publicamente a verdade. 
Assim, lembram que o PCP tem vindo a dar voz «à legítima 
aspiração da criação do concelho de Samora Correia» desde 
1982, ano da apresentação do Projecto de Lei, «ao contrário de 
outros, que só agora parecem ter despertado apressada e 
desajeitadamente para a questão». Aliás, foram o PSD e o PS que, 
com os votos contra do PCP, impuseram a substituição da Lei 
11/82, ao abrigo da qual Samora preenchia todas as condições 
para a elevação a concelho, tornando esse objectivo mais difícil. 
Também, ao contrário do que o «PSD/Mosaico procura, falsa e 
hipocritamente fazer crer», o agendamento para votação da 
criação dos concelhos de Trofa e Odivelas apenas resultou do 
«único consenso possível» na conferência de líderes dos partidos. 

AÇORES 

PCP recebe agricultores 

Uma delegação da Direcção da Organização da Região Autónoma 
dos Açores, integrando José Decq Mota, Mário Abrantes e 
António Roberto, encontrou-,se, no passado dia 24 de Novembro, 
com a Direcção da Associação Agrícola de S. Miguel, dirigida 
pelo seu presidente Manuel António Martins, para debaterem em 
conjunto a situação política na Região, as suas repercussões para a 
agricultura, a proposta de Plano e Orçamento Regional para 99 e a 
adaptação do sistema fiscal à realidade regional. 
No final do encontro, realizado num momento em que o PP e o 
PSD tentam a «conquista imediata do poder regional» e o Governo 
PS revela um «acentuado imobilismo», Manuel António Martins 
considerou «ser essencial uma alteração de comportamentos» com 
vista à rápida solução de alguns problemas agudos da lavoura e da 
agricultura. 
Por seu turno, José Decq Mota, sublinhando «a proximidade de 
pontos de vista» das duas organizações, anunciou que o PCP 
«continuará a dar voz e expressão política às justas reivindicações 
dos agricultores». 

PÓVOA de SANTA IRIA 

Estação nova 

problemas velhos 

Mais de um mês passado sobre a abertura oficial da nova estação 
da Póvoa - que serve as freguesias de Forte da Casa, Póvoa de 
Santa Iria e Vialonga - e após quase 2 milhões de contos gastos, os 
habitantes do núcleo histórico da Póvoa e os comerciantes da zona 
circundante continuam a sofrer «um penoso calvário». 
São as Comissões de Freguesia do Forte da Casa, da Póvoa de 
Santa Iria e de Vialonga do PCP que o dizem, lembrando que os 
comerciantes continuam a não ter os seus problemas resolvidos - 
limpeza e reparação de edifícios e equipamentos -, e a população 
do núcleo histórico da Póvoa a ver dificultada e limitada a 
deslocação entre os dois lados da linha. 
Por outro lado, os utentes têm o acesso aos comboios muito 
dificultado, sendo que as escadas rolantes e os elevadores 
frequentemente não funcionam e a estação não possui bancos ou 
assentos nem recipientes para o lixo. Problemas que o PCP 
denunciou, em conferência de imprensa realizada na estação da 
Póvoa e para os quais exige imediata correcção. 

HOLANDA 

Assembleia reúne 

No próximo domingo, a Assembleia dos comunistas na Holanda 
vai reunir, tendo como principais temas de debate os problemas 
da emigração portuguesa na Holanda e as questões internas da 
organização local do PCP, nomeadamente a programação das 
tarefas que se lhes colocam no próximo ano eleitoral. 

BARREIRO 

Governo «encena» consulta 

A propósito da eventual instalação da Estação de Pratamento de 
Resíduos Industriais Perigosos no Barreiro, a Concelhia do PCP 
condenou publicamente a atitude do Governo de transformar «o 
que devia ser um importante acto de consulta à população» numa 
«mera encenação do exercício da democracia». Atitude que o PCP 
diz «claramente subjugada aos interesses dos grandes grupos 
económicos». Foi, aliás, com preocupação que os comunistas 
tomaram conhecimento pelos órgãos de informação que, em 
Alhandra, «antecipando qualquer decisão», foram já incinerados 
resíduos, produzindo poeiras em valores muito superiores aos 
admitidos pela Organização Mundial de Saúde. Assim, deixam um 
aviso ao Governo: se a vontade da população não for respeitada, o 
Barreiro «será um ainda maior exemplo de resistência e combate 
que nada, mas mesmo nada, vergará». 

PCP lança Campanha Nacional de Fundos 

«São os trabalhadores 

que apoiam o Partido» 

Na sua última reunião, o Comité Central do PCP 

decidiu avançar com uma Campanha Nacional 

de Fundos para fazer face às despesas extraordinárias 

das campanhas eleitorais para o Parlamento Europeu e 

para a Assembleia da República. Sobre a campanha, 

que terá início a 1 de Janeiro e prolongar-se-á 

até 31 de Outubro, o «Avante!» ouviu Henrique de 

Sousa, membro do Secretariado do Comité Central, 

e Euclides Pereira, membro do Comité Central. 

Explicando a razão da campa- 
nha, Henrique de Sousa disse que 
«às despesas extraordinárias, que 
excedem em muito a previsão 
das receitas e das despesas nor- 
mais da actividade do Partido, há 
que fazer corresponder um esfor- 
ço adicional de todo o Partido. 
Particularmente no quadro de 
grande desproporção de recursos 
que caracteriza a cena política 
portuguesa e é patente nas cam- 
panhas eleitorais». Além de que 
«é preciso deixar de considerar a 
recolha de fundos como uma 
actividade menor ou uma activi- 
dade envergonhada». Pois, dife- 
rentemente dos outros partidos - 
que têm o apoio de grandes gru- 
pos económicos -, «é da tradição 
e da natureza do nosso Partido 
que sejam os trabalhadores, 
aqueles que nos apoiara, a sus- 
tentar e a garantir a autonomia 
política do PCP». 

A propósito da meta estabele- 
cida - 250 mil contos -, Euclides 
Pereira faz duas observações. A 
primeira diz respeito ao seu 
núcleo mais activo do Partido 
que terá de fazer um esforço 
para conseguir convencer os 
militantes em geral, os trabalha- 
dores e os muitos amigos do 
Partido de que o êxito da cam- 
panha dependerá essencialmen- 
te do seu próprio envolvimento. 

A outra é para lembrar que, 
paralelamente às duas batalhas 
eleitorias - para o Parlamento 
Europeu e para as Legislativas -, 
o Partido vai continuar, no dia- 
-a-dia, a luta pela resolução dos 
problemas dos trabalhadores e 
das populações, o que exige de 
todos nós um esforço suple- 
mentar. 

Descentralizar 

a recolha de fundos 

Nesta campanha, como, aliás, 
em campanhas anteriores, a utili- 
zação de cupões - no valor de 
1000, 5000, 10 000 e de 50 000 

«A recolha de fundos deve dei- 
xar de ser uma actividade 
envergonhada", considerou 
Henrique de Sousa 

escudos - será a forma privilegia- 
da de recolha de fundos. A apos- 
ta, segundo Henrique de Sousa, 
está sobretudo numa descentrali- 
zação muito grande das iniciati- 

vas. Esperamos, disse, «que esta 
campanha não fique nas preocu- 
pações dos responsáveis e dos 
principais quadros mas que pene- 
tre profundamente no conjunto e 
na base do Partido. 

Para ajudar a uma maior visi- 
bilidade da campanha vão ser edi- 
tados diversos materiais centrais, 
tais como um cartaz e um folheto, 
com um destacável que permite 
efectuar directamente as contri- 
buições, que podem ainda ser 
depositadas numa conta bancária 
especial referida no folheto. 

Embora esteja em estudo a 
possibilidade de algumas inicia- 
tivas públicas, as comemorações 
do aniversário do Partido e dos 
25 anos do 25 de Abril são consi- 
derados dois momentos privile- 
giados para a afirmação da cam- 
panha. 

Entretanto, para evitar atrasos 
no seu arranque, o Partido lançou 
um apelo às organizações - que 
este mês terão disponíveis os 
materiais básicos para animação e 
propaganda - para que, ainda em 
Dezembro, estabeleçam objecti- 
vos e definam responsabilidades, 
de modo a inserir a campanha, 
logo no início do ano, na progra- 
mação geral da sua actividade. 

Euclides Pereira adianta, por 
sua vez, estar em consideração o 
lançamento, no princípio do ano, 
de uma jornada nacional de reco- 
lha de fundos. «Esta é a melhor 
forma de fazer desta batalha uma 
actividade não envergonhada: 

todo o Partido vai estar na rua, às 
claras, a falar com toda a gente e 
a pedir-ihe o seu contributo.» 

Enfim, estes dois dirigentes - 
que integram a Comissão Admi- 
nistrativa e Financeira, que coor- 
denará a campanha - estão confi- 
antes de que a meta não só será 
atingida, como, se possível, ultra- 
passada. 

Mas para o êxito da campanha, 
diz Henrique de Sousa, «é neces- 
sário que, desta vez, as organiza- 
ções façam circular a informa- 
ção, divulguem testemunhos 
vivos das iniciativas, do trabalho, 
dos projectos e do andamento da 
campanha, utilizando nomeada- 
mente as páginas do «Avante!». 

Para Euclides Pereira, as cam- 
panhas eleitorais colocam ao 
Partido a necessidade de um 
esforço suplementar 

Porque «uma informação viva e 
continuada funciona como ele- 
mento de circulação de experiên- 
cias e como importante elemento 
de animação desta campanha». 

Sintra 

Sector de empresas 

reúne Assembleia 

Realizou-se, no passado dia 
21 de Novembro, no Centro de 
Trabalho de Rio de Mouro, com 
a presença de José Casanova, 
membro da Comissão Política 
do PCP, a 1 .a Assembleia do sec- 
tor de empresas do concelho de 
Sintra. 

CAMARADAS FALECIDOS 

Ivo Madeira Nobre 

Faleceu no passado dia 30 de Novembro, com 71 anos de idade, 
o camarada Ivo Madeira Nobre, advogado, membro do Partido desde 
a juventude. Foi um dos fundadores do MUD Juvenil no Algarve. 
Participou nos movimentos de oposição à ditadura e nas diferentes 
candidaturas democráticas. Trabalhou muitos anos ligado ao apare- 
lho clandestino central do Partido, a quem prestava apoio de casa, 
carro c transporte. Depois do 25 de Abril, participou na elaboração 
da lei eleitoral e de outras leis que se fizeram imediatamente a seguir 
ao derrubamento da ditadura. 

Mário Pinto Carvalho 

Faleceu no passado dia 28 de Novembro, com 55 anos de idade, 
o camarada Mário Pinto Carvalho, destacado militante da Organiza- 
ção Local do Porto. Quadro do Partido de grande dedicação, assumiu 
na Cidade do Porto várias tarefas e responsabilidades, desempenhan- 
do, ultimamente, funções de responsabilidade no Sector de Fundos 
daDORP. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Mais de 30 delegados fizeram 
ao longo do debate uma análise 
aprofundada à situação do Parti- 
do e das empresas, definiram os 
objectivos para 1999 e elegeram 
o organismo de direcção para o 
sector, constituído por sete ele- 
mentos. Um debate rico, que 
abriu perspectivas muito pro- 
missoras de desenvolvimento do 
trabalho do Partido nas empre- 
sas do concelho. 

Entretanto, o balanço ao tra- 
balho realizado - reuniões, cria- 
ção de células, recrutamento, 
quotizações, distribuição da 
imprensa e materiais do Partido, 
acção de esclarecimento junto 
dos trabalhadores -, permitiu a 
definição de orientações para o 
trabalho futuro, que passam, 
designadamente, pela continua- 
ção e intensificação da luta con- 
tra o Pacote Laboral e a melho- 
ria do acompanhamento da si- 
tuação social e dos problemas 
dos trabalhadores. 

No encerramento dos traba- 
lhos, José Casanova, referindo- 
-se à necessidade do reforço das 
células e do trabalho nas empre- 
sas como factor de reforço da 
influência do Partido, afirmou 

que «a fonte de força essencial 
do Partido está na sua estreita 
ligação à classe operária e aos 
trabalhadores.» 

Por isso, o organismo agora 
eleito, disse o dirigente comu- 
nista, «deve procurar não só 
acompanhar e dar mais força 
interventiva às células já exis- 
tentes como procurar criar novas 
células era novas empresas. Há, 
em cada empresa, um espaço 
específico só ocupável pela 
célula do Partido; se a célula 
existe, esse espaço está ocupa- 
do, se não há célula, esse espaço 
está vazio». 

Chamando, depois, a atenção 
para a política do Governo, José 
Casanova considerou que «o 
Governo do PS leva por diante 
uma política de classe, traduzida 
no favorecimento sistemático 
dos interesses do grande capital 
e na violação sistemática dos 
interesses e direitos dos traba- 
lhadores». Assim como «a opo- 
sição a uma política de classe é 
uma oposição de classe», o PCP 
«destaca-se não só como a opo- 
sição de esquerda mas como a 
única oposição, de facto, à polí- 
tica de direita». 
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Encontro de Quadros de Setúbal 

Um Partido mais 

Mais de 300 militantes comunistas participaram 

no Encontro de Quadros da Organização Regional 

de Setúbal do PCP, que teve lugar, no passado sábado, 

no Ginásio Clube da Baixa da Banheira e que contou 

com a presença de Jorge Pires, membro da Comissão 

Política, e de Carlos Carvalhas, Secretário-geral 

do Partido, que encerrou os trabalhos. 

(ver intervenção à parte). 

O agravamento do défice comercial traduz as debilidades da nossa economia e a substituição cres- 
cente da produção nacional pela estrangeira, alertou Carlos Carvalhas, na Baixa da Banheira 

Carlos Carvalhas 

na Baixa da Banheira 

A iniciativa correspondeu 
objectivamente ao compromis- 
so assumido no encontro alar- 
gado, realizado em Abril últi- 
mo, na Cruz de Pau, no sentido 
de, uma vez lançadas as medi- 
das organizativas e de quadros 
que contribuíssem para a con- 
cretização do novo impulso a 
que o Comité Central concitou 

as organizações e os militantes 
do Partido, fazer-se um balan- 
ço, após um razoável período 
de tempo (oito meses), dos 
objectivos então traçados e 
prosseguir o aprofundamento 
da discussão. 

Marcados que foram estes 
oito meses por duas impor- 
tantes batalhas políticas naci- 

onais (os referendos sobre a 
interrupção voluntária da 
gravidez, a 28 de Junho, e 
sobre a regionalização, a 8 de 
Novembro), este novo 
encontro de quadros do dis- 
trito de Setúbal teve, entre- 
tanto, como pano de fundo, a 
realização da 5.a Assembleia 
da Organização Regional de 
Setúbal, a 20 de Fevereiro do 
ano que vem, no Pavilhão da 
Siderurgia Nacional, em Paio 
Pires, estando já o Regula- 
mento da sua fase preparató- 
ria distribuído na organiza- 
ção . 

No conjunto de trinta inter- 
venções proferidas no Encon- 
tro, que abordaram a activida- 

A _ n 

Por uma politica 

(...) 
Nem o marketing político, nem as campanhas de propaganda de 

vários ministérios pagas com o dinheiro de todos nós, nem a intensi- 
ficação dos governos em diálogo onde não faltara as promessas, con- 
seguem apagar a contestação à política seguida por tantos e tão diver- 
sos sectores. 

Quem se guiasse apenas pelos discursos oficiais e pelos actos de 
propaganda governamental seria levado a concluir que vivemos no 
melhor dos mundos... 

Infelizmente a realidade mostra-nos que não é assim. 
Muitos pensaram que cora um governo socialista algumas das 

mais graves linhas da política seguida pelo cavaquismo seriara inver- 
tidas ou pelo menos atenuadas. 

Pura ilusão. 
A política de privatizações de tudo o que é rentável faz inveja a 

uma Sr.a Tatcher; "o nada de tachos para a rapaziada", é o que se tem 
visto, e a política de distribuição do Rendimento Nacional tem conti- 
nuado a penalizar os rendimentos do trabalho. Temos os salários e as 
pensões mais baixas da União Europeia e os mais elevados níveis de 
pobreza. Os grandes senhores da finança e das grandes confederações 
patronais dizem abertamente que têm ganho mais dinheiro e que têm 
tido mais facilidades com este governo do que com os anteriores! 

Para um governo socialista é obra. 
Paralelamente, o nosso aparelho produtivo em geral vai-se debi- 

litando e afundando e a nossa economia está cada vez mais depen- 
dente e subcontratada. 

Chegámos praticamente ao fim do ano com uma agricultura e 
pescas com graves problemas e com importantes subsectores indus- 
triais cada vez mais dependentes e fragilizados. 

O agravamento do défice comercial traduz com clareza as 
debilidades da nossa economia e a substituição crescente da pro- 
dução portuguesa pela estrangeira. Mesmo no mercado interno 
temos vindo a perder quotas: na indústria agro-alimentar, na agricul- 
tura, nas pescas, no vestuário... 

A liquidação da produção nacional pela produção estrangeira é 
uma realidade com graves consequências sociais. 

Para esta situação muito tem também contribuído a não valori- 
zação e defesa da produção nacional - como se vê agora com a carne 
de porco e a crise da suinicultura - e as facilidades concedidas aos 
grandes hipermercados, nomeadamente os ligados ao capital estran- 
geiro que procuram no nosso país escoar a produção exterior e que 
esmagam a produção nacional. 

Um outro traço da situação em consequência da política que tem 
vindo a ser seguida é o da cada vez maior dependência das transna- 
cionais na estratégia de desenvolvimento para o país, e das suas 
opções tomadas nos seus centros de decisão. 

Muitas destas empresas instalam-se aqui depois de receberem 
volumosos fundos estruturais e importantes benefícios fiscais, apro- 
veitando uma mão-de-obra extremamente flexibilizada e que é a 
mais barata da União Europeia. 

Nos contratos assumem compromissos, mas logo que as coisas 
se complicam, pegam na tenda, rasgam os compromissos, pagam as 
magras indemnizações, (quando pagam) aos trabalhadores, com o 
governo a fazer voz grossa nos discursos para português ver e a acei- 
tar no fundo as diversas deslocalizações. 

O que se passou com a Renault é um exemplo claro. 
O governo não pode ficar de braços cruzados face aos despedi- 

mentos e às opções tomadas pelas transnacionais a seu belo prazer. 
Nem pode dizer que os contratos que fez com tal ou tal multinacio- 

nal não são para divulgar. Os trabalhadores e o povo português têm 
o direito, por exemplo, a saber quais os compromissos assumidos 
pela Samsung Electronic. 

Quem não deve não teme. Se o governo não teme então deve 
divulgar o que está acordado. Por isso mesmo, agendámos um deba- 
te de urgência na Assembleia da República. 

O comportamento do governo neste caso será interpretado pelas 
multinacionais que operam no nosso país em relação ao futuro. 

A venda da posição da Ford na Auto-Europa não pode deixar de 
inquietar os trabalhadores, a região e o país. 

Também as notícias recentes de que a Siemens pensa alienar 
parte do capital de três das sete fábricas que detém era Portugal e os 
despedimentos na Samsung e na Nestlé são inquietantes. A Nestlé é 
useira e vezeira em comprar empresas rentáveis que lhe fazem som- 
bra para depois as encerrar para ficar sozinha no mercado. 

Um governo que defende os interesses nacionais não pode dei- 
xar de lançar um sério aviso à Nestlé e exigir desta empresa todas as 
compensações. Portugal não é uma república das bananas... 

(...) 

As generalizações desculpabilizadoras 

Aqueles que pela sua intervenção e pela sua postura mais con- 
tribuem para a degradação da vida democrática são também aqueles 
que mais gritaria fazem contra a vida política, "os políticos", a "clas- 
se política", como se estivessem de fora e a ela não pertencessem dos 
pés à cabeça, tal como a definem. 

Quem os ouve parece que nada têm a ver com a política-espectá- 
culo e a politiqueirice a que dão primazia na sua intervenção; que nada 
têm a ver com a demagogia, o jogo de sombras, a artificialidade dos 
factos políticos à margem dos reais problemas do povo e do país, a 
maior parte das vezes inventados para disfarçarem a sua concordân- 
cia e convergência com o essencial da política governamental. 

É a política do fazer o «mal e a caramunha». 
É certo que há factos objectivos que favorecem e criam até o 

caldo de cultura favorável ao desenvolvimento dos ataques ao regi- 
me político, aos partidos, aos políticos... 

E o caso das promessas não cumpridas, das voltas e reviravoltas 
dos que hoje dizem uma coisa para amanhã dizerem outra em função 
das conveniências; são as legítimas desconfianças e perplexidades 
com os acórdãos da justiça que abrem a porta à prescrição de 
importantes processos, é morosidade da justiça; são as acusações 
à JAE de corrupção e de favoritismo aos partidos que têm esta- 
do no poder... 

Mas se tudo isto é verdade é também verdade que não se pode 
meter todos os partidos no mesmo saco, nem igualizar todos os com- 
portamentos e intervenções. É preciso separar o trigo do joio e com- 
bater as generalizações e abstracções que no fundo são desculpabili- 
zadoras dos verdadeiros responsáveis pela corrupção, pelo clima de 
desconfiança, de desinteresse e de desencanto pela vida política e 
pela intervenção cívica. 

E aliás significativo que, no plano dos partidos, seja o PP (e o seu 
líder de dedo em riste) partido para quem a demagogia é uma cons- 
tante, sempre pronto a dar o dito pelo não dito (veja-se Maastricht, 
euro, etc.) e que ainda recentemente deu corpo a uma vergonhosa 
campanha de mentiras e de falsidades, aquele que mais fala nos polí- 
ticos e nas suas actuações, como se estivesse fora da vida política e 
não tivesse particulares responsabilidades na sua degradação... 

É necessário denunciar e combater estes comportamentos e 
defender o regime democrático, combater a demagogia, o autorita- 
rismo e a arrogância dos democratas de «pacotilha» que procurara 
minar as instituições e a vida democrática e no fundo afastar e desin- 
teressar cada vez mais os cidadãos e as massas populares de uma 
intervenção cívica e política. 

A gritaria e o espalhafato oposicionista 

Não há dúvida que o PSD e o PP estão de acordo com as impo- 
sições do "Pacto de Estabilidade", com as privatizações; com os 300 
milhões de contos de benefícios fiscais (em grande parte destinados 
ao capital financeiro e às actividades especulativas), com a chamada 
moderação salarial, isto é, com o que no Orçamento de Estado é mais 
estruturante e com o que mais determina uma distribuição do rendi- 
mento Nacional favorável à concentração da riqueza. 

Por isso, tanto o PSD como o PP em nada de essencial contariam 
a sua política, com a viabilização do Orçamento do governo do PS. 

Foi por isso que a chamada "cláusula de garantia", proposta pelo 
PS, foi logo agarrada com as duas mãos pelo PSD, que num revela- 
dor «lapsus litigue» de um dos seus deputados lhe chamou "cláusu- 
la de salvação",.. 

E como nas questões mais essenciais não têm alternativa resta- 
-Ihes a demagogia e a gritaria oposicionista, o espalhafato, a gesti- 
culação sobre o secundário para procurarem dar a ideia que são opo- 
sição que têm outras propostas alternativas, que as suas divergênci- 
as são de fundo. Não são. 

Por acaso já alguém viu o Portas ou o Marcelo a protestarem 
contra o Pacote Laboral ou a clamar pelo aumento do salário míni- 
mo ou dos salários em geral, ou a apoiarem a redução do horário de 
trabalho sem perda de salários, ou a solidarizarem-se com esta ou 
aquela greve para a defesa de direitos, ou para melhorar as condições 
de trabalho e remuneração? 

Recentemente no debate sobre o Orçamento de Estado um depu- 
tado do PSD afirmava que o seu Partido viabilizava o Orçamento 
porque tinha um grande grupo parlamentar, ao contrário do PCP, que 
com ura grupo diminuto poderia votar contra, pois o número de 
deputados nada contava... 

Nem sequer ocorreu ao gesticulante deputado do PSD que o PS 
só precisa de mais quatro deputados a votar pelo Orçamento para que 
este seja viabilizado. O problema é outro. Nas questões mais essen- 
ciais e estruturantes o PSD e o PP não têm grandes divergências com 
a política seguida. 

O PCP, afirmando-se no concreto como oposição de esquerda, 
com uma postura construtiva e ofensiva, opondo-se com determina- 
ção a tudo o que entende ser negativo e apoiando e procurando poten- 
ciar tudo o que é positivo, também neste Orçamento, com verdade, 
tanto no âmbito das receitas (impostos...) como no âmbito das des- 
pesas e do investimento, tudo tem feito para melhorar mesmo pon- 
tualmente, este importante instrumento no sentido da melhoria da 
distribuição do Rendimento Nacional, da defesa e valorização da 
produção nacional e da promoção do desenvolvimento com a sua 
dimensão social, ambiental e cultural. E se nos ficamos apenas por 
medidas pontuais e sectoriais é porque estamos perante um Orça- 
mento submetido ao "Pacto de Estabilidade" e construído segundo 
os dogmas neoliberais. 

(...) 
Foi nesse sentido que este ano mais uma vez apresentámos um 
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interveniente 

de do Partido em praticamente 
todos os sectores e concelhos, 
houve a oportunidade de anun- 
ciar que - após prolongada aus- 
cultação e ponderação a vários 
níveis do Partido -, os quatro 
concelhos do Litoral Alenteja- 
no do distrito de Setúbal passa- 
rão a integrar a Organização 
Regional do Alentejo, medida 
a consumar-se a partir de Fere- 
veirode 1999, 

Entre as conclusões, apro- 
vadas por unanimidade e 
aclamação, destaca-se, entre- 
tanto, a que reafirma as pos- 
sibilidades e capacidades do 
Partido para, apesar das suas 
dificuldades e insuficiências, 
intervir de forma organizada 

nas batalhas que tem pela 
frente. 

O Encontro fez o balanço 
ao trabalho desenvolvido, 
designadamente ao nível do 
recrutamento, e definiu ori- 
entações para a sua acção 
num futuro próximo. Entre os 
principais objectivos defini- 
dos, o Encontro destacou a 
necessidade de promover a 
formação política e ideológi- 
ca dos quadros, divulgar a 
imprensa do Partido, reforçar 
o trabalho de recrutamento, 
participar nas campanhas 
eleitorais para o Parlamento 
Europeu e para a Assembleia 
da República e trabalhar acti- 
vamente para a Campanha 

Nacional de Fundos que em 
Janeiro será lançada. 

Na sua intervenção, Jorge 
Pires, depois de enumerar as 
várias lutas em que ao longo 
do ano a organização partici- 
pou, sublinhou dois aspectos 
que considera da maior impor- 
tância e significado. O primei- 
ro diz respeito ao «nível de 
descontentamento e à necessi- 
dade de o transformar em 
acções de protesto», que é 
«superior àquilo que tem sido 
concretizado», o segundo diz 
respeito à intervenção do Par- 
tido. «Onde o Partido e os seus 
militantes intervieram», 
«onde não se confundiu e fun- 
diu a afirmação autónoma» do 
Partido com as opiniões e 
decisões tomadas no plano 
unitário ou institucional, não 
só elas foram coroadas de 
êxito, como o Partido saiu 
prestigiado», afirmou este 
dirigente comunista. 

Tarifas eléctricas 

Governo cede 

à especulação bolsista 

Face às posições, na passada sexta-feira, anunciadas 

pela Entidade Reguladora do Sector Eléctrico relativas 

às tarifas da electricidade para 1999, Francisco Lopes, 

membro da Comissão Política do PCP, fez a seguinte 

declaração: 

1.0 PCP considera reprovável 
que, com a óbvia cumplicidade do 
Governo, a Entidade Reguladora 
do Sector Eléctrico, propondo a 
redução em 10% para a indústria, 
se limite a admitir uma redução de 
apenas 4,7% para o consumo 
doméstico, ou seja, para o sector 
de consumidores que representa a 
quase totalidade da população 
portuguesa. 

de esquerda 

conjunto de alterações ao IRS, algumas das quais o PS se viu obri- 
gado a viabilizar. 

E o caso da Isenção do IRS para todos os rendimentos colectáveis 
até 300 contos que vai beneficiar milhares de famílias; como é o caso 
do aumento de 25% para 30% da taxa de conversão dos abatimentos 
em deduções à colecta para as despesas com a saúde, a educação e a 
habitação; ou ainda a eliminação dos limites às deduções com a saúde 
o que é más que justo. Mas em relação a muitas outras propostas que 
tocavam directamente nos benefícios da alta finança, á já o PS diz que 
não, o que toma claro para onde vai a parte de leão deste orçamento. 

E o caso dos benefícios fiscais, em que a parte de leão vai para 
o grande capital e para a especulação financeira, subiram de 132,6 
milhões de contos em 1995 para 292,9 milhões de contos no Orça- 
mento de Estado para 1999. Mais 120,9%! 

E nas operações na Bolsa o aumento dos benefícios fiscais é de 
70,6%; nas isenções de impostos sobre lucros (IRC) é de 359,6% 
e nos benefícios em IRS sobre operações de privatizações o 
aumento é ainda mais escandaloso! 

Paralelamente, a fuga ao fisco continua: os prejuízos declarados 
anualmente por sociedades triplicou em sete anos e atingiu um valor 
médio de mil milhões de contos... 

Isto é, os únicos que continuam a pagar impostos são os traba- 
lhadores por conta de outrem. 

Com o objectivo de aliviar os orçamentos familiares e favore- 
cer a competitividade das empresas há muito que o PCP tem tam- 
bém denunciado que os portugueses têm estado a pagar as mais 
caras tarifas de electricidade da União Europeia, em termos relati- 
vos de poder de compra. 

Os portugueses têm estado a pagar um autêntico «imposto 
escondido» para engrossar os exorbitantes lucros da EDP e a sua 
privatização. 

O que se tem passado é exemplar, Mais uma vez quer-se pôr os 
"mercados", essa entidade que tem um bilhete de identidade (a 
banca e os especuladores financeiros) mas não tem certidão de elei- 
tor, a decidir pelo governo e pelo interesse das famílias portuguesas. 

A baixa vai ser uma realidade. Creio que fizemos bem em tra- 
var esta batalha. Mas a descida ontem anunciada de apenas 4,7% 
para os consumos domésticos fica muito aquém do que era possível 
e desejável e veio mostrar que o Governo, mais uma vez, pôs os inte- 
ressès ilegítimos da especulação bolsista à frente dos justos interes- 
ses dos consumidores. É uma vergonha. 

Neste caso, também apareceram alguns especuladores e um 
banqueiro a protestarem histericamente, em nome dos accionistas. 

Segundo estes senhores, a economia nacional e os orçamentos 
das famílias portuguesas deviam subordinar-se aos interesses dos 
accionistas da EDP. Não faltava mais nada. 

Mas este é também um exemplo do confronto entre o inte- 
resse público e os interesses especulativos privados que resulta 
da privatização de uma empresa estratégica que produz um bem 
público e essencial. 

Um novo rumo para a "construção europeia" 

O tundamentalismo neoliberal tem continuado a marcar a 
orientação das políticas na União Europeia. 

O domínio dos mercados financeiros, a manutenção do "Pacto 
de Estabilidade" imposto pela dupla Koohl/Tietmayer - um autên- 
tico garrote sobre as necessidades das políticas nacionais - a diabo- 

lização dos défices e a subordinação das políticas à convergência 
nacional das economias e à criação de um euro, isto é, de um marco 
forte são contrários à concretização do princípio da "coesão econó- 
mica e social", ao combate ao desemprego e à convergência real 
(crescimento da economia, salários, pensões) das economias. 

E necessário uma mudança de rumo. 
Isto não significa que se deva subvalorizar uma gestão rigorosa das 

finanças públicas ou que não se deva ter em conta a taxa de inflação. 
O que não se pode é absolutizar e fazer dos défices e da taxa de 

inflação o «alpha » e o «omega» de toda a política, subalternizando 
as actividades produtivas e o desenvolvimento. 

Neste sentido, entendemos que é necessário, no mínimo, flexi- 
bilizar o "Pacto de Estabilidade" e transformá-lo num instrumento 
de crescimento e emprego. 

Também não se pode deixar que o Banco Central Europeu, sem 
qualquer controlo, determine toda a política monetária; que tenha o 
direito de veto sempre que entenda que as alterações de políticas 
põem em causa a estabilidade dos preços... 

No quadro da crise financeira e de combate ao desemprego, a 
taxação dos capitais financeiros e dos movimentos internacionais de 
capitais a curto prazo, a redução do tempo de trabalho, o relança- 
mento do investimento e das obras públicas são da máxima urgência. 

No plano nacional entendemos também que o governo não pode 
aceitar a renacionalização da PAC e que deve ter uma posição firme 
e ofensiva em relação à negociação da Agenda 2000. 

A renacionalização da PAC, isto é, cada país passar a pagar uma 
parte das despesas com esta política, seria mais uma machadada na 
agricultura portuguesa. 

A redução dos fundos estruturais quer através das dotações glo- 
bais quer politicamente através dos regulamentos teriam também um 
efeito muito negativo na economia portuguesa. 

Portugal com uma economia débil, com um elevado défice 
comercial, poderia ficar numa grave situação financeira, económica 
e de dependência. 

Pela nossa parte tudo faiemos para defender os interesses na- 
cionais e para potenciar o poder negocial de Portugal. 

E o mínimo que se exige é que o governo ponha os seus actos 
de acordo com as suas palavras. 

Quando discursa no quadro europeu ou internacional o Primei- 
ro-Ministro até parece que está noutro planeta e que nada tem a ver 
com o que se passa em Portugal e na União Europeia. 

Quem o ouve até parece que sempre ergueu a voz contra a alta 
finança, que não tem levado à prática uma política assente nos dog- 
mas neoliberais, que se opôs à libertação da circulação de capitais 
ou à Organização Mundial do Comércio, que teceu duras críticas aos 
critérios de Maastricht e que em Portugal tem melhorado a distri- 
buição do Rendimento Nacional... Infelizmente são discursos no 

, estilo Frei Tomás. 
Agora, andam a verter lágrimas de crocodilo e a dizer aquilo que 

há anos vínhamos denunciando: que o excesso de mercado mata o mer- 
cado, que é preciso regular a globalização, que é necessário aplicar um 
taxa (taxa Tobin) sobre as operações financeiras de curto prazo... 

No entanto, quando se passa ao concreto logo aparecem as con- 
tradições. 

O nosso grupo parlamentar no Parlamento Europeu apresentou 
uma resolução defendendo a taxa Tobin, resultado: o grupo parla- 
mentar do PS votou contra. Palavras para quê? É a política rosa no 
seu melhor! 

(...) 

2. É hoje reconhecido o facto 
de não só as tarifas da electricida- 
de em Portugal serem das mais 
caras da Europa como, apesar da 
redução dos custos de produção, 
nos últimos anos o preço da elec- 
tricidade para os consumidores 
domésticos, em vez de baixar, ter 
vindo a aumentar. 

A EDP deu nos últimos qua- 
tro anos 283 milhões de contos 
de lucro e para 1998 prevê cerca 
de 120 milhões de contos, uma 
situação que traduz ura escândalo 
inadmissível em que os orçamen- 
tos das famílias portuguesas 
estão a suportar a especulação 
bolsista e os lucros elevadíssi- 
mos dos grupos económicos e 
financeiros que, com a privati- 
zação da EDP, crescentemente 
controlam a empresa. 

3. Na base desta situação, o 
PCP tomou a iniciativa de pro- 

«0 único compromisso 

legítimo que o Governo 

e a EDP podem ter, tratando- 

-se de uma empresa 

de serviços públicos, 

é com os dez milhões 

de portugueses que são 

utentes deste serviço 

essencial» 

nos accionistas, mas sim da sua 
invocação para a defesa dos 
lucros colossais dos grupos eco- 
nómicos que controlara a empre- 
sa, como aliás ficou comprovado 
por os mais acérrimos opositores 
da redução das tarifas terem sido 
o Grupo Espírito Santo e o Grupo 
BPI, este último que curiosamen- 
te acabou de ser presenteado com 
um lugar na Administração da 
empresa tal como sucedeu com a 
empresa espanhola Iberdrola. 

Porque o único compromisso 
legítimo que o Governo e a EDP 
podem ter, tratando-se de uma 
empresa de serviços públicos, é 
com os dez milhões de portu- 
gueses que são utentes deste 
serviço essencial, com a melho- 
ria da qualidade de serviço e com 
preços acessíveis e nunca o com- 
promisso de transformar a EDP 
numa empresa cujo objecto deixa 
de ser o serviço público de produ- 
ção e distribuição de electricida- 
de, para na prática passar a ser o 
de se tornar fonte de especulação 
bolsista e meio de acumulação 
coerciva de lucros dos grupos 
económicos à custa dos orçamen- 
tos das famílias. 

por a redução das tarifas da 
electricidade em 15% e essa 
reclamação foi aprovada na 
Assembleia da República. Está 
comprovado que, sem pôr em 
causa a estabilidade económica e 
financeira da EDP, sem afectar o 
autofinanciamento e sem compro- 
meter a necessária melhoria dos 
serviços, é necessário e possível 
promover uma significativa redu- 
ção dos preços da electricidade, 
principalmente para os consumi- 
dores domésticos. 

O PCP considera importante 
que, finalmente, no seguimento da 
sua iniciativa, tenha pela primeira 
vez sido assumido a ideia de uma 
redução de tarifas para os consumi- 
dores domésticos, mas sublinha 
que a redução hoje anunciada é 
manifestamente insuficiente, se 
situa mesmo abaixo do valor que 
nas esferas governamentais se 
admitiam como prováveis (5,5%) 
e só pode ser explicada por uma 
escandalosa cedência do Gover- 
no perante as pressões oriundas 
da especulação bolsista. 

4. A invocação de compromis- 
sos que teriam sido assumidos 
pelo Governo quando da última 
fase da privatização, como justifi- 
cação para a não redução das tari- 
fas mais do que 5,5% e a referên- 
cia aos interesses dos pequenos 
accionistas não têm qualquer 
razoabilidade. 

Porque não se trata dos peque- 

5. Na discussão pública dos últi- 
mos tempos actuou-se como se o 
problema se reduzisse ao gover- 
no/EDP e aos accionistas, como se 
os utentes não existissem, não con- 
tassem e não tivessem voz. PCP 
considera que o comportamento do 
Governo em sintonia com os gru- 
pos que controlam a EDP e que está 
ligado ao propósito de prosseguir a 
privatização desta empresa, é ina- 
ceitável e reafirma que é necessário 
e é possível a redução em 15% das 
tarifas da electricidade. 

6. PCP tomou a iniciativa de 
lançar uma acção nacional de 
reclamação, editou um folheto de 
esclarecimento, dirigiu uma carta 
a seis mil entidades e pôs em cir- 
culação um abaixo-assinado 
dirigido ao Primeiro-Ministro, 
iniciativa aberta à participação 
de todos os que convergem na 
exigência da redução real das 
tarifas da electricidade, e vai 
prosseguir essa acção. É signifi- 
cativo que, em apenas cinco dias 
de recolha de assinaturas, já 
mais de 20 000 pessoas tenham 
subscrito o abaixo-assinado. 

O PCP entende que os consumi- 
dores da electricidade, em particular 
os consumidores domésticos, 
devem continuar a fazer ouvir a sua 
voz e que está nas suas mãos levar 
para diante um movimento de recla- 
mação e de protesto que obrigue o 
governo a garantir a significativa 
redução das tarifas que se impõe. 
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Plenário 

no Porto 

Realiza-se hoje, com início às 
14.30 horas, no Sindicatos dos 
Ferroviários, ura plenário de 
dirigentes, delegados sindicais 
e membros de comissões de 
trabalhadores do distrito do 
Porto. Convocado pela União 
dos Sindicatos do Porto, este 
encontro inscreve na sua 
ordem de trabalhos a análise 
da situação social, bem como a 
evolução da luta contra o 
pacote laboral em que se têm 
envolvido os sindicatos e os 
trabalhadores do distrito. 
Uma atenção particular será 
ainda dada, de acordo com 
uma nota sindical, à 
preparação e integração dos 
trabalhadores no dia e jornada 
de luta que a CGTP-IN 
promoverá contra o pacote 
laboral, em data a marcar, por 
ocasião da sua discussão na 
Assembleia da República. 

Coimbra 

A mobilização para a 
iniciativa da CGTP-IN 
prevista para o momento em 
que for discutido na 
Assembleia da República o 
projecto de lei de trabalho a 
tempo parcial constitui a 
grande prioridade da União 
dos Sindicatos de Coimbra 
(USC), O anúncio foi feito na 
passada semana pelo 
respectivo coordenador, 
António Moreira, após a sua 
reeleição na primeira reunião 
da direcção. 
Outra tarefa a breve prazo será 
o levantamento do número de 
processos pedidos no distrito à 
Inspecção Geral do Trabalho 
(IGT). Segundo António 
Moreira, até ao próximo 
plenário, em Janeiro, será feito 
este levantamento e nessa 
ocasião deverá ser 
manifestada a insatisfação 
da USC perante a actuação 
da IGT. 
"Muitos dos processos 
pedidos carecem de resposta, 
outros são atendidos com 
atrasos de mais de um ano' 
criticou o coordenador da 
União de Sindicatos de 
Coimbra, estrutura filiada 
na CGTP-IN. 

Cabos Ávila 

Estava previsto para ontem um 
plenário dos trabalhadores da 
Cabos Avila ao qual se 
seguiria uma conferência de 
imprensa das suas estruturas 
representativas onde seria 
tomada uma posição e 
anunciadas medidas quanto à 
publicação de um edital 
informando o pedido de 
falência da empresa por um 
dos credores. 
Agendado estava igualmente, 
segundo um comunicado do 
Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas, ura 
almoço destinado a assinalar a 
passagem de um ano de luta 
em defesa dos postos de 
trabalho, após o abandono da 

Por uma nova política salarial 

Função Pública 

inicia hoje acções de luta 

A Frente Comum de Sindicatos da Administração 

Pública inicia hoje uma série de acções em protesto pela 

política salarial do Governo. Os dirigentes e activistas 

da Frente Comum deslocam-se à Assembleia 

da República onde assistirão à fase fmal da discussão 

do Orçamento do Estado, estando igualmente prevista 

a entrega aos grupos parlamentares de um documento 

em que alertam para o facto de o Governo não ter 

cumprido o que a Assembleia da República aprovou 

relativamente às carreiras da administração pública. 

Esta jornada prolonga-se 
amanhã, dia 11, com a realiza- 
ção de plenários em todas as 
capitais de distrito durante os 
quais serão aprovadas moções 
para ser entregues nos respec- 
tivos governos civis. Será 
ainda distribuído um comuni- 
cado à população a explicar o 
que se passa na função pú- 
blica. 

No dia 18, a Frente Comum 
vai comemorar antecipada- 
mente o Natal na Praça do 
Comércio com uma alegoria 
em que o "coelho do Natal" 
vai distribuir aos funcionários 
públicos "presentes envene- 
nados". 

Paulo Trindade, dirigente da 
Frente Comum, que divulgou 
as iniciativas em conferência 

de imprensa, salientou que, a 
par destas iniciativas, poderão 
ser marcadas greves sectoriais 
pelos respectivos sindicatos. 

Para já, estão marcadas gre- 
ves para hoje e manhã para os 
trabalhadores da saúde, parali- 
sando amanhã as ajudantes das 
creches e jardins infantis. 

A Frente Comum considera 
inaceitáveis os aumentos sala- 
riais de 2,4 por cento propos- 
tos pelo Governo e reafirma a 
sua reivindicação de um 
aumento mínimo de cinco con- 
tos por trabalhador e a equipa- 
ração do salário-mínimo, da 
função pública ao salário míni- 
mo nacional, cuja diferença é 
actualmente de 6,5 por cento. 

"A nossa proposta, mais do 
que valores, tem objectivos e 
princípios", disse Paulo Trin- 
dade aos jornalistas, justifican- 

do as reivindicações desta 
estrutura sindical filiada na 
CGTP. 

"Já mostrámos ao Governo 
que temos flexibilidade para 
chegar a acordo desde que ele 
reconheça os nossos objectivos 
e estabeleça prazos para os 
atingir", afirmou o sindicalista, 
acrescentando que estão dis- 
postos a aceitar um aumento 
salarial igual ao que for apli- 
cado ao salário mínimo nacio- 
nal. 

Para isso, observou, teria de 
ficar estabelecida a forma 
como será eliminada a diferen- 
ça actualmente existente entre 
o salário mínimo da função 
píblica (índice cem) e o salário 
mínimo nacional, desde que 
nenhum trabalhador tivesse 
um aumento inferior a cinco 
contos. 

Pacote laboral 

Cresce vaga de repúdio 

com novas lutas em agenda 

O esforço de esclarecimento e a mobilização dos trabalhado- 
res contra o pacote laboral, designadamente contra o projecto de 
lei sobre o trabalho parcial, constitui uma linha de trabalho prio- 
ritária das organizações sindicais que vai ser intensificada, de 
acordo com as decisões adoptadas no plenário de Organizações 
Representativas dos Trabalhadores (ORT's) do distrito de Lisboa. 

Realizado faz hoje oito dias, com a presença de Manuel Car- 
valho da Silva, coordenador da CGTP-IN, o plenário decidiu ini- 
ciar desde já a preparação de uma grande jornada de luta com gre- 
ves e manifestações junto à Assembleia da República na semana 
em que o diploma subir a plenário. 

Na resolução aprovada por unanimidade pelos dirigentes, 
delegados sindicais e membros de comissões de trabalhadores pre- 
sentes é manifestado o 
«repúdio» pela atitude 
patronal de não considera- 
ção das pausas como pe- 
ríodo normal de trabalho 
previstas na Lei, atitude 
que do seu ponto de vista 
está inserida numa «conti- 
nuada ofensiva» do capital 
contra os trabalhadores 
visando a obtenção de 
mão-de-obra barata e sem 
direitos. 

Não menos grave que 
a insistência do patronato 
em não cumprir a Lei 
73/98, recentemente publi- 
cada sobre o conceito de 
período normal de traba- 
lho, é a «cobertura do 
Governo aos intentos patronais», salienta o texto da resolução, no 
qual se exortam todos os trabalhadores a «intensificarem as lutas 
pela redução generalizada dos horários de trabalho, empresa a 
empresa, sector a sector». 

Esta tem sido, aliás, a postura que tem vindo a ser assumida 
por um grande número de trabalhadores dos sectores público e pri- 
vado e da administração central e local, facto que motivou uma 
saudação do plenário e uma referência particular na resolução, 
onde se destaca a «tenacidade da sua luta» e o «empenho» evi- 
denciados na redução do horário e na recusa do pacote laboral. 

Depois de recordar que o conjunto de leis que o Governo pre- 
tende incrementar tem merecido uma «firme e determinada opo- 

sição», a resolução reclama do Parlamento o «respeito pela von- 
tade expressa dos trabalhadores», fazendo notar que esta mesma 
vontade foi já materializada era cerca de 1500 pareceres pronun- 
ciando-se negativamente quanto aos propósitos governamentais. 

Retribuição do trabalho nocturno 

A União dos Sindicatos do Porto expressou igualmente a sua 
«discordância e oposição» pelo conteúdo do diploma que revê o 
conceito de trabalho nocturno, actualmente em fase de discussão 
pública, por entender que ele de um modo claro «retira e diminui 
direitos dos trabalhadores». 

Em comunicado aos 
órgãos de comunicação 
social, aquele União sindi- 
cal filiada na CGTP-IN 
assinala que o projecto 
governamental aponta 
para uma «evolução ten- 
dente à redução até sete 
horas do período conside- 
rado nocturno», o que terá 
como consequência, rela- 
tivamente ao conceito 
actual, «uma menor retri- 
buição devida por trabalho 
nocturno, seja no trabalho 
normal, extraordinário ou 
por turnos», 

Recorde-se que de 
acordo com a lei vigente é 
considerado trabalho noc- 

turno todo aquele que é prestado entre as vinte horas de um dia 
e as sete do dia seguinte, a que corresponde uma retribuição 
superior em 25 por cento à retribuição a que dá direito o traba 
lho prestado durante o dia. 

Assim, seja por trabalho normal ou suplementar, qualquer 
hora prestada entre as vinte e as sete horas do dia seguinte terá ura 
acréscimo remuneratório de 25 por cento, valor que fica em causa 
com a nova proposta do Governo, na medida em que prevê, sob a 
forma de «advertência», um período de dois anos para que os 
«parceiros» se entendam com vista à redução do conceito de tra- 
balho nocturno, sob pena, se tal não ocorrer, de vir a ser adoptada 
a «habitual via imperativa governamental». 

Li 

empresa por parte da 
administração. Recorde-se que 
ao longo deste período os 
trabalhadores têm mantido a 
segurança das instalações, 
evitando que o património da 
empresa, penhorado pelo 
Estado, tenha sido alvo de 
degradações e desvios. 

Professsores 

de português 

Os professores do ensino de 
português no estrangeiro 
iniciam hoje um período de 
dois dias de greve em protesto 
pela baixa generalizada das 
suas remunerações anuais, em 
resultado de um projecto de 
protocolo apresentado pelo 
Ministério da Educação, que 
merece a sua rejeição. 
Em comunicado conjunto 
subscrito pelos dois sindicatos 
representativos (Professores 
nas Comunidades Lusíadas e 
Professores no Estrangeiro), 
sublinhado é o facto de o 
Ministério não ter feito evoluir 
a sua proposta verbal de 
«suplementos de residência» 
apresentada nas primeiras 
reuniões negociais há cerca de 
quatro meses para valores em 
que, pelo menos, «não haja 
perdas de remunerações». 
Apelando à «união de todos os 
professores», contra o que 
consideram ser «os abusos de 
poder, o desrespeito por 
compromissos anteriormente 
assumidos e a falta de 
seriedade nas propostas 
apresentadas», os sindicatos 
marcaram já novas greves para 
os dias 19 e 20, admitindo 
desde já reconduzi-las 
posteriormente se tal for 
necessário. 

Tribuna 

Pública 

em Braga 

Sindicalistas acusam o Governo de dar cobertura à ofensiva patronal con- 
tra os trabalhadores 

A União dos Sindicatos de 
Braga promove amanhã, entre 
as 10 e as 17 horas, na 
Avenida Central, uma Tribuna 
Pública sobre a Violação dos 
Direitos, no decorrer da qual 
estarão particularmente em 
foco a legislação laboral, a 
segurança social, os salários 
em atraso e o encerramento e 
falência de empresas, o 
trabalho clandestino e infantil, 
os despedimentos, a aplicação 
da lei das 40 horas e as 
injustiças fiscais. 
Pela manhã, segundo uma nota 
do departamento de 
informação daquela União 
sindical, será colocada uma 
árvore de Natal com «as 
prendas negativas oferecidas 
pelo Governo e pelos patrões», 
estando previsto para a tarde, 
mais exactamente às 16.30 
horas, uma deslocação ao 
Governo Civil onde serão 
oferecidas as prendas que os 
sindicatos gostariam de ver 
oferecidas aos trabalhadores: 
«emprego com direitos, futuro 
com qualidade; mais e melhor 
segurança social; justiça 
social». 
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Venezuela 

Candidato de esquerda vence presidenciais 

Apoiado pelo Partido Comunista e pelo Partido 
Socialista, Hugo Chavez venceu as eleições 
presidenciais venezuelanas de domingo 

com uma vantagem de 16 por cento de votos sobre 

o seu principal rival, o conservador Henrique Salas. 

Com 76 por cento dos votos 
escrutinados, Hugo Chávez 
Frias tinha 56 por cento, Hen- 
rique Salas 39 por cento e a ex- 
-Miss Universo Irene Sáez 3 
por cento. Os 300 observado- 
res internacionais já afirmaram 
que as eleições decorreram 
com normalidade. 

Estes resultados reflectem o 
descontentamento generaliza- 
do da população em relação ao 
bipartidarismo, à corrupção e à 
crise económica em que a 
Venezuela vive há alguns anos. 

Hugo Chávez, um dos 
comandantes do fracassado 
golpe de 4 de Fevereiro de 
1992 contra o então presidente 
Carlos Andrés Péres (mais 
tarde destituído por corrup- 
ção), prometeu lutar contra as 
cúpulas «corruptas, podres e 
nauseabundas» dos dois parti- 
dos que se revezam no poder 

O XV Congresso do Partido 
Comunista de Espanha decor- 
reu em Madrid nos dias 5,6 e 7 
e contou com a participação de 
Francisco Lopes, membro da 
Comissão Política e do Secre- 
tariado do PCP, que represen- 
tou os comunistas portugueses 
na iniciativa. 

«Os trabalhadores e os 
povos dos nossos dois países 
vivem realidades diferenciadas 
e defrontam problemas especí- 
ficos que têm de ser necessa- 
riamente considerados no 
âmbito dos respectivos países. 
Simultaneamente, para além 

há 40 anos, submeter a referen- 
do a convocatória de uma 
Assembleia Constituinte, eli- 
minar o Congresso, reformar a 
Constituição, reordenar o terri- 
tório político-administralivo e 
demitir o chefe do Estado 
Maior. 

«Não existe um militar gori- 
la em mim. Não se pode dizer 
que todo o militar é um gorila, 
um ditador ou um tirano em 
potência», afirmou Chávez 
numa entrevista em que anun- 
ciou um programa económico 
de perfil «humanista», o refor- 
ço da segurança jurídica no 
campo da economia e a manu- 
tenção da exploração do petró- 
leo nas mãos do Estado, embo- 
ra com uma reformulação na 
empresa que a administra, 

A sua candidatura provocou 
algum medo no meio político, 
ao ponto de Henrique Salas 

de factores de ordem histórica, 
geográfica e cultural que os 
aproximam, defrontam proble- 
mas e desafios comuns, que 
tornam necessária a sua estrei- 
ta cooperação», defende o 
Comité Central na saudação ao 
congresso. 

«Por isso, atribuímos a 
maior importância ao fortaleci- 
mento das relações de amiza- 
de, cooperação e solidariedade 
internacionalista entre os nos- 
sos dois partidos. Por isso, 
estamos empenhados em ini- 
ciativas comuns ou convergen- 
tes na frente da luta pelo desar- 

falar em grupos armados e em 
intervenções militares caso 
perdesse. «São medos gerados 
pelos laboratórios de guerra 
suja psicológica. Com muito 
dinheiro, com muita experiên- 
cia, que repetem mentiras uma 
e outra vez, até que as pessoas 
acreditem que é verdade. 
Foram rumores montados 
sobre meias verdades. Não 
posso negar a minha origem 
política, que é o 4 de Feverei- 
ro. Não posso negar que fui a 
Cuba uma vez e que Fidel Cas- 
tro me recebeu no aeroporto, 
abraçámo-nos e conversámos 
várias horas. Mas daí a dizer 
que vou instalar na Venezuela 
um regime comunista, isso está 
muito longe da verdade», 
declarou o presidente eleito. 

No plano económico, Hugo 
Chávez apelou aos investido- 
res privados nacionais e inter- 
nacionais afirmando que a 
Venezuela vai ter «um Gover- 
no sério, de gente honesta que 
vai restabelecer a segurança 
jurídica porque necessitamos 
impulsionar a economia». 

mamento, não apenas contra o 
fortalecimento e alargamento 
da Nato, mas pela sua dissolu- 
ção e contra as bases estrangei- 
ras na Península Ibérica. Por 
isso, cooperamos activamente, 
entre nós e com outros partidos 
de esquerda anticapitalista da 
Europa, no combate à actual 
União Europeia de Maastricht 
e Amesterdão e por um novo 
rumo de construção europeia», 
lê-se na nota. 

«Nunca como hoje assumiu 
tanta importância a solidarie- 
dade internacionalista dos 
comunistas, dos progressistas, 

Derrota 

dos conservadores 

Henrique Salas tornou-se na 
grande aposta da AD (social- 
-democrata) e da Copei (demo- 
crata-cristã), os dois partidos 
que repartem o poder desde 
1958, data da queda do regime 
do general Marcos Pérez Jimé- 
nez. Inicialmente, estas forma- 
ções tinham os seus próprios 
candidatos - Luis Alfaro Ucero e 
a ex-Miss Universo Irene Sáez 
respectivamente -, mas acaba- 
ram por lhes retirar todo o apoio 
e apelar à concentração dos 
votos em Salas, economista e 
antigo governador do Estado de 
Carabobo. 

Hugo Chávez venceu nos 24 
Estados venezuelanos, um resul- 
tado que expressa claramente a 
recusa dos eleitores às suas más 
condições de vida e à situação 
política e económica em que o 
país vive. Terá também influen- 
ciado a denúncia da delapilação 
pela AD e pela Copei de 42.500 
milhões de contos do sector 
petrolífero nos últimos 25 anos. 

dos trabalhadores e dos povos, 
não apenas à escala da União 
Europeia e da Europa, mas 
também no plano mundial. 
Isso é indispensável para 
enfrentar a ofensiva globaliza- 
dora do imperialismo, cujas 
dramáticas consequências são 
hoje indesmentíveis», salienta 
oCC. 

«Isso é necessário para for- 
jar reais alternativas de demo- 
cracia e progresso social que 
respondam às aspirações e às 
crescentes acções de resistên- 
cia e de luta populares que, 
embora de modo desigual, se 

Mais de 80 por cento da popu- 
lação é pobre, com um PIB 
anual per capita de 440 contos, 
o que em termos mensais corres- 
ponde a metade do salário míni- 
mo português. Quase 50 por 
cento dos venezuelanos subsiste 
através da economia paralela, 
num país em que a inflação 
anual ultrapassa os 100 por 
cento e em que o défice fiscal 
previsto para 1999 é de 850 
milhões de contos. 

Por seu lado, a classe média 
perdeu 70 por cento do seu poder 
de compra nos últimos 20 anos, 
ao mesmo tempo que os sistemas 
educativo e sanitário retrocede- 
ram aos níveis dos anos 60. 

A situação económica agra- 
vou-se durante o mandato do 
actual presidente, Rafael Calde- 
ra Rodriguez, com a falência da 
banca, perdas superiores a mil 
milhões de contos e a conse- 
quente sujeição às exigências do 
FMI: controlo oficial do merca- 
do cambial, taxação dos produ- 
tos de primeira necessidade, 
subida dos combustíveis e libe- 
ralização dos juros. 

desenvolvera por todo o 
mundo. Isso é paticularraente 
necessário para apoiar os 
povos que, como os do Sahara 
Ocidental, da Palestina ou de 
Timor-Leste, lutam pela sua 
libertação nacional e que, 
como o heróico povo de Cuba, 
são objecto de criminosos blo- 
queios. Uma solidariedade que 
teve forte demonstração na 
grande jornada de apoio a 
Cuba socialista por altura da 
Cimeira Ibero-Americana do 
Porto, que contou com a vossa 
participação combativa», 
recorda. 

Presos 

palestinianos 

em greve 

da fome 

Cerca de 2400 
palestinianos detidos em 
prisões israelitas 
iniciaram uma greve da 
fome ilimitada no 
domingo, reivindicando 
a sua libertação. Nos 
acordos de Wye 
Plantations, Israel 
comprometeu-se a 
libertar 750 detidos, 
mas pretende apenas 
soltar presos de delito 
comum. «É aberrante 
pensar que um acordo 
de libertação de 
prisioneiros diga 
respeito a assaltantes 
de carros», afirmou um 
deputado palestiniano, 
Ziad Ziad. Durante o 
fim-de-semana, as 
manifestações populares 
sucederam-se na 
Cisjordânia, registando- 
-se confrontos entre os 
populares palestinianos 
e os militares israelitas 
e provocando 30 
feridos. 

Atentado 

na Argélia 

Um atentado à bomba 
no mercado da cidade 
de Jemis Miliana 
provocou 15 mortos e 
23 feridos, na passada 
quinta-feira, duas 
semanas antes do início 
do Ramadão. 
As autoridades temem 
que uma nova onda de 
violência cresça no país 
durante o mês sagrado 
islâmico, à semelhança 
do que aconteceu no 
ano passado. O Grupo 
Islâmico Armado (GIA) 
já afirmou que o 
Ramadão é propício para 
«a luta contra os infiéis 
e os renegados». Em 
1997, 1200 pessoas 
foram assassinadas 
durante o período de 
jejum muçulmano. 

EUA libertam 

temporariamente 

imigrantes 

Os Estados Unidos vão 
libertar temporariamente 
imigrantes da América 
Central que estavam 
detidos nas suas prisões 
à espera de deportação. 
O Departamento de 
Imigração e 
Naturalização afirma que 
esta medida destina-se a 
permitir que estas 
pessoas ajudem à 
reconstrução dos seus 
países depois da 
passagem do furacão 
Mitch, enviando parte 
dos salários que 
receberem. Contudo, só 
o poderão fazer até ao 
dia 7 de Janeiro e não 
foi entregue nenhuma 
autorização de trabalho. 
As associações de 
imigrantes interrogam-se 
sobre o que acontecerá 
depois desta data e 
sobre os verdadeiros 
interesses dos Estados 
Unidos. Algumas 
defendem que se pode 
tratar de uma forma de 
autodeportação para 
quem se arrisque a ir ao 
seu país, outros 
levantam a hipótese dos 
EUA pretenderem 
poupar dinheiro nas 
estadias dos imigrantes 
nas prisões e fomentar 
o envio de dinheiro 
pelos imigrantes. 

Termina campanha 

de solidariedade 

com Sahara 

A campanha de solidariedade com o Saha- 
■a Ocidental terminou em Novembro, dez 
neses depois do Conselho Português para a Paz 
: Cooperação a ter iniciado. Uma tonelada de 
material foi recolhida - entre brinquedos, ali- 
mentos, medicamentos, roupa, livros e cader- 
ios escolares -, ao mesmo tempo que decorri- 
im sessões de informação sobre a história e a 
ictual situação no país. Dentro de pouco tempo 
larte para o Sahara uma delegação composta 
)or 26 representantes das organizações que 
ideriram à iniciativa. 

Segundo os organizadores, ficou-se «muito 
iquém de um debate generalizado» e houve 
(pouca repercussão na comunicação social», 
'or outro lado, a campanha sofreu com o facto 
le a opinião pública portuguesa conhecer mal a 
[uestão saharauí e com as dificuldades que as 
)NGs têm de enfrentar para «encontrar um 
;spaço para a solidariedade e a luta pela paz 

junto das instituições e da população no geral», 
«A inexistência de uma política de financia- 
mento das ONGs coloca-nos sérios problemas 
ao desenvolvimento de acções deste tipo, A isto 
acresce, por um lado, a indefinição da legitimi- 
dade da participação por exemplo das autar- 
quias neste campo, e, por outro, a falta de ori- 
entação política bem como de uma linha de tra- 
balho nesta área por parte de associações, sin- 
dicatos, organizações de juventude, partidos, 
etc.», afirmam os organizadores. 

Esta iniciativa do Conselho Português para 
a Paz e Cooperação, contou com a adesão, entre 
outros, da Associação de Amizade com o Povo 
Saharauí, JCP, CGTP-IN, Inter-Jovem, Ecolo- 
jovem, MDM, AMI, Geota, Sindicato dos Ban- 
cários, Associação para o Desenvolvimento da 
Intervenção Comunitária, bem como das câma- 
ras municipais de Lisboa, Almada, Seixal, Pal- 
mela e Loures. 

PCP saúda 

congresso do MPLA 

O Comité Central do PCP enviou uma saudação ao 4." Congres- 
so do MPLA, que se iniciou na sexta-feira e que termina hoje, mani- 
festando a sua solidariedade «à vossa luta, em defesa da soberania e 
integridade territorial, pela reconstrução económica, pela consolida- 
ção da democracia e pelo progresso social». 

«Seguimos com o maior interesse e espírito solidário a situação 
política que se vive em Angola, designadamente o clima de guerra 
provocado pelo facto de a Unita de Jonas Savimbi não aceitar os 
resultados eleitorais e violar os acordos assinados em Lusaca, para 
tanto contando com cumplicidades e apoios internacionais», refere o 
CC, acrescentando que, apesar das dificuldades, «o MPLA, apoiado 
no povo angolano, tem energias e forças capazes de vencer esta bata- 
lha, tal como no passado venceu outras batalhas não menos difíceis». 

«Apesar da desfavorável correlação de forças no plano interna- 
cional, é possível às forças do progresso social e aos povos defender 
conquistas e manter posições que permitam passar à ofensiva con- 
tra imposições das transnacionais e das grandes potências, contra a 
chamada "nova ordem". Nesse sentido, defendemos o reforço da 
cooperação de todas as forças democráticas e progressistas e consi- 
deramos particularmente importante o fortalecimento da solidarie- 
dade para com os povos que lutam pela sua libertação nacional, 
como é o caso do povo de Timor-Leste», afirmam os comunistas por- 
tugueses. 

PCP no congresso dos comunistas espanhóis 
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Os resultados do trabalho 

dão confiança no futuro 

Entrevista com Manuel Carvalho da Silva, coordenador da CGTP-IN 

3.a Conferência de Organização Sindical, realizada no final 

de Novembro no Porto, ocorreu num momento de grande ofensiva 

contra direitos essenciais dos trabalhadores, mas que também coincide 

com a consolidação de uma viragem no sentido do fortalecimento 

do movimento sindical unitário e da CGTP. Em entrevista 

ao «Avante!», Manuel Carvalho da Silva fala do trabalho desenvolvido por milhares 

de dirigentes e delegados sindicais durante a preparação da Conferência e sublinha 

a determinação em prosseguir pelos caminhos que os resultados obtidos confirmam 

como os mais acertados. 

«Avante!»: Face aos objectivos coloca- 
dos e às expectativas criadas, como avalias 
os resultados da Conferência? 

Manuel Carvalho da Silva: A Conferên- 
cia deu, sem dúvida, excelentes resultados, 
embora tenhamos de ser realistas e não nos ilu- 
dirmos, pensando que os avanços conseguidos 
correspondem na dimensão maior àquilo que 
são as exigências de hoje. Pequenos avanços 
conseguidos no contexto em que se vive são, 
sem sombra de dúvida, resultados muito bons. 
Os trabalhadores são confrontados com uma 
grande ofensiva do capital em relação a direi- 
tos e mecanismos que historicamente foram 
conquistando com o equilíbrio das relações 
laborais. Neste contexto, significa muito con- 
seguir-se clarificar com algum rigor, como 
penso que fizemos, aquilo que são as tendên- 
cias essenciais da ofensiva, saber responder a 
elas e obter resultados positivos, e perspecti- 
var a intervenção da central de uma forma 
dinâmica. 

Em que se reflecte a palavra de ordem 
da Conferência «Fortalecer, reestruturar, 
inovar»'! 

Tomando esses três objectivos da Confe- 
rência, verificamos que conseguimos uma boa 
leitura da situação; conseguimos, neste ano de 
preparação da Conferência, dinâmicas de 
reestruturação, em simultâneo com fortaleci- 
mento. 

Quando se fala de reestruturação, tem que 
se observar acima de tudo o que se passa a par- 

tir da base. Tivemos um ano com uma signifi- 
cativa dinâmica de eleição de delegados e 
comissões sindicais. Está aqui um sentido con- 
creto de reestruturar, depois completado com 
alguns processos de maior amplitude, como a 
fusão e reorganização do sector metalúrgico e 
do sector químico, ou como a consumação de 
alguns processos de filiação de sindicatos na 
centra! (caso do Sitava) ou o estabelecimento 
de protocolos de cooperação com organizaçõ- 
es estratégicas na sociedade (como a Fenprof). 

É um ano de fortalecimento, de aumento 
da intervenção e da luta sindical, de alarga- 
mento dos objectivos, e isso provoca mais par- 
ticipação dos trabalhadores na vida sindical e 
participações excepcionais em lutas. 

Houve também inovação. Em muitos 
casos foi necessário inventar, e inventou-se. 
Estou a recordar-me de todo o processo de luta 
pela aplicação da Lei 21/96, das 40 horas. 
Todas as semanas se inventavam formas de 
manter a luta viva e presente na opinião públi- 
ca. Também se inovava na sensibilização dos 
trabalhadores: a confiança conseguida na men- 
sagem aos trabalhadores foi uma inovação. 
Por outro lado, houve interiorização de ideias 
dos trabalhadores sobre os seus direitos e 
sobre aquilo que a sociedade actual tem obri- 
gação de lhes proporcionar, o que levou a 
dinâmicas novas na negociação colectiva. 

Há também rejuvenescimento. Tivemos 
mais participação de jovens nas lutas e imen- 
sos delegados sindicais eleitos são jovens. 

Outro dado extraordinariamente importan- 
te é o aumento da sindicalização verificado 
este ano, que confirma o fortalecimento da 

CGTP e do movimento sindical e que, na 
maior parte dos casos e como é natural, foi 
feito com trabalhadores jovens. Isso passou-se 
na hotelaria, no sector mineiro (que esteve 
quase desactivado), no sector dos serviços, no 
Sindicato dos Enfermeiros, entre outros. 

Isso teve reflexos na Conferência? 
A média etária dos 612 delegados à Con- 

ferência é de 44 anos, próxima da média dos 
trabalhadores por conta de outrem. Isto verifi- 
cou-se mesmo tendo em conta o apelo para que 
participassem nesta Conferência os quadros 
sindicais mais responsáveis e mais antigos. 

E que efeitos vai ter a Conferência 
daqui em diante, até ao próximo congresso 
da CGTP-IN? 

Para a frente ficou-nos reflexão suficiente 
para caminhar e objectivos traçados. A Confe- 
rência dá-nos pequenos passos consolidados, 
que mostram coerência na nossa acção, criam 
credibilidade e favorecem a definição de 
objectivos. Na Conferência foi assumido com 
muita força que este trabalho de intensificação 
da acção na base tem que prosseguir com 
determinação no próximo ano. 

Julgo que o conjunto das organizações sin- 
dicais vai assumir metas concretas para cresci- 
mento da sua organização de base. A Confe- 
rência mostra que somos um excelente colec- 
tivo, do ponto de vista da dimensão 
e também da qualidade. Temos 5 
mil dirigentes e 15 mil delegados 
sindicais. Mas ficou o compromis- 
so, assumido explicitamente por 
quadros bem destacados da nossa 
estrutura, de aumento deste núme- 
ro de delegados. 

Já somos um grande colectivo, 
mas não tenho dúvida de que 
vamos chegar ao congresso com 
um maior número de delegados sin- 
dicais e com uma dinâmica de base 
mais forte. 

Foi assumido nesta Confe- 
rência, através da reflexão sobre 
os números coligidos, que há um 
crescimento contínuo do empre- 
go, há mais trabalhadores assala- 
riados e há um maior peso das 
mulheres. Tem sido feito um tra- 
balho excepcional dirigido à aná- 
lise dos problemas das trabalha- 
doras, envolvendo até agora, no 
projecto NOW-Luna, 150 diri- 
gentes e activistas, essencialmen- 
te mulheres, de um conjunto 
de empresas com 33 mil trabalha- 
dores, dos quais 17 500 são 
mulheres. 

Talvez estejamos mais atrasa- 
dos em relação aos jovens, mas 
na Conferência foram abertas 
perspectivas novas de interven- 
ção e reivindicação, face à reali- 
dade actual de maior ocupação da 
juventude na formação escolar e 
profissional. Tal como já está a 
acontecer nalguns sectores, isso 
vai trazer mais jovens ao movi- 
mento sindical. 

E em relação aos serviços, onde o empre- 
go cresceu muito mais que nos outros secto- 
res? 

Também foi feita uma reflexão, até com 
bastante empenho no terreno. Foram dados 
exemplos de duas ou três grandes interven- 
ções feitas no último ano, dirigidas aos traba- 
lhadores das grandes superfícies comerciais, 
das novas áreas... Mas quando falamos de 
serviços, não podemos limitar-nos ao comér- 
cio e escritórios, temos que falar também da 
hotelaria - onde houve uma forte movimen- 
tação durante este ano -, de serviços directos 
na área da utilização de novas tecnologias, dos 
serviços mais diversos que são prestados à 
população. 

A Conferência tratou com grande facilida- 
de temas delicados, como a representatividade 
e as hipotéticas contribuições do Estado para o 
movimento sindical. Fizemos uma reflexão 
sobre a correlação de forças em presença no 
movimento sindical que, curiosamente, ainda 
não mereceu reparos, o que é um dado signifi- 
cativo. 

Foi assumido que o caminho é o rejuvenes- 
cimento e foi dito que não basta a uma parte sig- 
nificativa dos quadros assumirem que ele é 
necessário - é preciso confirmar com atitudes 
esse empenho no rejuvenescimento. E foi dito à 
Conferência que a Comissão Executiva, neste 

mandato, foi construindo um compromisso que 
hoje está perfeitamente interiorizado em todos 
os seus quadros: as mudanças têm que se fazer 
em ambiente dinâmico, de crescimento, de 
aumento do empenho de cada um dos elemen- 
tos que compõem o colectivo. 

Os objectivos apontados correspondem 
ou não às grandes dificuldades com que os 
sindicatos e os trabalhadores se defrontam? 

Há sempre que equilibrar entre o desejável 
e o possível. Mas o futuro impõe ter objectivos. 
Se forem ambiciosos, mas assumidos com 
empenho, têm alguma possibilidade de concre- 
tização. Não abandonamos a utopia, em 
nenhum dos seus aspectos, desde logo nos prin- 
cípios: continuamos a lutar por uma sociedade 
onde não haja exploração do homem pelo 
homem. 

Os sindicatos actuam num cenário de difi- 
culdades que atravessam a sociedade toda. A 
fragilidade ideológica é muito grande, a nível 
de base, depois das turbulências dos últimos 
anos e do desaparecimento de referenciais que 
se poderiam assumir com alguma força, o que 
torna as pessoas vulneráveis e abre espaço a 
populismos, à substituição da reivindicação 
lógica e fundamentada por reivindicações ime- 
diatistas, sem conteúdo ético, moral ou ideoló- 
gico, mas que penetram. 

A reestruturação vai acelerar 

Um dos temas centrais da Conferência foi a reestrutura- 
ção da organização sindical. As decisões confirmam a sua 
importância? 

Não estamos com nenhum processo esquemático do ponto 
de vista organizativo, e esta é uma vantagem da Conferência. 
Nos últimos dois anos fomos delineando um quadro indicador 
e a Conferência confirmou esse caminho. Simultaneamente, 
chamou a atenção para coisas que já ontem era tarde para se 
fazerem. Mas temos uma predisposição para dar respostas mais 
aceleradas. 

Estou perfeitamente convencido de que as coisas vão evo- 
luir, Dentro de dois ou três anos, a estrutura vertical do movi- 
mento sindical sofrerá uma alteração significativa. Vamos ter 

'Nessidade de reorganização da área dos serviços, de reorga- 
Qação rápida da área dos transportes... Precisamos de uma 
;%denação melhor e eficaz na área da Administração Pública, 
^nfirmou-se que a estrutura regional não pode desaparecer e 
'ai ter um papel significativo, como já se nota hoje em espaços 
fomentos concretos. 

É possível que tenhamos sete ou oito grandes federações, 
"antendo uma estrutura muito descentralizada, que consolida os 
•fecanisraos para o movimento sindical de massas que desejamos, 
:Qm um aumento da participação dos trabalhadores nas decisões. 
51 declaração de greve, que decidimos preparar desde já para dar 
Aposta ao pacote laboral, terá a suportá-la a decisão directa de 
"ilhares de trabalhadores. 

w-.,. 

Definimos na Conferência quatro grandes 
áreas de objectivos, que acho que se situam bem 
entre o desejável e o possível. 

Primeiro: a sociedade do futuro vai conti- 
nuar a ser estruturada pelo trabalho. Assim 
sendo, há que dignificar o trabalho. Quando for- 
mulamos reivindicações, quer as mais directas 
quer as indirectas (na área da saúde, da segu- 
rança social, do ensino, na área fiscal, extrema- 
mente importante), temos que ter sempre refe- 
rências ao trabalho assalariado. Em nenhuma 
destas áreas o cidadão trabalhador deve ser 
penalizado: os seus direitos no trabalho não 
devem ser inferiores aos que tem quando está 
fora do trabalho. 

Estamos numa sociedade que gera exclu- 
sões, mas a exclusão não é obra do acaso. Numa 
sociedade que tem por referência central o tra- 
balho, a exclusão tem a dimensão mais central 
da sua origem exactamente no afastamento do 
direito ao trabalho. Mas há hoje uma outra 
camada, lá em cima, que tem o direito de se 
auto-excluir, que está isenta de ser solidária: a 
camada dos ricos e poderosos, que não pagam 
impostos ou pagam uma ninharia em função da 
riqueza que acumulam. 

Um segundo grande objectivo confirmado 
na Conferência é interiorizarmos nos trabalha- 
dores portugueses, até à medula, a consciência 
de que têm o direito de viver melhor e o dever 
de exigir viver melhor. Precisamos romper com 

pensamentos negativistas alimenta- 
dos por cinco décadas de fascismo. 
Temos que forçar o crescimento dos 

i salários, é uma vergonha o nível 
salarial em Portugal. 

O terceiro grande objectivo é 
levar à percepção, na sociedade, 
de qual deve ser a nossa postura 
face às questões do Estado, das 
privatizações e dos serviços públi- 
cos. O Governo e as forças de 
direita estão a desarticular o Esta- 
do, a pôr as alavancas essenciais 

do Estado a serem geridas de 
forma privada, numa dimensão 
que em qualquer outro país da 
Europa é muito mais posta em 
causa que em Portugal. 

O processo de privatizações é 
vergonhoso, mas não há disso 
uma percepção suficiente. O 
mesmo problema se coloca em 
relação aos serviços públicos, 
como direitos de cidadania que 
não podem ser submetidos à lógi- 
ca do lucro privado. 

O quarto objectivo, que 
emana destes três, é uma maior 
participação dos sindicatos no 
confronto ideológico, nas ques- 
tões relativas ao seu espaço 
específico, combatendo o indivi- 
dualismo e o egoísmo e criando 
dinâmicas solidárias. 

Estivemos doze anos sem 
fazer uma discussão assim, sobre 
as grandes questões de organiza- 
ção. Os objectivos estão coloca- 
dos e o Congresso surge num 
bom momento para lhes dar con- 
tinuidade e até reforço. 

De 1995 

às próximas eleições 

«Avante!»; Poderá repetir-se, com a pro- 
posta de lei sobre generalização do trabalho a 
tempo parcial, a situação verificada com a Lei 
21/96? 

Manuel Carvalho da Silva: Em Setembro - 
depois de termos conseguido uma extraordinária 
vitória que foi levar o Governo a recuar e aceitar 
que toda a legislação laboral teria que passar pela 
AR - fizemos de imediato reuniões, designada- 
mente com a direcção do PS e com o Governo, 
alertando para a necessidade de não repetir os erros 
clamorosos cometidos com a chamada Lei das 40 
horas. Até agora, essa precaução não foi confir- 
mada, antes pelo contrário, estão a cometer-se 
alguns erros idênticos. Um deles é o erro de conti- 
nuar a interpretação da Lei 21/96, que foi tratado 
com muita frontalidade na Conferência. 

Referes-te à acusação de haver um com- 
promisso entre Guterres e o patronato mais 
retrógrado? 

Ainda antes das eleições de 1995, o actual pri- 
meiro-ministro comprometeu-se politicamente 
com certas organizações patronais ou com certos 
empresários, dos sectores mais conservadores, 
sobre as questões da legislação. Mas esse compro- 
misso não se pode sobrepor às leis do País. A pala- 
vra de um chefe tribal faz lei, mas num Estado 
moderno não pode ser assim. 

A aliança imanente desse compromisso foi 
um impecilho monumental em relação à aplicação 
correcta da redução do horário de trabalho e cons- 
titui o cerne de toda a desarticulação que este paco- 
te laboral pretende introduzir. O primeiro-ministro 
é o primeiro responsável deste processo todo. 

Em reuniões connosco antes das eleições, esti- 
veram de acordo que não deveria haver uma pro- 
dução de legislação laboral avulso antes de uma 
sistematização de toda a legislação, a partir da qual 
se poderia chegar a algum consenso sobre o que 
seriam áreas a complementar. O primeiro-ministro 
não o fez até hoje porque tem consciência de que, 
a partir do momento em que o fizer, desaparecem 
muitos dos argumentos patronais que deram supor- 
te a esse compromisso, desaparece a argumentação 
do patronato conservador. 

De que valem os 1500 pareceres de organi- 
zações de trabalhadores enviados à AR contra 
a proposta de lei sobre trabalho a tempo 
parcial? 

Têm que ser respeitados, não pode haver outra 
posição. O sistema corporativo de «parceiros de um 
negócio» não pode substituir-se a este pronuncia- 
mento. Não podem passar sobre isto como se nada 
existisse. Os deputados é que têm o direito de legis- 
lar, não se trata de produzir legislação por consulta 
aos trabalhadores. Mas, perante a opinião expressa 
pelos trabalhadores, esta lei não tem cabimento, é 
um choque brutal e um acto contra os trabalhadores. 
Se quiserem ter em conta a mensagem expressa nos 
pareceres, os deputados e o Governo sabem como 
encontrar caminhos para resolver o problema. 

Estamos de acordo que se definam linhas mes- 
tras para o trabalho a tempo parcial, desde que o 
espaço de regulamentação do ponto de vista objec- 
tivo seja colocado na contratação colectiva. Isto dá 
um espaço de manobra grande para a AR e o 
Governo encontrarem caminhos viáveis. 

As mudanças no mundo do trabalho, detec- 
tadas na Conferência, não justificariam modifi- 
cações na legislação laboral? 

O que tem que se fazer é corrigir as degenera- 
ções, e não dar por adquirido que as degenerações 
provocadas pelo sistema sejam transformadas em 
novas regras. À crescente diferenciação de situa- 
ções deve corresponder mais regulação, que não 
quer dizer aumento da burocracia, mas apenas arti- 
culação das situações diferenciadas. Se se trans- 
forma as degenerações em regras, fica tudo errado. 

Não há um desfasamento entre a realidade e as 
leis. Há insuficiente aplicação das leis. Várias vezes 
vemos Ferraz da Costa e Nogueira Simões virem 
dizer que esta ou aquela lei está desactualizada, são 
«leis do tempo do PREC»... Às vezes estão a falar 
de leis de 1969, de 1970, do período marcelista, e 
outras vezes falam de leis dos anos 80! 

Queremos tratar a realidade no sítio certo. Não 
aceitamos que se tratem as degenerações como 
esquemas gerais que passem a ser admitidos na 
sociedade. Há muito trabalho que é apresentado 
como trabalho a tempo parcial, mas que é, pura e 
simplesmente, trabalho precário e explorado até à 
medula. O que existe de enquadramento legal basi- 
camente é suficiente, o problema situa-se exacta- 
mente na não aplicação das leis. 

No presente pacote laboral há diplomas que só 
têm como único fundamento aumentar o lucro aos 
patrões. Como se justifica a redução do penodo em 
que o trabalho é remunerado como nocturno? 
Como se pode interpretar a proposta sobre lay-off, 
cujo objectivo é retirar encargos da entidade patro- 
nal para o Estado? 

Se a proposta do trabalho parcial for 
avante...? 

Esse «se» nem se põe. Esta proposta não pode 
passar, e isso vai depender muito da forma como 
respondermos a cada momento. Até agora, res- 
pondemos bem. O tal compromisso do eng. Guter- 

res não é de agora, já tem 3 anos. Nós desmontá- 
mos a credibilidade do Acordo Estratégico, que era 
a peça central que o patronato tinha para fazer a 
aplicação deste esquema. Conseguimos extraordi- 
nários aliados na nossa reflexão. Conseguimos na 
aplicação da Lei 21/96 introduzir na sociedade a 
confirmação de que a interpretação jurídica cor- 
recta é a nossa e não a que o Governo faz em nome 
desse compromisso político. Conseguimos que o 
Governo recuasse e toda a legislação laboral vá à 
AR, o que é uma vitória extraordinária. Este pro- 
jecto do trabalho a tempo parcial já só pode ser 
agendado no próximo ano. Os novos dirigentes e 
delegados estão já a preparar a mobilização e a luta 
dos trabalhadores para lhe responder. 

Vai ser um ano de eleições. Como encara a 
CGTP este facto? 

Intervindo com coerência. As críticas ao 
Governo na área social têm que ter uma dimensão 
muito significativa, por tudo o que respeita à legis- 
lação, mas não só. Não há avanços na área fiscal, 
não foi iniciada uma reforma que traga mais justi- 
ça e que leve à diminuição dos impostos sobre o 
trabalho e a taxamentos sobre a riqueza e os rendi- 
mentos. Temos razões de crítica forte em relação à 
Segurança Social, à Saúde. Vamos falar destes pro- 
blemas, sem complexos. 

Como temos dito, não encontrarão a CGTP 
a gritar «Cavaco, volta, estás perdoado». Mas 
vamos dizer claramente que há, em muitas 
áreas, uma assunção estratégica das políticas 
que'significam uma confusão entre interesses 
nacionais e interesses do grande capital. E pre- 
ciso desviar deste caminho e não temos com- 
plexo nenhum em fazer alianças tácticas com 
todos aqueles que apoiarem a defesa dos inte- 
resses dos trabalhadores. Entretanto, a CGTP 
afirma sem equívocos que tem da sociedade 
uma percepção de que há direita e esquerda e 
não nos é indiferente a origem do poder: à 
esquerda, e quanto mais melhor. 
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■ Sérgio 
Ribeiro 

E não se podia 

privatizá-los?!... 

Depois de se ter ultrapassado 

o que foi apresentado e 

justificado como sendo as 

necessárias desnacionalizações 

para repor a legalidade... 

capitalista; depois do ataque a 

todos os serviços públicos (e 

desmantelamento de alguns) em 

nome do indispensável fim dos 

monopólios do Estado para que a 

milagreira concorrência pudesse 

dar frutos, sendo um deles os 

monopólios privados; depois de se 

ter transformado o que deveria ser 

a subordinação dos seguros 

privados à política de segurança 

social no caminho para fazer da 

segurança social um ramo dos 

seguros privados; depois de até se 

estar em vias de privatizar o Banco 

de Portugal ou, o que dá no mesmo, 

de o colocar como apêndice do 

Banco Central Europeu, quando 

pareceria que nada mais haveria 

para privatizar... por que não 

privatizar o resto, os deputados, 

por exemplo?! 

As privatizações têm sido missão de 
que se têm encarregado, com zelo e per- 
tinácia, os que se dizem sociais-demo- 
cratas e os que, dizendo-se socialistas, 
sociais-democratas são. 

Parece não ter limites a fúria privati- 
zadora. Talvez se cuide haver o benefí- 
cio da aceitação tácita para o que se vai 
impondo, e estar o processo aparente- 
mente coberto por larga consensualida- 
de. O caso é que, para tal ser possível, e 
para que, dos primeiros passos, cautelo- 
sos, se tenha passado para a escalada e as 
acelerações, para o que hoje se vive, foi 
necessário justificar, por vezes invocar, 

imposições do exterior, sobretudo criar 
um quadro geral de aceitação. 

Privatizar é preciso 

(diziam e dizem eles...j 

Ao princípio, a justificação era o verbo 
que estigmatizava os desmandos do 
"período revolucionário", do "gonçalvis- 
mo" e do PREC, designações que se 
foram armando de carga pejorativa, nas 
fronteiras do insulto à inteligência. Esta 
justificação, de reposição da legalidade... 
anterior ao 25 de Abril, em que 7 grandes 
grupos económicos dominavam a econo- 
mia portuguesa (Espírito Santo, Melo, 
Charapalimaud, nomes que se lembram 
porque poderiam estar esquecidos!), atra- 
vessa todo o processo. A ela juntou-se a 
inserção na deriva neoliberal nascida com 
os anos 80, para recuperação do sistema a 
braços cora a crise (em sentido geral) do 
capitalismo, em fórmula com assinatura 
fundadora de Thatcher/Reagan. 

À palavra de ordem de privatizar o que 
nacionalizado tivesse sido, somou-se a de 
afastar o Estado na economia. As leis do 
mercado (cegas, ou melhor, estrábicas na 
direcção do sentido único) tinham de se 
impor através da desregulamentação do 
"mercado do trabalho", flexibilizando-o e 
precarizando, num pano de fundo em que a 
natureza do sistema revela a sua essência. 

Havia que convergir nominalmente, 
isto é, financeiramente, e recuperar com- 
petitividade, aliciar capitais a investir em 
vez de só especular. Para tanto, moderar 
até ao suportável os acréscimos salariais, 
assimilados os salários a custos e nunca a 
rendimentos. Também diminuir as custas 
do capital nos encargos do regime de 
segurança social, do apregoado "modelo 
social europeu" tão nocivo para a compe- 
titividade! O que, de certo modo, é priva- 
tizar. De forma pura e dura. Faz com que 
direitos dos cidadãos, antes de mais dos 

trabalhado- 
res, passem a 
privilégios 
desde que 
haja paga- 
mento anteci- 
pado. 

O seguro 
individual 
como investi- 
mento a subs- 
tituir a segu- 
rança social 
como direito. 
Reacções for- 
tes, sobretu- 
do onde os 
sinais de ata- 
que a con- 
quistas soci- 
ais inaliená- 
veis foram 
detectados, 
denunciados 
e repudiados 
com manifes- 
tações popu- 
lares de vário 
tipo, levaram 
à necessidade 
de recuos. 

No caminho (único) 

para a União Monetária 

Entretanto, na economia, melhor, nas 
finanças nada de recuos. Para a moeda 
única e em força. Particularmente depois 
do sobressalto das crises especulativas de 
1992/93 ter posto em causa o calendário e 
a metodologia estabelecidos em Maas- 
tricht. Em vez de se rever o que o bom 
senso justificaria que fosse revisto... para o 
Banco Central Europeu e para a UEM, em 
força! 

O que, como era inevitável, foi acompa- 
nhado por mais privatizações. E noutras 
áreas. Com a banca comercial já privatiza- 
da, assim retirado um meio de recolha e de 
canalização de poupanças da política glo- 
bal cada vez mais fragilizada, chegou a vez 
do(s) banco(s) central(is). 

Na verdade, a "entrega" da definição da 
política monetária a um BCE corresponde 
a uma real privatização. Para mais, com a 
entrega desse meio e competência a uma 
instituição supranacional, federal, indepen- 
dente de qualquer poder político democra- 
ticamente legitimado. Com uma comissão 
executiva escolhida e nomeada sabe 
deus/euro como, "assessorada" por um 
Conselho de Governadores de bancos cen- 
trais onde tem lugar o do Banco (ainda) de 
Portugal. 

Exemplo acabado dessa privatização no 
sentido de fora da alçada do público, quer 
do serviço quer do interesse públicos, foi a 
inesperada descida concertada das taxas de 
juro. 

Uma decisão exemplar 

Não se trata de avaliar da bondade ou 
da maldade da decisão (que tem que se 
lhe diga... mas noutras páginas.) Trata-se 
de denunciar o processo de tomada de 
decisões. Quando foi anunciada, pela 
hora do almoço de 3 de Dezembro, os 
deputados do Parlamento Europeu não 
discutiam o sexo dos anjos mas termina- 
vam o voto, que durou quase quatro 
horas, sobre o que vêem discutindo atu- 
radamente há meses e anos, o seu pró- 
prio estatuto... Estavam nisso entretidos, 
completamente à margem da decisão, e 
só dela tendo conhecimento pela comu- 
nicação social. Talvez porque tal decisão 
seja "coisa séria" e, por isso, deve ser 
decidida pelo sr. Duisenberg e seus 
pares, sem dar cavaco a parlamentares e 
a governos e a chefes de Estado. Que, 
aliás, se vão reunir no próximo fim-de- 
semana com a baixa das taxas de juro, 
decidida pelos eurobanqueirocratas, no 
sapatinho. 

Viva a independência dos bancos cen- 
trais do euro, livres do serviço público com 
que o poder político poderia ter a veleida- 
de de os condicionar. Os senhores gover- 
nadores, em uníssono, teriam querido des- 
pedir-se, com esta prova, da sua indepen- 
dência do poder político. Mesmo que o 
poder político lhes agradeça a decisão (mas 
essa é outra questão... e tem que se lhe 
diga!). 

É que, sublinhe-se como sublinhado 
foi, após 1 de Janeiro uma decisão como 
esta não será tomada pelos governadores 
dos bancos centrais nacionais mas pelo 
BCE e para os 11 países do euro. Aliás, 

se formalmente foram esses governado- 
res que a tomaram e anunciaram, ela teve 
de ser, antes de mais e antes de anuncia- 
da, uma decisão do Bundesbank/BCE - 
talvez com o governador do primeiro a 
lembrar ao segundo quem é que manda - 
, que os governadores dos outros bancos 
centrais nacionais foram encarregados 
de anunciar. Terá sido a última nota do 
canto dos cisnes, tal como lhes ordenou 
que a cantassem quem vai passar a can- 
tar por eles todos. 

E o papel dos eleitos 

e da democracia?... 

Face ao sucedido, e ao que se vai 
suceder, cabe perguntar qual é o papel de 
quem tem mandatos legitimados por 
eleições que os tornaram representantes 
dos povos - vivemos em democracia 
representativa formal - se as decisões 
importantes, "sérias", são da competên- 
cia de personalidades, órgãos e institui- 
ções não eleitos e que não têm contas a 
prestar a ninguém. A não ser, claro, aos 
interesses que defendem e representam 
não democraticamente. Ao capital finan- 
ceiro transnacional. 

Por isso se questiona se não estaremos à 
beira da privatização dos deputados. Nem 
seria complicado e haveria, decerto, gabi- 
netes privados, certificados, quiçá, por uma 
Mesa-Redonda de Industriais Europeus 
para os deputados europeus, por uma Con- 
federação de Empresários Portugueses 
para a Assembleia da República, que fari- 
am eficazes selecções de legisladores e de 
bem faladores para cumprir mandatos pro- 
dutivos, competitivos, com custos/benefí- 
cios concorrenciais. 

Para os governos, mais fácil seria ainda, 
cora aproveitamento daquela já experimen- 
tada permuta entre cargos ministeriais e 
lugares de eleitos e de membros na Comis- 
são na UE feita entre homens dessas Mesas 
e Confederações. 

Contra isto, temos de lutar. Contra este 
ambiente de erosão da democracia repre- 
sentativa, contra esta insidiosa campanha 
de descredihilizaçãoC) de uma coisa que 
não existe a que chamam "classepolítica" 
e que foi sendo insinuada pelos que se- 
riam os seus componentes se ela existisse. 
Denunciando, sem hesitações, quem, pelo 
seu comportamenteo pessoal, contribui 
para essa imagem sempre em degradação 
dos "políticos", dos eleitos, da democracia 
representativa. 

Com a luta de massas e com as massas, 
há que estimular a participação de todos 
na vida política, na democracia represen- 
tativa. Lutando contra a demissão, os boi- 
cotes, a abstenção, que têm efeito idêntico 
ao da privatização dos eleitos e dos gover- 
nos. 

(*) - Caso chocante é o da recente ida do eng. 
Belmiro de Azevedo à AR para ser ouvido por 
eleitos sobre eventuais ligações pouco democráti- 
cas entre o poder económico e o poder político, 
que foi transformado numa tão lamentável como 
significativa diversão sobre as horas a que come- 
çam a trabalhar os deputados e à "madrugada" a 
que os teria obrigado o empresário, dado como 
exemplo das virtudes do trabalho e que, assim, 
leria dado uma lição à "classe política". 
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Justiça 

Sistema favorece 

as classes dominantes 

A situação do sistema de Justiça e a necessidade de um 

Programa de medidas urgentes para a Justiça em Portugal, 

foram analisadas pelo PCP, na conferência de imprensa 

que realizou, na quinta-feira passada - uma semana antes 

das comemorações da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

que hoje se comemora. 

Após proferir a declaração que a seguir transcrevemos, Luís Sá, 

membro da Comissão Política do PCP, acompanhado de Odete Santos, 

deputada do PCP na AR, e de José Neto, membro do Comité Central 

do PCP, respondeu a algumas questões colocadas pelos jornalistas. 

Em relação, por exemplo, ao perdão ou à amnistia como eventual 

solução para alguns dos problemas equacionados, o dirigente 

comunista, lembrando os 140/150 presos que existem em Portugal por 

cada 100 mil habitantes e a elevada percentagem de prisões preventivas 

- 30 por cento -, considerou que essa medida apenas poderia aligeirar 

um problema que exige um muito maior aprofundamento. Apontando 

designadamente a pobreza e a exclusão social como factores que estão 

na origem do aumento da criminalidade, sublinhou, entretanto, 

a necessidade de a Justiça se prestigiar, particularmente em relação 

aos crimes de «colarinho branco», para os quais defendeu o reforço 

e utilização de meios que garantam resultados concretos. 

•Slki 

ii. f- 

1 - Tem-se verificado nos últimos tempos um conjunto de 
acontecimentos na área da Justiça com um grande impacto me- 
diático e que têm chamado a atenção para este importante sector 
do Estado e do sistema político democrático. Foi o caso do pro- 
cesso Leonor Beleza, dos desentendimentos e choques entre 
magistraturas, da revelação de problemas e atrasos na investiga- 
ção criminal, das desinteligências e contradições no campo legis- 
lativo. O anúncio do eventual arquivamento de importantes pro- 
cessos judiciais, no âmbito do Acórdão sobre prescrições, teve 
igualmente um especial significado. 

Sem subestimar a importância de algumas questões coloca- 
das, o PCP chama a atenção para o facto de se manterem impor- 
tantes problemas de fundo, para os quais tem alertado ao longo 
dos anos e que são os centrais nesta matéria. Estão nesse caso a 
morosidade da Justiça, o seu custo elevado e a sua menor quali- 
dade para as camadas sociais com menos recursos. No conjunto, 
aos olhos dos cidadãos, resulta um sistema de Justiça que favo- 
rece objectivamente as classes dominantes, os poderosos, poden- 
do estar em causa a própria credibilidade do poder judiciai. 

No estado da Justiça em Portugal há três aspectos funda- 
mentais que devem merecer especial atenção: 

- a desigualdade dos cidadãos no acesso à informação judi- 
ciária, ao direito e aos tribunais e na concretização efectiva de 
direitos e utilização das garantias processuais; 

- o crescente volume de processos e a morosidade das inves- 
tigações judiciais e das decisões dos tribunais; 

- as disfunções de um sistema prisional que reproduz o crime 
e as injustiças, em vez de assegurar ou contribuir para uma efec- 
tiva reinserção social, 

Com a conquista da democracia em 25 de Abril de 1974, 
aumentou muito o recurso dos cidadãos aos tribunais, ta! como 
aumentou o elenco de direitos que é possível fazer valer por meios 
judiciais. Ao mesmo tempo, mantiveram-se ou agravaram-se 
fenómenos de exclusão social e pobreza e outras 
fontes de conflilualidade social, cresceu a sofisti- 
cação do crime e também a mediatização da Jus- 
tiça, tudo factores de conflilualidade jurisdicional 
acrescida. Não houve, entretanto, a atenção devi- 
da à Justiça nem as medidas correspondentes a 
este aumento do recurso aos meios judiciais. 

Esta situação, que se foi acumulando e agra- 
vando ao longo dos anos, não pode continuar e é 
imperioso fazer-lhe frente no imediato, nomea- 
damente através de um Programa de medidas 
urgentes para a resolução dos problemas da 
Justiça em Portugal. 

£ - Naturalmente, os Tribunais não são imu- 
nes à crítica. O PCP compartilha com a generali- 
dade dos cidadãos justificadas preocupações com 
o actual estado de coisas. Mas não pode também 

deixar de denunciar vivamente todos aqueles que pretendem uti- 
lizar a justa indignação das populações para pressões que visam 
denegrir os Tribunais e as magistraturas judicial e do Ministério 
Público, atacando o poder judicial com o objectivo de bloquear e 
neutralizar a sua acção. 

Estas pressões, cujos aspectos mais visíveis se traduzem por 
declarações mais ou menos radicais ou folclóricas de comenta- 
dores e figuras públicas, insere-se num processo mais profundo, 
que se vem intensificando, contra a independência dos Tribunais 
e na defesa e continuação de privilégios e impunidades dos deten- 
tores do poder económico e político. 

- Como Partido responsável, o PCP reconhece que a grave 
situação da Justiça tem causas profundas e não pode ser imputa- 
da inteiramente ao actual Governo. Mas também é verdade que 
ao actual Governo cabem especiais responsabilidades no atraso e 
na falta de concretização de medidas que contribuam para a cre- 
dibilização e, sobretudo, para a realização da Justiça. 

No quadro do Programa de medidas que o PCP propõe, impõe- 
se, em especial, uma actuação nas seguintes catorze direcções: 

- Actualização da divisão judiciária, criando desdobramen- 
tos de círculos e de comarcas nas áreas de maior concentração 
demográfica e com maior acumulação de processos era atraso; 

- Criação efectiva e rápida das bolsas de juízes para acudir aos 
casos de grande acumulação de serviço e atrasos nas comarcas; 

- Combate ao excesso de formalismo processual e concre- 
tização das medidas de simplificação processual, incluindo a 
reconsideração de prazos de recurso, sem prejuízo dos direitos e 
garantias constitucionais; 

- Recurso a formas extrajudiciais de resolução de confli- 
tos, pelo alargamento da arbitragem e pela implementação dos 
julgados de paz; 

mí 

- Rápida modernização e desburocratização do aparelho 
judicial e melhoria das condições de trabalho dos operadores 
judiciários; 

- Melhoria da acessória técnica e dos meios informáticos 
e tecnológicos ao dispor dos juízes, que permitam melhorar a 
celeridade da sua actuação e a informação disponível; 

- Reforço e optimização dos meios à disposição das auto- 
ridades judiciais e dos órgãos de polícia criminal, com vista a 
uma melhor e mais rápida investigação criminal; 

- Concretização de medidas legislativas e administrativas 
que, com salvaguardados direitos constitucionais, reduzam a 
possibilidade de manipulação dilatória da investigação e jul- 
gamento da alta criminalidade, criminalidade económica e 
"crimes de colarinho branco '; 

- Concretização de alternativas às penas de prisão e ao 
excesso de prisão preventiva, dignificação da situação dos 
reclusos e medidas de efectiva reinserção eficazes na prevenção 
da reincidência no crime e na delinquência; 

- Organização de um programa de divulgação sistemática 
da função social do Direito e dos tribunais, começando pelas 
escolas e através de outros meios; 

- Criação da carreira do Defensor Público, para dignificar 
a defesa dos cidadãos com menores recursos e melhorar o acesso 
ao Direito; 

- Dignificação do estágio dos advogados, com maior res- 
ponsabilização pública na sua formação e apoio; 

- Criação de um Observatório da Administração da Jus- 
tiça, junto da Assembleia da República, com a participação de 
elementos vindos dos tribunais e das instituições representativas 
dos profissionais de Justiça, das universidades, da comunicação 
social e outros; 

- Elaboração anual de um Livro Branco sobre a Justiça e 
seu envio à Assembleia da República para assegurar um debate 

alargado. 

■ - O PCP vê com grande interesse e conside- 
ra oportunas, desde já, todas as iniciativas e 
debates que visem dialogar, assegurar a partici- 
pação, concertar posições, atenuar contradições 
e superar atrasos e bloqueios, bem como todas as 
que vão no sentido de contribuir para a consoli- 
dação de um poder judicial democrático e para a 
salvaguarda da independência dos Tribunais. 

A uma semana das comemorações do 50." 
Aniversário da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, resolver adequadamente 
os problemas da Justiça em Portugal e asse- 
gurar a sua democratização será uma forma 
de contribuir para lhe dar um conteúdo efec- 
tivo nesta área e para tornar a Justiça mais efi- 
caz e colocá-la mais perto das populações. 
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CUBA Conferência económica internacional 

A globalização 

e as crises 
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V 

entrevista com 

Roberto 

Verrier 

Uma conferência internacional com características inéditas reunirá em 

Havana, em Janeiro, personalidades de duas dezenas de países para um 

grande debate sobre a globalização. Durante cinco dias - em sessões que 

começam pela manhã e entram pela noite -, economistas, sociólogos e escritores de 

quatro continentes confrontarão ideias e soluções sobre uma temática que suscita 

paixões e divide a humanidade. Paradoxalmente, os defensores do neoliberalismo, 

num país que o rejeita, serão mais numerosos do que os seus críticos. 

O cubano Roberto Verrier, presidente da Associação dos Economistas da América 

Latina, promotora da iniciativa, fala ao Avante/ sobre esse polémico acontecimento 

que está a ser aguardado com enorme interesse, sobretudo nos países em 

desenvolvimento. 

«Avante!» - Partiu de Fidel Castro, em Abril passado, a 
sugestão de uma conferência internacional muito ampla e aber- 
ta que reunisse em Havana economistas de todo o mundo, sobre 
os problemas da globalização. Sei que a ideia caminhou. Em 
que data se realiza a Conferência e como será organizada? 

Roberto Verrier - O Encontro Internacional «Globalização e 
Problemas do Desenvolvimento» decorrerá entre 18 e 22 de Janei- 
ro. Convidámos 25 organizações internacionais do sistema das 
Nações Unidas e três organismos financeiros muito importantes - o 
Banco Mundial, o FMI e o Banco Interamericano de Desenvolvi- 
mento. No mundo dos media, convidamos quatro publicações de 
prestígio internacional: Le Monde Diplomatique, The Economist, 
Business Week e El Economista. 

Av! ■ Quantas personalidades convidaram? 
RV - Umas 105, de 27 países. Cito de memória: Estados Uni- 

dos, Canadá, Brasil, Venezuela, Peru, Colômbia, México, Uruguai, 
Chile, Argentina, Malásia, índia, Japão, Reino Unido, Itália, Fran- 
ça, Espanha, Portugal, etc. Das personalidades que já confirmaram 
a sua vinda recordo os brasileiros Hélio Jaguarrbe, Teotónio dos 
Santos e Paulo Nogueira, o argentino Aldo Ferré, os mexicanos 
Jaime Stay e John Saxo, o espanhol Manuel Delgado, o francês 
Henri Alleg, o alemão Heinz Dietrich, o suíço Friedrich Klimont, o 
norte-americano Richard Haussmann. Os autores das comunicações 
disporão de 20 a 30 minutos. Disporemos de muito tempo para os 
debates. Haverá quatro línguas oficiais: o espanhol, o português, o 
inglês e o francês. 

Av! - Qual o objectivo fundamental da Conferência ? 
RV - Aprofundar o conhecimento das tendências actuais das 

diferentes correntes do pensamento económico sobre a globaliza- 
ção e as crises desencadeadas pela sua versão neoliberal. Tentare- 
mos identificar pontos de convergência e chegar, se possível, a reco- 
mendações comuns. Queremos chamar a atenção para certos meca- 
nismos financeiros cuja alteração se impõe. 

Av! - Haverá conclusões? Não parece fácil numa Conferên- 
cia onde as posições e as perspectivas, além de diferentes, serão 
também com frequência antagónicas. 

RV - Está previsto um Relatório de umas dez páginas que será 
sobretudo uma síntese narrativa dos trabalhos. Posteriormente, edi- 

taremos um livro. Ele será uma 
vitrina do Encontro, pois reflec- 
tirá, através das comunicações 
e debates, as diferentes tendên- 
cias e correntes de pensamento. 
Mas, sublinho, o nosso Encon- 
tro será técnico e não político 
na acepção tradicional da pala- 
vra. Atingiremos o objectivo se 
dele saírem clarificadas, bem 
iluminadas, ideias e posições 
divergentes ou antagónicas 
sobre a globalização. 

Av! - Está prevista algu- 
ma intervenção de Fidel Cas- 
tro? 

RV - O presidente Fidel 
Castro já confirmou que esta- 
rá presente e participará no 
nosso Encontro. 

Av! - Qual o critério 
seguido no que se refere aos 
convites? 

RV -Talvez a resposta o 
surpreenda. Aproximadamente 
70% dos convidados estrangei- 
ros são neoliberais, estrutura- 
listas e neo-keynesianos. Pre- 
tendemos sobretudo ouvir, 

compreender melhor as posi- 
ções e mecanismos que estão 
ao serviço das políticas neoli- 
berais. A nossa posição, como 
sabe, é outra. Cuba rejeita o ■ Miguel 
neoliberalismo, mas acredita- Urbano 
mos que a pluralidade dos Rodrigues 
debates será enriquecida, Per- 
guntará por que optámos por uma maioria de adeptos do neolibe- 
ralismo? Porque as políticas aplicadas no mundo são hoje quase 
exclusivamente de recorte neoliberal. E natural, portanto, que os 
latino-americanos pretendam conhecê-las em profundidade, para 
estarem em melhorees condições para enfrentar os problemas dos 
respectivos povos. Simultaneamente, oferece-se-lhes uma oportu- 
nidade única de expressarem, num conclave tão amplo, a nossa 
posição sobre essa corrente de pensamento e debaterem alternati- 
vas que respondam aos problemas que se colocam num mundo 
onde a pobreza alastra, oportunidade para debaterem soluções 
para o flagelo do desemprego, cuja taxa continua a aumentar de 
maneira alarmante. Trata-se, enfim, de procurar respostas, de 
desenvolver esforços para que a crise, cada vez mais ampla, não 
se estenda à América Latina. Queremos que na Europa e nos EUA 
se tome de uma vez por todas consciência de uma reivindicação 
nossa, permanente: a de que os produtos básicos dos países em 
desenvolvimento obtenham a garantia de mercado. Lutamos natu- 
ralmente pela compreensão dos nossos problemas, sempre relega- 
dos a plano secundário. 

Av! - No México, durante o Fórum de São Paulo, algumas 
delegações latino-americanas adoptaram uma posição quase 
maniqueísta, como se houvesse dois capitalismos, um, o bom, 
da União Europeia, e o outro, o mau, dos Estados Unidos. São 
reais as contradições entre os EUA e a União Europeia, mas 
parece-nos uma ingenuidade acreditar, por exemplo, que o euro 
será um factor de guerra económica no campo capitalista. Que 
pensa a respeito desta questão? 

RV - Em Setembro passado, participei nas Honduras num Con- 
gresso de Economistas da América Central e do Caribe. Nesse 
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Encontro foram analisados aspectos da situação financeira mundi- 
al e das relações económicas internacionais. Economistas de mais 
de 15 países convergiram no reconhecimento de que os problemas 
do mundo contemporâneo não podem ser encarados à luz de uma 
suposta dicotomia EUA-Europa. Coincidimos em que existe um só 
capitalismo e, também, uma só política neoliberal no mundo de 
hoje, no tocante, por exemplo, às taxas aplicadas aos nossos pro- 
dutos e às limitações que nos atingem, seja na Europa seja nos 
EUA. O processo de transnacionalização que marca actualmente o 
rumo da economia mundial apresenta características semelhantes a 
nível planetário, quanto à discriminação de que são vítimas as eco- 
nomias dos países em desenvolvimento. Essas políticas impedem- 
-nos de competir com os produtos norte-americanos, com os euro- 
peus e os japoneses. 

No Encontro das Honduras, a que aludi, foi posta grande ênfa- 
se nas dificuldades e restrições que afectam os nossos produtos nos 
países industrializados, tanto na União Europeia como nos EUA e 
no Japão. 

Av! - Samir Amin fala de contrapor à utopia reaccionária 
da globalização neoliberal um projecto humanista alternativo 
que se insira numa perspectiva socialista. Como atingir esse 
objectivo ? 

RV - Economistas da América Latina têm promovido reu- 
niões sobre o tema da globalização em vários países. Cito con- 
cretamente o Peru, a Guatemala, o México, a Bolívia, a Colômbia 
e as Honduras. As nossas preocupações têm muito em comum 
com as que Samir Amin expressa na sua crítica à globalização 
neoliberal. E nossa convicção que as políticas neoliberais fracas- 
saram tanto no terreno social como no campo económico. As 
razões desse malogro são múltiplas, a começar pelo mau uso que 
se fez dos fundos para o desenvolvimento e a terminar na corrup- 
ção, mal endémico da maioria dos governos, mas que se acentuou 
com as políticas neoliberais. Por outro lado, na perspectiva ideo- 
lógica ocorre outro fenómeno negativo. As políticas neoliberais, 
identificadas com o seu projecto de globalização, estimularam a 
criação de blocos regionais que impediram a formação de um 
bloco que integrasse toda a América Latina e o Caribe. Essa estra- 
tégia contribuiu para tornar mais evidente a necessidade daquilo 
a que o Papa João Paulo II chamou a globalização da unidade, da 
solidariedade. A prática demonstra que os nossos problemas, em 
vez de se resolverem, se agravam porque as políticas neoliberais 
fomentam o divisionismo e ampliam divergências entre os nos- 
sos países. 

Penso que Samir Amin aponta o caminho correcto. Se na pro- 
cura da solução para os nossos problemas económicos formos soli- 
dários poderemos dar uma resposta muito mais humanista e eficaz 
do que se permanecermos divididos. Isolados somos frágeis, pouco 
podemos fazer. Cito como exemplo a tragédia que se abateu sobrea 
América Central com o furacão Mich. A rapidez, a amplitude e o 
desinteresse da ajuda cubana valem por uma amostra do que, jun- 
tos, estaríamos em condições de fazer. 
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Maria José Barradas 

O Manifesto 

do Partido Comunista 

e a luta das mulheres 

Comemorou-se, no passado mês de Fevereiro, 150 anos do 
Manifesto do Partido Comunista, escrito por Marx e Engels, e 

publicado em Londres, em Fevereiro de 1848. Pensamos que 

este importante acontecimento deveria ser objecto da nossa reflexão 

pelo que o Manifesto significou e significa na luta política e social dos 

trabalhadores, pela liberdade do ser humano, pelo progresso da 

humanidade; e, neste contexto, pela emancipação da mulher. 

Pensando a História, os movimentos de mulheres anun- 
eiam-se, já em finais do século XVIII, como embriões de 
revolta feminina e que expressavam a atenção das mulheres 
à mensagem revolucionária da Revolução Francesa - Liber- 
dade, Igualdade, Fraternidade, e desenvolvendo-se com a 
tomada de consciência da sua discriminação e na vontade de 
lutar pelos seus direitos. Mas, é em meados do século pas- 
sado - após a publicação do Manifesto, que, num contexto de 
luta política, económica e social dos trabalhadores da Euro- 
pa e América do Norte contra a desenfreada exploração capi- 
talista e contra as miseráveis condições de existência a que 
os trabalhadores eram submetidos, que surgem os primeiros 
movimentos emancipalistas de mulheres; e, a título de exem- 
plo, citamos: a Associação Geral de Mulheres Alemãs, em 
1862; a Associação Nacional pelo Sufrágio Feminino e o 
Conselho Nacional das Mulheres em 1888, nos Estados Uni- 
dos; a Liga pelo Direito das Mulheres em 1882, em França; 
e na Inglaterra, a Women's Social and Poli- 
ticai Union, em 1903; e tantos outros, que 
se foram constituindo, aos quais as mulhe- 
res portuguesas não foram indiferentes. 
Também elas, com a sua força e determina- 
ção, acompanharam os ventos de mudança 
abraçando as lutas do seu tempo, e, na defe- 
sa dos ideais republicanos, surge a presen- 
ça feminina na Liga Republicana das 
Mulheres Portuguesas cuja presidente foi 
Ana de Castro Osório. 

A luta das Mulheres foi e é inseparável 
da luta dos povos, e sempre que esta reclama 
a participação mais activa e consciente dos 
trabalhadores, a mulher está presente. Lem- 
bremos o heroísmo das mulheres que, na luta 
pela redução da jornada de trabalho, em dia 
8 de Março de 1857, foram vítimas de uma 
feroz repressão na qual algumas perderam a 
vida. Celebramos, nos nossos dias, o 8 de 
Março, Dia Internacional da Mulher, em 
homenagem a essas corajosas lutadoras. 

No nosso país, o atraso económico e a 
crise política do governo monárquico produ- 
ziam um nível de vida baixíssimo, com salá- 
rios de miséria, horários duros e condições de habitação insa- 
lubres, conduziu as mulheres à luta contra estas condições, sur- 
gindo os primeiros movimentos grevistas das mulheres que 
datam a 1862. 

A questão da mulher na sociedade e nas relações fami- 
liares é abordada no Manifesto no contexto da análise de 
Marx e Engels, sobre as relações de produção capitalista, 
onde no prefácio à edição inglesa de 1888 se pode ler: «O 
modo predominante da produção económica e da troca, e a 
organização social que dele necessariamante decorre, for- 
mam a base sobre a qual se constrói, e só a partir da qual 
pode ser explicada, a história intelectual e política dessa 
época», o que quer dizer que o modo como se estrutura a 
base económica da sociedade determina o modo de pensar, 
a educação, as leis e o direito que vigoram nessa sociedade. 
As relações entre os homens e mulheres e as relações no seio 
da família exprimem essa estrutura intelectual. Citando mais 
uma vez o Manifesto, lê-se a certo passo: «O burguês vê na 
sua mulher um mero instrumento de produção[...]. Não pode 
conceber que se trata precisamente de suprimir a condição 
das mulheres como mero instrumento de produção.» Não 
podemos deixar de ver nestas palavras um duplo significa- 
do: por um lado, a condição indigna, desumana e humilhan- 
te a que a sociedade burguesa submete a mulher; por outro, 
o prenúncio da luta, da determinação, da coragem dos 
comunistas para transformar a situação da mulher e elevá-la 
à dignificante tarefa de fazer de si própria a obreira da sua 
libertação inserida na luta geral dos trabalhadores. 

Sobre a questão das relações fami- 
liares, diz-nos o Manifesto o seguin- 
te: «As frases burguesas sobre a famí- 
lia tornam-se tanto mais repugnantes 
quanto mais os laços de família dos 
proletários, em consequência da gran- 
de indústria, são rasgados e os seus 
filhos transformados em simples arti- 
gos de comércio e instrumentos de 

trabalho.» Que vemos nós nossos dias? Uma sociedade flo- 
rescente de igualdade e justiça e de respeito pelos direitos 
das crianças, pela protecção à maternidade, pelo desenvol- 
vimento harmonioso da família? Não! A sociedade capita- 
lista, no apogeu do liberalismo económico intensificou e 
ampliou as condições de exploração da mulher, deformou 
os laços familiares, sujeitou as crianças à vergonha do tra- 
balho infantil e à exploração sexual mais repugnante 
exposta nos casos de pedofilia, que alastram a redes inter- 
nacionais e que não podem deixar de merecer o mais vee- 
mente repúdio, indignação e exigência de acabar com este 
flagelo. 

Ler e reler o Manifesto é sempre um acto que nos ajuda 
a compreender os mecanismos da exploração, a reflectir 
melhor não só pelo seu conteúdo doutrinal, mas, sobretudo, 
pela actualidade política de que se reveste, pela compreen- 
são que nos ajuda a ter da vida, do mundo e do ser humano. 
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Cento e cinquenta anos depois, como resultado da luta dos 
trabalhadores em geral e das Mulheres em particular, muitos 
direitos foram alcançados e muitas mulheres são hoje o rosto 
democrático e a voz de liberdade um pouco por todo o 
mundo. Mas são ainda um pouco, e por isso é necessário 
criar condições para o desenvolvimento da consciência gera! 
das mulheres, dos seus direitos e dos seus deveres cívicos, 
porque, sem a participação da mulher a todos os níveis da 
organização social, política, económica e cultural, não é pos- 
sível uma democracia plena. 

As mulheres comunistas, interpretando a mensagem de 
Marx e Engels, vêem no Manifesto um dos apetrechos da dou- 
trina marxista, tomando-o como um guia de acção revolucio- 
nária que transforma cada momento da sua luta numa causa 
única de homens e mulheres, dando expressão à significante 
frase: «O livre desenvolvimento de cada um é a condição para 
o livre desenvolvimento de todos.» O Manifesto é uma men- 
sagem de esperança para todos os que desejam e querem, pela 
sua vontade, criar um mundo diferente, pelo que mantém toda 
a actualidade. 
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Justiça 

para Beleza! 

Justiça, Meritíssimos. Tudo o que se pede é que os 

Tribunais apurem a verdade dos factos. Que julguem se 

houve dolo eventual na contaminação de umas dezenas 

de hemofílicos, ou "apenas" uma incontestada mas já 

"prescrita" negligência. Decidam, conforme os comandos e 

garantias da Constituição, mas céleres, porque, à medida que 

avança a campanha de "inocentação mediática" 

de L. Beleza, adensam-se as ameaças ao próprio Poder Judicial. 

Passaram pouco mais de dois anos desde a soirée de solidariedade com 
L. Beleza, em que esteve presente o "cavaquismo" em peso, M. Soares, Frei- 
tas do Amaral e os "links" do poder económico, numa autêntica sedição con- 
tra a decisão do Tribunal de Instrução Criminal de pronúncia dos arguidos. 

Foi, na altura, a expressão assumida da conspiração para bloquear a 
acção do Poder Judicial e pôr os poderosos, a "quinta essência" da socieda- 
de, a recato de qualquer plebeia "igualdade perante a lei". 

É agora do mesmíssimo teor o que se tem passado a propósito do Acór- 
dão do Tribunal da Relação de Lisboa, que, em substância, decide que são 
bastantes os indícios para que haja julgamento e se apure se houve ou não, 
neste caso, dolo eventual. 

Faltarão ainda, no "coro dos protestos" uns poucos notáveis, não haverá 
o pretexto dum opúsculo do inefável Proença de Carvalho, nem está, até ver, 
previsto qualquer desfile e beija-mão de tias e colunáveis; mas, no fundo, é 
a mesma guerra contra o Poder Judicial democrático, e travada, desta feita, 
com um acinte, organização e virulência muito particulares. 

A batalha pela "inocentação mediática" de L. Beleza é o pretexto para 
MRS, seus acólitos e "jograis d'o que está a dar" no sistema do "nacional 

mediatismo" atacarem a "crise 
da Justiça", ou seja, zurzirem a 
independência e competências 
constitucionais das magistra- 
turas e dos Tribunais que 
nunca aceitaram, por não 
caberem no seu estrito contro- 
lo político-adrainistrativo. 

Não se referem às disfun- 
ções do sistema judicial que, 
como o PCP recéra-caracteri- 
zou, carece de urgente credibi- 
lização e democratização, para 
que a morosidade, custo eleva- 
do e menor qualidade da justi- 

H ça para as camadas sociais 
s com menos recursos, não se 

perpetuem como privilégio 
das classes dominantes. 

Nem se referem, obviamente, ao Acórdão do Supremo que pode condu- 
zir ao eventual arquivamento de importantes processos de "colarinho bran- 
co" e outros de dignitários do poder económico-político, ou à manipulação 
dilatória da investigação e julgamento, por exemplo, da criminalidade eco- 
nómica. 

O que vemos é MRS a reivindicar um atestado de bem-aventurança para 
os "decisores políticos", que os isentaria de serem responsabilizados e julga- 
dos em Tribunal pelas consequências dos seus actos. 

Vemos Alberto J. Jardim a dizer que a "Justiça está conotada com ideo- 
logias de esquerda" e o PSD e seus apêndices da AD(zinha) alinhadinhos 
nessa consigna. 

Vemos Ferraz da Costa, a "tirar as castanhas do lume", desqualificando 
a Procuradoria Geral da República, enquanto outros correligionários falam 
do "Pina Manique" e "A Capital", num autêntico jogo de sombras, faz títu- 
los garrafais com a sensacionalista e falsa "demissão" do PGR. 

Vemos o Padre Melícias e Mota Amaral, tidos como da Opus Dei, defen- 
dendo uma aministia, de que não esclarecem os contornos, mas que coincide 
temporalmente com o "caso Beleza", coisas que aliás o "Expresso" trata de 
associar, directamente e sem pudor, em "estudo de opinião". 

Assim se clarificam os objectivos de MRS e da sua AD(zinha) - neutra- 
lizar o Poder Judicial para preservar privilégios e impunidades dos podero- 
sos e "vitimizar" e "inocentar mediaticamente" L. Beleza, fazer prescrever 
ou amnistiar o respectivo processo, ou preterir o seu julgamento até às legis- 
lativas e condicionar a decisão judicial. 

E, enquanto isto, lemos, em letra de forma, a gravíssima denúncia do 
PGR Dr. Cunha Rodrigues, ao "Expresso", de inaceitáveis pressões sobre o 
Ministério Público para bloquear procedimentos processuais relativos a 
"pessoas com alguma notoriedade", sob ameaça de demissão deste alto 
magistrado. 

E por estas e por outras, porque MRS, a AD(zinha) e outras forças pode- 
rosas estão dispostas a quase tudo por L. Beleza e o que ela representa e por- 
que, como no passado, são previsíveis novos apoios, cedências e coincidên- 
cias, era deterimento da justiça e do Poder Judicial democrático, que se espe- 
ra e deseja a mais célere justiça para Beleza! 

■ Carlos Gonçalves 

Informação 

devidamente 

embrulhada 

Zillah Branco 

O cidadão brasileiro precisa ter muita 

confiança em si mesmo para não 

pensar com a cabeça dos eruditos 

I analistas da situação nacional. São pessoas 

importantes pelo cargo que ocupam e pelo 

poder de que dispõem, sempre 

acompanhados dos seus assessores que 

driblam em economês uma série 

de informações. A dificuldade maior está 

em escolher quem está com a verdade já 

que um contradiz o outro. 

Assim, no dia 16 de Novembro, foram entrevista- 
dos pela Globo os representantes do Comércio Lojis- 
ta de São Paulo que afirmaram ser a situação do 
comércio neste Natal muito saudável em termos de 
perspectiva de vendas. Criticaram os «economistas de 
plantão sempre dispostos a alertarem o público para a 
crise», que estão a criar um clima de recessão. Acon- 
tece que essa opinião tem sido emitida pelo Presiden- 
te da República e seus assessores, além de outros 
«economistas de plantão», como classificam os novos 
entendidos. 

Nós, os que sentem no bolso os efeitos da crise, 
ficamos com a impressão de que o que hoje chamam 
de «informação» e «noticiário» ou «análise da situa- 
ção» não passa de publicidade. A crise (como a esta- 
bilidade) é uma peteca que serve aos interesses dos 
que estão lá em cima ou querem subir. O economês é 
para mostrar que os de cima falam de coisas que os 
simples mortais não entendem, por isso devem confi- 
ar de olhos fechados neles. Mas, um falando o contrá- 
rio do outro, não dá. Que tenham disciplina, pelo 
menos. 

Mas, olhando o chão directamente, extraímos 
algumas verdades das análises feitas pelos contrários. 
Primeiro, a crise é violenta, com o desemprego 
aumentando vertiginosamente (veja-se a situação, por 
exemplo, da COSIPA, que ameaça despedir cerca de 
mil trabalhadores, e as montadoras de automóveis que 

reduzem o número de horas semanais de trabalho e 
dão férias colectivas). Não precisamos citar estatísti- 
cas porque vemos aumentar o número de pais de famí- 
lia que pedem comida para os filhos, rapazes que 
entram na marginalidade porque já perderam as espe- 
ranças de seguir um caminho decente de vida, o 
aumento dos roubos até em cidades pequenas e tran- 
quilas, etc. 

Segundo, o pequeno comércio reduz o seu stock e 
compra produtos mais baratos e de qualidade inferior 
porque sabe que a sua clientela não tem dinheiro para 
muita coisa no Natal e porque já está sobrecarregado 
com a inadimplência crescente. 

Terceiro, os shopping centres que «concentram o 
poder e usufruem dos benefícios da globalização, 
segundo o representante do Comércio Lojista de S. 
Paulo, podem conquistar os clientes com promoções 
milionárias (sorteio de carros, iates, eletrodomésticos, 
viagens). Devemos acrescentar que o comércio mais 
rico ainda vive da agiotagem praticada nas vendas a 
prazo com juros de até 50 por cento, como o PROCON 
tem desvendado. Não é por acaso que o comércio 
lojista responde por 25 por cento do PIB, ou seja, 200 
mil milhões de reais, e pelo fenómeno epidémico da 
inadimplência. Faltam-me os dados referentes às 
falências dos pequenos comerciantes com o conse- 
quente desemprego de famílias inteiras, 

Quer dizer, sofremos várias crises: a económica, 
que é medida no bolso, a de concentração da riqueza e 
do poder (que acaba com a democracia), a de infor- 
mação coerente, a de fiscalização dos abusos contra o 
cidadão, a de fomento do consumismo, que deforma a 
mentalidade da população. Tudo isso em benefício da 
malfadada globalização e dos famélicos de lucros que 
destroem o equilíbrio nacional. 
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Um sector público forte c dinâmico 

para a Democracia e o desenvolvimento 

- Encontro Nacional de Quadros do PCP - 

Sábado, 12, das 10 às 18h 
no Salão da Junta de Freguesia de Alcântara 

Sessão pública de encerramento às 17h30 cora intervenção de 

CARLOS CARVALHAS 

Aljustrel - Cine-Teatro Oriental 

Domingo, 13, das 10h30às 17h30 

Encontro Distrital de Quadros do Alentejo 

com a participação de CARLOS CARVALHAS, 

que intervirá na sessão de encerramento, cerca das I7h 

■'.fãS>iSÍ£ 
DCLXXXVI -10 DK DEZEMBRO DE 1998 

PROPOSIÇÃO N." 1998X49 
Por: Bohemian Chess Schoot Centennial 

Tourney - 1962 
Pr.: [3]: Pf2-Bél -Ré3 
Br.: |3]:Ts.dl,h5-Rf5 

/ / 

r J 
Mário Castrim 

Encontro-convívio de trabalhadores têxteis 

e de vestuário de Santo Tirso 

seguido de magusto 
Sábado, 12, às I5h, em S. Martinho do Campo 

(CaféPOP) 

PLENÁRIOS DE MILITANTES 

Em COIMBRA terá lugar no próximo sábado, dia 12, uma Reunião da DORC com Comissões 
Concelhias e outros organismos de Direcção. A reunião, com início marcado para as I4h30 na 
Esc. Sec. Jaime Cortesão, funcionará em plenário e em secções, tem como ponto único da ordem 
de trabalho «O ano político de 1999 e as eleições». Estará presente o camarada Sergio Teixeira. 

Em PAÇO DE ARCOS realiza-se também no sábado uma reunião geral de militantes da fre- 
guesia - no Centro de Trabalho local a partir das 15h. 

Em SINTRA está marcado para quinta-feira, 17, no CT do Cacém, um plenário da Comissão Con- 
celhia, com a a participação de António Andrez. 

Em GUIMARÃES realiza-se no próximo dia 19 a 7." Assembleia da Organização Concelhia, 
que contará com a participação do camarada Álvaro Cunhal. 

UE F G Ff 
Brancas jogam e ganham 

íB ^ ❖ 
SOLUÇÃO DO N.° 1998X49 [J.F.] 

1. Rg4!, fl=D; 2. Té5+, Rf2; 3.Tf5+, Ré2; 4. 
T:' Ri!:?. Rfi e g.; 4.R:dl; 5. RB, 
Rd2;S. Thl eg. 

A. de M. M. 

DCLXXXVI -10 DE DEZEMBRO DE 1998 
PROPOSIÇÃO N.',1998D49 

Por: Boyer 
In «Slmlegie derHonderd Yelden» [NL] 

Pr.: [2]: 12-(50) 
Br.: [4]: (4)-6-22-{35) 

Brancas jogam e ganhara 
* * ^ 

SOLUÇÃO DO N.° 1998D49 [W.] 
1.35-8!, (50X i 7)»; 2.4-22!, (12X3); 3,22- 
-1I+; 2 (17X50); 2.8X17, (50X11); 
3.6X17+ 

A. de M. M. 

PORTUGAL > 2000 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Debate sobre Justiça e Saúde 

No âmbito da iniciativa Portugal 2000 - debates para uma política de esquerda 
realiza-se amanhã, dia II, no Auditório da Junta de Freguesia de Massarelos, 
Porto, um debate sobre «Justiça eficaz, atributo da democracia» que terá a parti- 
cipação de Antónia Macedo Varela, Eduardo Maia Costa, José Gonçalves da 
Costa, Luís Sá e Mário Brochado Coelho, 

Unhas para a reforma do Serviço Nacional de Saúde é o tema que, no âmbito da 
mesma iniciativa, será debatido ainda hoje em Lisboa, a partir das 2lh, no Audi- 
tório da Casa do Fado e da Guitarra (Largo do Chafariz de Dentro), com a parti- 
cipação de Armando Sales Luís, Edgar Correia, Graça Carapinheiro, Maria 
Augusta Sousa, Paulo Fidalgo e Vasco Reis. 

Escola em debate no Barreiro 

Com a participação da deputada Luísa Mesquita e da professora Helena Gonçal- 
ves realiza-se no sábado no Convento da Verderena, com inicio às 15h, um deba- 
te subordinado ao tema «Conceito de escola - o novo modelo de autonomia, admi- 
nistração e gestão das escolas». 

Honório Novo em Alcains 

Na sua qualidade de deputado no PE, Honório Novo visita amanhã, dia 11, a con- 
vite da Comissão Concelhia de Castelo Branco, entidades e instituições com sede 
em Alcains - nomeadamente a Suibeira, associação de suinicultores, e os produ- 
tores de queijo, com quem se reúne na Casa do Povo. 

: 2 
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L 

BANCAS DE NATAL 
Centro de Trabalho Vitória 

Espaço Cultural 
Até 30 Dezembro, das 11 às 2Ih, Sáb. até às I9h 

Salas 201 c 202 (1." Andar) 

Expo-Venda de Artes Plásticas 
Até 28 Dezembro 

Centro de Trabalho do Barreiro 
Até 31 Dezembro, das 10 às 22h 

Casa da Paz 
Rua Rodrigo da Fonseca, 56,2." Lisboa 

promovida pelo CPPC 
Até 22 Dezembro, das 10 às 20, Sáb. a partir das 15h 

Centro de Trabalho de Algés 
Até 22 Dezembro, de Seg. a Sexta das 13h30 às 171i30 

HORIZONTAIS: 1 - Supensão de uma sentença ou despacho; causa. 2 - Cânhamo de Manila- 
transpirar; feixe de doze estrigas de linho espadeladas; a carta mais alta do baralho. 3 - Guarnecido 
com arames. 4 - Cordão saliente longitudinal, formado essencialmente pelos feixes vasculares que 
ligam o lulo à calaza, no óvulo (vegetal), ou em alguns frutos provenientes deste tipo de óvulo- devo- 
rador; espécie de capacete com viseira e crista usado até ao séc. XVÍ. 5 - Dança popular portugue- 
sa; ferro temperado, animal de mama. 6 - Porção de coisas da mesma espécie estendidas iniforme- 
menle sobre uma superfície; concavidade que a saia faz entre os joelhos e a cintura, quando a mulher 
está sentada. 7 - Comparecer; designação corrente e abreviada do imposto sobre o valor acrescen- 
tado; esplendor (flg.); o mais (anl.). 8 - Com o avesso para fora; apoquentara (fig.). 9 - Vadio- o 
cruel; planta do pé 10 - Baú; curei; agulha de pinheiro. 11 - Som ou conjunto de sons articulados 
que tem sentido. 12 - Preposição; dei à luz (um filho); cem metros quadrados (pia.); porco (nrov ) 
13 - Arrecadação; qualidade do que é raro (pl.). 

VERTICAIS; 1 - Governador de província ou chefe dc tribo, ente os árabes; cento e quatro 
romanos; homem que nega a existência de Deus. 2 - Nociva; danificar; mil e cera romanos. 3 - 
Semelhante; abastado. 4 - Arsénio ( s.q.); época; aliar cristão; utensílio de cozinha 5 - Via dentro de 
uma povoação: funcionário agregado a outro, como auxiliar, ou que não pertence ao quadro dos efec- 
tivos: parceiro, 6 - Parle coberta junto das estações dc caminho-de-ferro, onde embarcam e desem- 
barcam passageiros e mercadorias; insignificância (fig.); vestimenta de mulher indiana 7 - Ermida 
fora do povoado; valor mirínseco ou estimativo dc alguma coisa. 8 - Instrumenb formado por ura 
hloco de madeira dura. geralmente com a forma de paralelepípedo, encabado ao meio, para usos 
semelhantes^aos do martelo; fita. 9 - Que não se deixa atravessar pela luz.; transportar para outro lado. 

- Aparelho armado com tecido dc malha para apanhar peixes e outros animais; grande quantida- 
de; mterj. designativa dc repulsa, I I - Igualdade (pref.); aposento de um religioso, nos conventos 

li elemento de formação de palavras, de origem grega, que exprime a ideia de ar, vento. gás. 
12 Gálio (s.q.); unidade de trabalho do sistema CGS; espécie de pão doce (pl); catedral 13 - Com- 

ST nf 1 m0 (S4): imÇortunilram %); Iwa. 15 - Aversão; remoinho dc água (prov,), filho de filha ou de filho, em relação aos netos (pl.) 
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TJYÓITOS' 

A noite 

sem chuva de 

I 

Passei a noite de pé 
à beira mar 
Levei um termo de café 
para me confortar. 

Para me confortar 
e afastar a tentação 
do sono, com o embalar 
das ondas, na escuridão. 

Das ondas na escuridão 
vencida pela brancura 
que é a presença em vão 
do anjo e da sua loucura. 

Do anjo e da sua loucura 
se vestia a atmosfera 
da lonjura 
até à última esfera. 

até à última espera. 

estrelas 

Máximo, o astrónomo, disse 
que a noite seria mágica 
não tanto como na Ásia 
mas não menos 
para quem da Ásia está longe. 

A minha Ásia seria 
pequena, mas que fazer 
quando não temos outra? 
Quem despreza o dia 
só porque é breve? 

Ou alguma 
flor 
se for 
ouvida 
na vida 
leve 
espuma? 

Antes esta Ásia 
que nenhuma. 

As horas foram passando 
porque até hoje ninguém 
teve a ideia 
de as meter 
num curso de formação 
profissional 
(que não fosse da UGT) 
para aprender a fazer 
qualquer coisa de útil 
pois isto de passar e passar 
e tornar a passar 
não resulta 
só resulta 
se, passando, se passa 
não por passar 
mas para colher 
alguma estrela 
mesmo fugaz. 

(Que é o que estes versos 
estão a tentar 
fazer 
sem êxito aliás) 

IV 

Mas ah!, de repente 
não, não era a chuva 
anunciada 
ah, de repente 
não, não era a Ásia 
nem pouco mais ou menos 
ah, de repente 
não, não era a bênção 
dos céus 
(que se estão marimbando 
para nós) 
de repente 
aos meus pés 
na areia 
vejo uma estrela, sim, 
mas oferta do mar. 
Ó tão formosa estrela. 

Assim 

com esta me terei de governar. 
E que eu saiba merecê-la. 

^ l$mim 
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Saramago recebe hoje cerca das 15 horas em Esto- 
colmo o seu Nobel. RTP 1 e SIC transmitem a ceri- 
mónia 

Quinta, 10 

08.00 Infantil 
10.10 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.40 O Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra Informação 
21.00 As Lições do Tonecas 
21.35 Maria Elisa 
23.35 Liga dos Campeões 
00.30 Anúncios de Graça 
01,10 24 Horas 
02.05 Porcos Selvagens 
(deJerome Courtland, EUA/1974, 
com John Ericson, Denver Pyle, 
Walter Barnes, ClayO'Brien. 
Comédia) 

RTP 2. 
15.00 Informação Gestual 
15.40 A Paixão dos Fortes 
(de John Ford, EUA/1946, com 
Henry Fonda, Linda Darnell, Victor 
Mature, Walter Brennan) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 0 Planeta da Vida 
19.30 Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Vale Abraão 
(de Manoel de Oliveira, 
Port./Fr./Suíça/l99S, com Leonor 
Silveira, Cecile Sam de Alba, Luís 
Miguel Cintra, Rui de Carvalho. 
Ver Destaque) 
00.50 Os 50 Anos do Estado 
de Israel (V) 

Sexta, 11 

08.00 Infantil 
10.10 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 O Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Uma Casa em Fanicos 
22.00 JetSet 
22.35 Serviço de Urgência 
23.35 Radar 
00.15 24 Horas 
01.10 Máquinas 
01.50 O Calor da Meia-Noite 
(de John Nicolella, EUA/1995, com 
Michael Pare. Adam Ani, Dennis 
Hopper, Daphné Ashbrook. 
eThriller») 

riTP i 

Cl 
08.00 Buéréré 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 0 Juiz Decide 
14,30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Cantigas de Mal Dizer 
22.15 Torre de Babel 
23.15 Hilda Furacão 
00.25 Último Jornal 
01,05 Sentinela 
02.35 Vibrações 

15.00 Informação Gestual 
15.40 A Terra 
16.35 Encontros Imediatos 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 O Corpo Humano 
19.35 Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Noites Brancas 
(Fenómeno, filme de Jon 
Turlellaub, EUA/1996, com John 
Travolta, Kyra Sedgwick, Foresl 
Whitaker, Robert Duval!, David 
Gallagher. Ver Destaquei 

8,45 TVI Jornal 
09.10S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Ficheiros Secretos 
23.00 Destruição Iminente 
(de Albert Nagnoli, EUA/1996, com 
Paul Mercúrio. Harley Jane Kozak. 
Michael York, Maria Ford. Ficção 
Científica) 
01.20 Ai Que Vida! 
02.10 Desporto 
02.50 Proftler 

08.00 Buéréré 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 0 Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Bom Baião 
21.30 Ponto de Encontro 
22.30 Torre de Babel 
23.30 Donos da Bola 
02.10 Último Jornal 
03.15 Vibrações 

5,45 TVI Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.20 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Primeira Vaga 
23.00 Polícias e Ladrões 
24.00 Um Assassino entre Amigos 
(de Charles Robert Garner, 
EUA/1990, com Palty Duke, 
Lorena Swift, Margaret Welsh. 
Policial) 
02.00 Ai Que Vida! 
02.30 Ponto Final 
02.55 Profiler 

TSliVISAO 

Sábado, 12 

RTP 1 
08.00 Infantil/Juvenil 
12.00 Made in Africa 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Top+ 
14.55 Espelho Meu 
15.35 Saber & Fazer 
16.25 O Rapaz e o Mundo 
16.50 Primeira Vez 
18.05 Estrada Viva 
18.45 Santa Casa 
20.00 Telejornal 
21,l5EvitaPeron(4.°Ep.) 
22.30 Miguel Ângelo ao Vivo 
23.45 24 Horas 
00.30 A Benção do Anjo Negro 
(de Wes Craven, EUA/1982, com 
Maren Jensen, Susan Buckner, 
Sharon Stone, Jejf Easl. Terror) 

Domingo, 13 

I 

09.00 Universidade Aberta 
12.00 Shaka Zulu 
13.00 Cidade Louca 
13.30 Dinheiro Vivo 
14,00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
18.45 Caminho das Estrelas 
19,35 2001 
20.05 Os Simpsons 
20.30 Tenchi Muyo 
21.00 O Universo de Stephen 
Hawking 
22.00 Jornal 2 
22,35 O Lugar da História 
23.35 Allô,AU6| 
00.05 O Vigário de Diblcy 
00.35 O Riso ao Poder 
01.05 A Divina Comédia 
(de Manoel de Oliveira, Porl./l99I, 
com Maria de Medeiros, Miguel 
Guilherme, Luís Miguel Cintra, 
Mário Viegas, Leonor Silveira. 
Ver Destaque) 

08.00 Infantil / Juvenil 
10.30 Especial Desporto - 
Europeu de Corta-Mato 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Madein Portugal 
15.00 Que Vida Esta! 
16.10 Sub 26 
17.35 Em Nome da Justiça 
18.40 GLx 
19.30 Domingo Desportivo 
20.00 Telejornal 
20.50 Casa Cheia 
21.25 Futebol; Chaves-Benfica 
23,20 Domingo Desportivo 
00.55 Millenium 
02.00 24 Horas 

Segunda, 14 

RTP 

08.00 Buéréré 
11.55 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14,00 Perdidos em Africa 
(de Stewart Raffill, EUA/1995, com 
Jennifer McComb, Ashley Hamilton, 
Timolhy Ackroyd. Acção/Aventuras) 
16.00 Walker 
17.00 O Império do Sol 

09.30 Novos Horizontes 
10.30 Missa 
11.30 A Grandes Viagens 
de Comboio 
13.40 Viúvas 
14,30 Sarilhos cora Elas 
15.00 Desporto 2 
18.00 Jornal de África 
18.35 A História de Nikita 
19.30 Bom Bordo 
20.00 Os Simpsons 
20.15 Onda Curta 
(Casados - Curla-Melragem 
de Juan Carlos Fresnadillo, 
Esp./I996) 
21.25 Artes e Letras - «Joly Braga 
Santos» 
22.00 Jornal 2 
22.30 Horizontes da Memória 
23.00 Olhos nos Olhos 

08.00 Infantil 
10.10 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14,45 Esmeralda 
15,40 Chiquititas 
16.30 0 Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra Informação 
21.00 Nós, os Ricos 
21,35 Canções da Nossa Vida 
23.00 Sala de Conversas 
00.15 24 Horas 
Ol.lOPollergeist 

RTP 

08.00 Buéréré 
12.30 BBC ■ Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Os Três Mosqueteiros 
(de Stephen Herek, EUA/1993, com 
Charlie Sheen, Kiefer Sutherland, 
Chris O 'Donnell, Rebeca de 
Mornay. Ver Destaque) 
16.45 Ós [mortais 
17.45 Milagre em Manhattan 
(de Les Mayfield, EUA/1994, com 
Richard Altenborough, Elisabeth 
Perkins, Dylan McDermott, ]. T. 
Walsh. Ver Destaque) 

15.00 Informação Gestual 
16.35 O Nosso Charly 
17.25 Açores 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
20.25 Hóquei em Patins: 
Portugal-França 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Jornal Falado 
23.45 Dançando no Tempo 
00.35 A Noite com Jools Holland 

08.00 Buéréré 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22,00 Roda dos Milhões 
24.00 Toda a Verdade 
01.15 Último Jornal 
02.50 Vibrações 

m 

li 
.45 TVI Jornal 
.10 S.O.S. Urgências 

Sala, António, junta-se ao elenco de «con- 
versadores» da RTP1 com «Sala de Conver- 
sas» 

Stephen Hawking, o físico que se 
tornou um dos grandes divulgado- 
res da Ciência neste século: sába- 
do na RTP2 

(de Sleven Spielberg, EUA/1987, 
com Christian Bale, John 
Malkovitch, Miranda Richardson. 
NigelHavers. Ver Destaque) 
20.00 Jornal da Noite 
21,00 Mundo VIP 
22.00 Big ShowSic 
01.00 Sentinela 
02.00 Último Jornal 
02.35 Pelotão Assassino 
(de JohnEyres, EUA/1994, com 
Frank Zagarino, Brian Genese, 
Beth Toussaint. Acção) 

'WÊSÊÊÊ&ÊSÊ 

08.45 TVI Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
13.35 Contra-Ataque 
14.30 Adultos à Força 
15.30 Sétimo Céu 
16.30 Doido por Ti 
17.00 A Escada 
(de Karen Arthur, EUA/1998. 
com Barbara Hershey, William 
Petersen, Diane Ladd, Juslin Louis. 
Drama) 
19.00 Roar 
20.00 Acção em Acapulco 
21.00 Directo XXI 
22.00 Desvendando o Segredo 
(de Bruce Pittman, EUA/1998, com 
Della Reese. Ossie Davis, Cryslal 
Bernard. Drama) 
24.00 A Demolidora 
(de Albert Puyn, EUA/1994, com 
Lance Henriksen, Sarah Douglas, 
Kristie Phillips, Tm Thomerson. 
Artes Marciais) 
02,00 Profiler 

20,00 Jornal da Noite 
21.00 Polícias à Solta 
21.40 Chuva de 
Estrelas 
22.50 Um Beijo ao 
Morrer 
fde James Dearden, 
EUA/1991. comMatl 
Dillon, Sean Young, 
Max Von Sydow. 
«Thriller») 
01.00 Último Jornal 
01.35 Dra. Quinn 
02.35 Portugal 
Radical 

m 
10.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11,15 Missa 
13.00 Portugal Português 
14.15 Aventuras Selvagens 
15.20 Doido por Ti 
15.50 Kramer contra Kramer 
(de Robert Benton, EUA/1979, com 
Dustin Hoffman, Ma rd Streep, Jane 
Alexander. Drama) 
18.25 A Patrulha do Tempo 
19.30 Futebol (Campeonato 
Italiano) 
21.30 Directo XXI 
22.30 O Rosto da Lei 
23.30 A Próxima Vítima 
(de Fred Gerber, EUA/1995, com 
Kim Delaney, Scolt Krafl, John J. 
York. Anthony Sherwood. Drama) 
01.45 Profiler 

10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Soldados da Justiça 
23.00 Código; Flecha (1.' Parte) 
00.50 Ai Que Vida! 
02.30 Profiler 

Ana Paula Arósio, 
protagonista de nova 

telenovela da Globo na 
SIC, «Hilda Furacão» 

«r 

Janet Jackson: o novo disco quarta à noite na RTP1 

Terça, 15 

08.00 Infantil 
10.00 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 0 Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Espelho Meu 
21,35 Herman 98 
23,35 Reportagem 
00.35 24 Horas 
01.20 Rotações 

08,00 Buéréré 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14,30 Fátima Lopes 
16,30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Médico de Família 
22.00 Torre de Babel 
23.30 Robocop 3 - Fora de Lei 
(de Fred Dekker, EUA/1991, com 
Robert John Burke, Nancy Allen, 
Rio Tom, John Caslle. Ficção 
Científica / Acção) 
02.15 Último Jornal 
02.50 Vibrações 

08.45 TVI Jornal 
09,10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Código; Flecha (2.' Parte) 
24.00 Os Herdeiros de Diana 
01,00 Golo 
01.30 Ai Que Vida! 
21.10 Feedback 
03,00 Profiler 

Quarta, 16 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Crime de Amor 
(de Rafael Moreno Alba, 
Pon./Esp./I972, com Nuria Esperl, 
Américo Coimbra. Máximo 
Valverde, Baptista Fernandes. 
Melodrama) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
20.25 Hóquei em Patins; 
Portugal-Espanha 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.55 The Crown and the 
Country 
23.20 Ler para Crer 
00.20 Nash Bridges 

08.00 Infantil 
10.00 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11,30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 História dos Direitos 
do Homem 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 O Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 Diário de Maria 
22.00 Bravcheart - O Desafio 
do Guerreiro 
(de Mel Gibson, EUA/1995, com 
Mel Gibson. Sophie Marceau, 
Patrick McGoohan. Ver Destaque) 
01.20 24 Horas 
02.15 Janet Jackson 

RTP1 
15.00 Informação Gestual 
15.40 Derrick 
16.35 Páginas Negras 
de Patrícia Highsmith 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
20.25 Hóquei cm Patins; 
Portugal-Áustria 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.55 Zoom 
23.45 Carlos Cruz 
00.45 Dharma e Greg 

08,00 Buéréré 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Um Sarilho Chamado 
Marina 
21.30 Torre de Babel 
22.30 Casos de Polícia 
23.45 O Último Padrinho 
01.00 Último Jornal 
01,35 Conversas Secretas 
03.00 Vibrações 

08.45 TVI Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19,00 Asas nos Pés 
20,00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Só para Adultas 
(de Alan 1. Pakula, EUA/1992. 
com Kevin Kline, Mary Elizabeth 
Maslranlonio. Kevin Spacey, 
Rebecca Miller. «Thriller») 
00.05 Ally McBeal 
01.05 Ai Que Vida! 
02.00 Lanterna Mágica 
02.30 Profiler 

J 

Nota: 
A Redacção não se responsabi- 

liza por alterações de horários ou 
conteúdos da programação reali- 
zados pelos operadores de televi- 
são após o fecho desta edição. 
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Por isto e por aquilo. mm 

A Paixão dos Fortes 
(Quinta, 15.40, RTP2) 
Perto de Tombstone e quando se aprestam a 

dar por finda a tarefa de transporte de uma mana- 
da de gado em direcção à Califórnia, os irmãos 
Earp são assaltados por um bando de malfeitores, 
o irmão mais novo é morto e as cabeças de gado 
roubadas. Nomeado sherifft os irmãos seus aju- 
dantes, Wyatt Earp enceta a perseguição aos cri- 
minosos e acaba por alcançá-los. Cora uma 
magistral interpretação de Henry Fonda e dois 
excelentes papéis de Victor Mature e Linda 
Darnell, este belíssimo filme de John Ford é 
inspirado na lendária personagem do Oeste - 
Wyatt Earp - e conta-nos um episódio famoso da 
história de um dos mais corajosos defensores da 
Lei. Sendo, sem dúvida, um celebrado vestem de 
John Ford (numa impressionante lista de 54!), a 
obra mostra-se ainda superior às várias versões da 
história dos irmãos Earp, incluindo mesmo o 
excepcional O.K. Corral realizado por John 
Sturges em 1957. 

Vale Abraão (Quinta, 22.50, rtp2) 
O livro homónimo de Agustina Bessa-Luís 

do qual o argumento deste filme foi adaptado era 
já de si inspirado na obra-priraa de Flaubert 
Madame Bovary. Manoel de Oliveira mostra-se 
particularmente em forma ao realizar, numa ence- 
nação de grande beleza (e exaltada, como tal, 
pelos Cahiers du Cinéma) a história de uma famí- 
lia do Vale do Douro e de Ema, uma mulher extre- 
mamente bela, sempre atraída por intensas paixõ- 
es, que acaba por morrer afogada no rio Douro. 
Acidente? Suicídio? Com Leonor Silveira, Luís 
Miguel Cintra e Rui de Carvalho nos principais 
papéis. 

Fenómeno (Sem 22.50, RTP2) 
Um fenómeno misterioso toca a vida de um 

pacato cidadão na precisa data em que completa- 
va 37 anos de idade. De repente, o simpático 

\ 
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Henry Fonda, Linda Darnell e Victor Mature, em "A Paixão dos Fortes" 

japoneses e chineses e se separa dele, ao mesmo 
tempo que este experimenta os horrores dos com- 
bates e a privação da liberdade, até se juntar, 
quase indiferente, aos seus pais num campo de 
concentração após a libertação pelas tropas norte- 
americanas. Virtuosisticamente encenado e alta- 
mente emocionante em largos períodos, o filme 
foi o primeiro a revelar-nos um jovem e promete- 
dor actor - Christian Bale - e está repleto de 
cenas de antologia, como sejam por exemplo as 
de bombardeamento do campo pelos aviões ame- 
ricanos (e a forma como o jovem segue essas 
«peripécias») ou a sua (e nossa) surpresa face ao 
clarão do bombardeamento atómico de Nagasaki. 

A Divina Comédia 
(Sábado, 01.00, RTP2) 
Considerado um dos melhores exemplares da 

recente cinematografia de Manoel de Oliveira, A 
Divina Comédia é uma complexa teia de referên- 
cias literárias e filosóficas à volta da discussão 
dos valores da civilização ocidental. Com um 
elenco de luxo, o filme conquistou o Grande 
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Mel Gibson, realizador e actor principal de "Braveheart" 

mecânico transforma-se numa verdadeira perso- 
nagem famosa, senhor de fantásticos poderes, 
totalmente enciclopédico nos seus interesses e 
pronto a ajudar o próximo no encontrar das ajus- 
tadas soluções para os mais diversos e complexos 
problemas. Mas a fama e a sabedoria não trazem 
a felicidade completa e o que o nosso cidadão 
mais desejaria era o amor de uma jovem mãe de 
dois filhos, sozinha e divorciada... Um melodra- 
ma romântico, com o seu toque de fábula de 
encantar, com destaque para as interpretações de 
John Travolta e Kyra Sedgwick, 

O Império do Sol 
(Sábado, 17.00. SIC) 
Com acção situada na China durante a II 

Grande Guerra, este filme de Steven Spielberg 
(seguramente uma das suas melhores obras) é a 
adaptação de um romance semiautobiográfico de 
J. G. Bailarei que só não chegou a ser aproveita- 
da por David Lean por este considerar que o 
enredo e a atmosfera poderiam parecer-se muito 
com A Ponte do Rio Kwai. Nele seguimos o per- 
curso dramático de ura miúdo norte-americano 
cuja família é surpreendida pelo conflito entre 

Prémio Especial do Júri no Festival de Cinema 
de Veneza de 91. 

Os Três Mosqueteiros 
(Domingo, 13.45. SIC) 
Filmada na Áustria, esta é mais uma adapta- 

ção do célebre romance de Dumas, desta vez com 
um quarteto de jovens actores divertindo-se 
imenso a dar corpo às personagens lendárias deste 
romance de aventuras. O filme, pelo seu lado, é 
um excelente espectáculo de diversão, agora que 
se aproxima a época das reposições nesta onda. 
Com Charlie Sheen, Kiefer Sutherland, Chris 
0'Connell, Oliver Platt e... Rcbecca De Mor- 
nay. 

Milagre em Manhattan 
(Domingo, 17.45, SIC) 
Cá está mais um remake de um clássico de 

sempre nas temporadas de Natal: Milagre em 
Manhattan já foi êxito em 47, quando George 
Seaton levou à tela a história de um homem que 
é levado a tribunal por se ter feito passar pelo... 
Pai Natal. Depois de outra versão (para a televi- 
são) realizada em 73, surge agora esta, datada de 

94, com Richard Attenborough no principal 
papel e que se diz merecer uma visão, sobretudo 
num Domingo à tarde. 

Braveheart, O Desafio 
do Guerreiro (Quarta, 22.00, rtpi) 
Integrada no grande caldeirão que é o cinema 

industrial de grande espectáculo, Braveheart é 
uma surpreendente e desenvolta realização do 
actor Mel Gibson tendo como pano de fundo a 
história do lendário herói escocês William Wal- 
lace que, à cabeça de um exército de camponeses 

Leonor Silveira, em destaque em "Vale Abraão" 
e "Divina Comédia", de Manoel de Oliveira 

e outros patriotas, se opôs à coroa inglesa quan- 
do, era finais do século XIII e na sequência de 
uma crise dinástica, a Inglaterra integrou a Escó- 
cia sob o seu domínio. Além de uma epopeia 
heróica, o filme é também uma história de amor, 
já que a Princesa Isabelle de França, casada com 
o filho de Eduardo I e enviada por este a nego- 
ciar com Wallace, se apaixona pelo guerreiro, tor- 
nando-se sua amante e acabando por trair os 
ingleses. Além de Mel Gibson, nos principais 
papéis destacam-se Sophie Marceau e Patrick 
McGoohan. 

Aniversário 
dos «Direitos do Homem» 

Para comemorar o cinquentenário da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem o canal 
francófono La Cinquième vai começar a transmitir, 
na quinta-feira 10, uma série de documentários e 
debates no espaço intitulado «La Cinquième 
rencontre...». Esta semana, estará em plano de 
destaque um relatório audiovisual elaborado 
pela Amnistia Internacional que se debruça 
sobre atentados aos direitos do homem um 
pouco por todo o mundo, da Arábia Saudita ao 
Kosovo, do Afeganistão aos EUA, com imagens 
fortíssimas que se diz serem de grande 
crueza, por vezes insuportável, relacionadas 
com repressão, execuções sumárias, tortura 
e miséria. 
(La Cinquième, Quinta, das 13.45 às 15.30) 

Homenagem 
a uma grande cantora 

O canal Muzzik vai dedicar grande espaço da sua emissão de sexta-feira 11 a 
uma voz extremamente originai do jazz moderno - a cantora Betty Cárter, 
falecida em 28 de Setembro último - a propósito da qual serão transmitidos dois 
concertos; o primeiro, realizado durante o Festival de Jazz de Nice realizado já 
em 98 e um outro, com a própria Betty Cárter no Festival de 
Jazz de Montréal de 82. Um momento único para voltar a ouvir 
a magia da imaginação e improvisação. r 
(Muzzik, Sexta, das 20.00 às 21.30) 
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A entrega do Nobel a Saramago 

É evidente que os canais nacionais vão estar atentos durante todo o dia de 
quinta-feira 10 à cerimónia da entrega do Nobel a José Saramago e ao seu 
discurso na cerimónia solene em Estocolmo. Mas, se o leitor quiser averiguar 
como a personalidade do escritor é encarada noutras paragens, pode, por 
exemplo, sintonizar a BBC World no próximo domingo 13. 

O canal britânico apresentará um programa especial sobre os 
vencedores deste ano nas várias especialidades, incluindo 
naturalmente o nosso Prémio Nobel da Literatura. 
(BBC World, Domingo, às 19.30) WORLD 
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EM rOCO 

Interrogações 

em época 

de feriados 

Mercadores 

Para minha própria estranheza, confesso- 
vos que me tenho surpreendido a dis- 
cordar daqueles que, nos últimos tem- 

pos - entradas há semanas em vigor as novas 
grelhas de programas da RTP -, não cessam de 
lamentar o desaparecimento, no segundo canal, 
de um espaço cinematográfico como «Cinco 
Noites, Cinco Filmes». 

É certo que ali se podiam ver, as mais das 
vezes, alguns excelentes exemplares do cinema 
de todos os tempos. 

É ainda verdade que, quanto à origem das 
cinematografias contempladas, era esse um 
espaço onde por vezes se encontrava um leque 
de alternativas ao todo-poderoso cinema norte- 
americano, sobretudo aos seus piores subpro- 
dutos omnipresentes no primeiro 
canal. msgmmmmms 

Também é difícil discordar 
de que, com a exibição de bons 
filmes, se voltava a criar o gosto 
pelo melhor cinema e se devolvia 
ao nosso serviço público de tele- 
visão um prestígio que ele tinha 
alcançado em tempos já recuados, entretanto de 
certo modo perdido para a TVI, muito antes de 
esta também ter ensandecido nesta matéria. 

Parece-me, não obstante, que seria injusto 
ignorar algumas questões colocadas por aque- 
les que se não incomodam tanto com a supres- 
são deste espaço. 

Por exemplo: não é igualmente verdade 
que, nos últimos meses da grelha anterior, era 
já penoso assistir às manobras de oportunismo 
por parte dos programadores, desviando para 
«Cinco Noites, Cinco Filmes» filmes mais do 
que medíocres, abaixo de qualquer classifica- 
ção em matéria de qualidade e que, nada tendo 
a ver com este espaço, apenas ali iam parar por- 
que se queria dar a ilusória ideia de que se ade- 
quavam a tal ou tal ciclo? 

Não é também certo que a proliferação des- 
tes ciclos se revelava já, era muitos casos, com- 
pletamente supérflua e artificial? 

E não se terá transformado a manutenção 
regular deste espaço do horário nobre (sobretu- 
do quando esgotado o acervo dos bons filmes) 
num empecilho que impedia objectivamente a 
programação de idênticos espaços de qualida- 
de relacionados com outras áreas que não ape- 
nas a do cinema? 

Entendamo-nos: por maioria de razões no 
serviço público de televisão, julgo que é abso- 
lutamente essencial continuar a dar-se o devido 
relevo às melhores obras cinematográficas, 
embora com conta, peso e medida e sem que 

ú 
Francisco 
Costa 

isto impeça o desenvolvimento da produção de 
outros formatos essencialmente televisivos, 
com uma linguagem própria ou adaptada a este 
meio de difusão de massas - assim se dando do 
mesmo passo trabalho aos autores, criadores e 
artistas nacionais, 

E com isto chego à segunda e última ques- 
tão. Mais do que privilegiar a transmissão de 
filmes, como estratagema para escapar da 
maneira mais fácil ao preenchimento de consi- 
deráveis períodos de emissão, os responsáveis 
das nossas televisões - é em particular da RTP 
- deveriam privilegiar a divulgação de outras 
formas de criação audiovisual que ajudassem, 
elas também, à criação ou renovação de públi- 
cos, despertando nestes, ao mesmo tempo, o 

gosto por assistir a outras artes 
de representação nas salas de 
espectáculos. 

Refiro-me, por exemplo, 
a programas na área da ficção 
portuguesa (e não apenas em 
língua portuguesa, para que 
não se criem subterfúgios 

apenas úteis à elaboração de ilusórias estatís- 
ticas), com o apoio para a criação e produção 
de séries de qualidade e não exclusivamente 
de sitcoms nas quais se imita (as mais das 
vezes mal) o que já nos chega em demasia lá 
de fora. Refiro-me, também, à regular adapta- 
ção para a linguagem televisiva das grandes 
obras do teatro clássico ou contemporâneo, 
português ou estrangeiro. Refiro-me, ainda, 
noutra área, à realização em estúdio ou à 
transmissão directa, a partir de salas nacio- 
nais por todo o país, de concertos e recitais de 
música ou mesmo de ópera, este último um 
domínio da música clássica que é inequivoca- 
mente popular. 

O problema é que, desaparecido o espaço 
«Cinco Noites, Cinco Filmes» - e tendo-se 
chegado à solução aceitável de continuar a 
apresentar na RTP 2 uma média de, pelo 
menos, dois bons filmes por semana - aquele 
período do horário nobre foi substituído, no 
essencial, por programas onde a inflação da 
palavra falada (mais adequada, por exemplo, 
aos períodos do fim-de-semana, próprios para 
o calmo debate e reflexão) persiste em ocupar 
o espaço mais propício ao bom produto audio- 
visual, sendo este mais uma vez relegado para 
horas «impossíveis». 

O problema é que, mesmo em termos de 
cinema, não se procedeu à distribuição pelos 
dois canais dos melhores filmes em carteira e 
continuou-se a ignorar uma imperiosa revisão e 
inversão da estratégia «populista» há muito 
adoptada para a RTP 1 e que, mesmo assim, 
não consegue fazer face à concorrência: despe- 
jar para lá tudo o que sejam produções em série 
de pancadaria desenfreada, sangue e violência 
a jorros e pornografia mais ou menos encapo- 
tada, assim desqualificando ainda mais um 
canal que também pertence (lembrara-se?) ao 
serviço público! 

Donde talvez conviesse acertar um pouco 
melhor a pontaria das criticas.,. 

íliLij (Jí, 
I Leandro Martins 

Nestes dias gelados e coloridos, as pessoas 
saem às ruas e compram. De tudo. 
Daquilo a que os bolsos - poucos a abar- 

rotar, muitos de infeliz magreza - permitem e 
conseguem. Quase toda a gente, entre a que 
pode realmente adquirir algo mais do que a sopa 
e o conduto da vida, vai ao ponto de se deixar 
tentar pela cultura em geral, pela arte em parti- 
cular. Embora a arte e a cultura sejam coisas bem 
mais divulgadas do que o que muita gente pensa. 

O que distingue realmente a humanidade 
das outras espécies há-de ser a arte e muito 
menos o riso, como já foi escrito, pois que não 
sabemos nada do sentido de humor dos outros 
bichos, mas sabemos bem, se atentarmos no 
mundo em redor, da importância e do quotidiano 
da arte, que está em todo o lado acompanhando 
cada gesto humano, sai de cada acção humana, 
seja na palavra, mesmo na que não chega a for- 
mular-se mas está dita 
porque foi pensada, ao 
mais pequeno artefacto 
cuja forma, mesmo que 
seja para lhe dar utilidade 
e jeito, se encontra 
impregnado de arte - uma cadeira nunca é ape- 
nas um amparo para nos sentarmos; ura prato 
não será nunca apenas um suporte, mais ou 
menos cheio de comida; um cozinhado não foi 
nunca apenas a melhor maneira de tragar uma 
refeição. 

Porque a arte está em tudo o que tocamos ou 
escolhemos, faz parte do mundo que vivemos e 
laboriosamente transformamos, porque ela é tão 
quotidiana e natural - e necessária - mais senti- 
do faz a crítica há anos lançada por José Sara- 
mago, numa campanha eleitoral em que partici- 
pou apoiando as listas de uma coligação de 
comunistas e de outras forças democráticas, aos 
que, «quando ouvem falar de cultura, 
puxam logo da... gravata». Mais sentido 
fará, nestes dias gelados e felizes, o 
gesto do escritor, escolhendo levar a 
Estocolmo o traje alentejano, integran- 
do um capote no cerimonial do Prémio, 
levando no discurso a memória dos 
avós cuja sabedoria não precisou de 
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letras, precisando as letras da sabedoria para que 
façam sentido e assim possam abrir novos hori- 
zontes à nossa humanidade. 

Posto isto, a verdade é que, tal como cada 
homem e cada mulher têm consciência de si pró- 
prios e a humanidade possui uma consciência 
colectiva, reconhecendo-se e reconhecendo o 
mundo, também sabem todos reconhecer que, 
existindo embora a arte em todos os momentos, 
ela se separa e adquire pergaminhos próprios 
quando construída para valer como tal. O objec- 
to de arte - com ou sem «nenhuma» utilidade - 
mobila a nossa vida e o espaço real ou virtual em 
que existimos. Fará sentido uma casa de paredes 
nuas, sem ao menos a modesta gravura de um 
quadro que nos apetece? As horas vazias de 
música? A memória deserta de uma história con- 
tada? Uma festa sem uma canção? 

O resto, quer dizer, a qualidade das obras 
que nos acompanham, é outro assunto. Depende 
de muitos outros factores - da nossa cultura acu- 
mulada e reflectida, das propostas que os artis- 
tas, a sociedade e o poder nos fazem, do que per- 
mitem e do que não deixam, do que nos ofere- 
cem ou impingem. E, também, em larguíssima 

medida, do bolso que nos calha, abastado ou 
magro, segundo se enche do trabalho dos outros 
ou se esvazia ao sabor do suor despendido. 

Voltando, porém, ao início desta crónica, as 
gentes, em quadra de festa, saem à rua e vão 
comprar. Chegam ao ponto de adquirir obras de 
arte. E nisto me surpreendo, há dias, acotove- 
lando-me com a multidão em algazarra num 
hipermercado, entre cheiros de presunto e de 
frango assado, caixas de borajjons, garrafas de 
espumante e... livros, e discos. 

Hoje, talvez felizmente - não quero entrar na 
polémica que opõe editores e livreiros quanto ao 
lugar sagrado onde a arte se vende - os livros e 
os discos têm lugar cativo nos supermercados. 
As vezes em lugar de mais sossego, em espaço 
reservado onde se espreitam CD's, se folheiam 
livros, se vêem crianças encantarem-se com a 
banda desenhada. E se encontram obras a 

melhor preço. Penso que 
. o facto de o preço ser 

mais convidativo e o 
convívio menos formal 

  cora as obras pode ser 
muito importante nestas 

coisas de comprar arte. Por outro lado, não deixa 
de ser sintomático do tipo de sistema em que 
vivemos o facto de se misturar o livro com as 
peúgas, a música com os enchidos, por mais arte 
que todos os produtos humanos contenham. E se 
verifique, como eu, abismado, dei conta, que 
também aqui os preços tinham muito a ver com 
o modo de ver e vender a arte, com o modo, afi- 
nal de contas, de a viver. 

E que, na zona reservada às promoções, 
havia uma profusão de edições «pimba», em 
CD's de grande brilho, que se esgotavam como 
pãezinhos quentes. Tristonhas no seu escaparate 
solitário, também em promoção, algumas dúzi- 
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as de sinfonias. Ele era Beethoven, Dvorak, 
Haydn, Mozart. A quinhentos paus o CD, pouca 
gente lhes tocava. Os «pimbas» desapareciam 
nos carrinhos metálicos e lá iam em direcção à 
caixa, bamboleando nas rodas, a três contos 
cada. 

Talvez seja só eu quem se surpreende com 
isto, que me não «explique» logo a seguir o con- 
texto «cultural» em que tal disparate pode suce- 
der, com a «educação» a que o público - isto é, 
as massas - está sujeito, sofrendo o bombardea- 
mento mediático dos pimbas de todo o mundo, 
unidos contra a qualidade. Talvez, por momen- 
tos, me haja esquecido de que a esperança per- 
manece, enquanto, em Portugal, muitos milha- 
res de pessoas de humildes letras adquirem as 
obras de Saramago, o leiam e o entendam, 
enquanto alguns engravatados lhe procurem 
catar as vírgulas e desistam às primeiras páginas 
porque de cultura não entendem nada e de gra- 
vatas percebem muito. Ao afastar-me da zona 
dos livros e dos discos, rumo às passas e às 
nozes, dei conta de que uma empregada coloca- 
va mais livros no escaparate dedicado ao Nobel. 
Na foto, Saramago parecia sorrir. 
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Teatro Infantil em Lisboa 

Numa programação de espec- 
táculos que quase sempre des- 
preza as crianças, o destaque vai 
hoje para uma «superprodução 
musical» (assim é anunciada) 
especialmente dedicada ao 
público infantil e intitulada «O 
Corcunda de Notre Dame». A 
partir da história já conhecida, 
trata-se de um texto e encenação 
que Fernando Gomes criou 
para a companhia do Teatro 
Infantil de Lisboa e sobe à cena 
no Teatro Municipal Maria 
Matos, às quartas às 10.30 e 15 
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Temporada de Música 

na Gulbenkian 

Prossegue esta semana a série de concertos e recitais integrados na 
Temporada de Música 1998/99 da FCG. Hoje e amanhã, respecti- 
vamente às 21.30 e 19 horas, no Grande Auditório, a Orquestra 
Gulbenkian com o solista Pierre Amoyal (violino) e o maestro Max 
Rabinovitsj interpretarão o Concerto n." 3 em Si menor op. 61 de 
Camille Saint-Saéns e o Quinteto com Piano em Sol menor op. 25 
de Brahms / Schoenberg; no domingo 13, às 16.30, na Sé Patriar- 
cal de Lisboa, Jennifer Bate interpretará obras para órgão de Olivi- 
er Messiaen; e na terça 15, às 19 horas, de novo no Grande Audi- 
tório da FCG o baixo José Van Dam e o pianista Maciej Pikulski 
dará um recital com Lieder de Johannes Brahms, Richard Strauss, 
Gabriel Fauré, Henri Duparc e Maurice Ravel. 

Aniversário da Orquestra Sinfónica Juvenil 

Para comemorar o seu 25.° aniversário, a Orquestra Sinfónica 
Juvenil realizará um concerto especial no próximo domingo 13, às 
17 horas, no Grande Auditório do Centro Cultural de Belém. 
Neste concerto, que contará com a participação solística da pianista 
Tânia Achot, será interpretadas: Abertura «As Bodas de Fígaro» 
K. 492 de Mozart; Concerto n.01 em Sol Maior op. 25 de Men- 
delssohn; e a Sinfonia n.0100 em Sol Maior «Militar» de Haydn, 
A direcção da orquestra é de Christopher Bochmann, 
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horas, às quintas e sextas às 
10,30, aos sábados às 16 horas e 
aos domingos e feriados às 15 
horas. Com coregografia de 
Victor Linhares, música de 
Quim Tó, cenografia de Kim 
Cachopo e figurinos de Clara 
Bento e Lucília Telmo, a inter- 
pretação está a cargo de Agosti- 
nho Macedo, Elsa Galvão. 
Fernanda Montemor. Fernan- 
da Santana. Joana Bastos, 
Kim Cachopo, Maria João 
Vieira, Paulo Neto. Pedro Fer- 
nandes e Rui Raposo. 

Carlos do Carmo 

- 35 anos de carreira 

É já amanhã, pelas 22 horas, que se reali- 
za no Grande Auditório do Centro Cultu- 
ral de Belém um espectáculo comemorati- 
vo dos 35 anos de carreira de uma das nos- 
sas maiores vozes modernas do fado: Car- 
los do Carmo. A exemplo do que aconteceu 
em Maio no Olympia de Paris, também Lis- 

boa vai agora homenagear o grande fadista 
num espectáculo que contará, ainda, com a 

participação de representantes de duas gera- 
ções de fadistas - Argentina Santos e 
Camané - e com um brilhante conjunto de 

acompanhantes; Paulo Parreira (guitarra), 

José Maria Nóbrega (viola), José Elmiro 

(guitarra-baixo) e, ainda, como convidados 
especiais, Raul Nery e Ricardo Rocha 
(guitarras). É assim que Lisboa vai poder 
homenagear o criador de êxitos tão popula- 
res como Por Morrer uma Andorinha, Duas 

Lágrimas de Orvalho, Bairro Alto, Gaivota, 
Canoas do Tejo, Os Putos, Lisboa Menina e 
Moça, Estrela da Tarde, entre tantos e tan- 
tos êxitos e criações inesquecíveis desta 
grande voz que levou até às cinco paragens 
do Mundo os traços culturais populares tão 
portugueses como são os do Fado. 

Recordando 

Jorge Peixinho 

Numa iniciativa integrada no 1.° 
Festival Internacional de Músi- 
cas Contemporâneas de Lisboa 
1998, vai hoje ter lugar no Teatro 
Académico de Gil Vicente uma 
homenagem ao compositor portu- 
guês Jorge Peixinho num progra- 
ma intitulado «Música Electróni- 
ca - Um Panorama Português». 
Assim, às 14 e às 17 horas, João 
Pedro Liveira e José Tomás Hen- 
riques farão demonstrações de software e 
hardware dedicado à composição musical 
utilizando meios electrónicos; e às 21.45 
será realizado um concerto do qual constarão 
as seguintes obras: «Liquid Crystals» de 
José Tomás Henriques; «Généalogies» de 
Virgílio Melo; «Gamanço n.01» de Antó- 
nio Sousa Dias; «Anamorphoses III» de 
Isabel Soveral; «Comunicações» de 
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Miguel Azguime; e «A Viagem dos Sons» 
de João Pedro Oliveira. Com coordenação 
de João Pedro Oliveira, esta é uma realiza- 
ção conjunta do Departamento de Música e 
Arte da Universidade de Aveiro com o 
apoio do Ministério da Cultura, Instituto 
Português das Artes do Espectáculo, Tea- 
tro Nacional de S. Carlos e Teatro Acadé- 
mico Gil Vicente, 
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A Italian Instabile 

Orchestra em Lisboa 

Depois de encerrar no próximo sábado 12 o Festival de 
Jazz de Faro, a Italian Instabile Orchestra actuará no dia 
seguinte, domingo 13, às 21.30, num concerto único em Lis- 
boa a realizar no Grande Auditório da Culturgeste. 
Segundo a apresentação do concerto, esta orques- 
tra, composta por 19 solistas «conquistou, num 
curto espaço de tempo, um lugar de destaque no 
mundo do jazz internacional, sendo considerada 
a maior representante do novo jazz italiano. (...) 
Em Itália, seu país de origem, foi nomeada 
"Melhor Grupo de Jazz Italiano do Ano». 

Canções Nómadas 

Também na Culturgest, mas na 3.' feira 15, 
à mesma hora e no mesmo auditório, será a vez 
de actuar num recital subordinado ao título em 
epígrafe a cantora grega Angélique lonatos, que 
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será acompanha na guitarra, percussões e 
outros instrumentos populares por Henri 
Agnel. Notabilizada pela interpretação de 
obras de Mikis Théodorakis, esta cantora 
propõe-nos «um concerto de canto tradicio- 
nal grego, do cigano ao popular, onde se 
misturam a riqueza de culturas múltiplas e o 
prazer da comunicação com o público». 

LIViiUi 

CANTO GERAL 
PMc* Nesvêh 

Canto Geral 

Pablo Neruda, para muitos 
portugueses, tornou-se conheci- 
do recentemente com um filme. 
O célebre Carteiro que, estreado 
discretamente, não escapou a 
um dos maiores êxitos que 
podem assinalar-se em termos 
de bilheteira, que é como quem 
diz, de permanência nas salas e 
de assistência. A televisão tam- 
bém foi sensível a este sucesso 
que deu uma larga e merecida 
publicidade não apenas a um 
belo filme mas a uma personali- 
dade marcante na cultura e na 
política era todo o mundo. 
Entretanto, Neruda não foi ape- 
nas essa figura que o filme 
esclarece, mas o autor de uma 
vasta obra. Que hoje a Campo 
das Letras vem colocar à dispo- 
sição de quem a conheça já ou 
de quem, desconhecendo-a, 
ficou cativado pela personalida- 
de do poeta. Canto Geral, tal- 
vez o seu livro mais significati- 
vo, foi agora lançado, em tradu- 
ção de Albano Martins. Nada 
melhor que um poeta para tradu- 
zir um outro, já aqui o dissemos 
a propósito de outros livros. Este 
foi para Pablo Neruda, em 
palavras suas, o seu «livro mais 
importante». 

m 

Estórias Contadas 

A obra de Germano Almeida, 
o escritor cabo-verdiano autor 
destas Estórias Contadas, já 
assinou outras obras publicadas 
pela Caminho, na sua colecção 
Uma Terra Sem Amos. E conta- 
rá certamente já com leitores fiéis 
entre nós, a quem seduziu o sabor 
desta literatura em português de 
longe e de tão próximo, escrita 
por um autor que, nascido era 
Cabo Verde, onde exerce advoca- 
cia, se licenciou em Lisboa. O 
livro agora publicado reúne cin- 
quenta e cinco crónicas que são 
outros tantos meios de «entrar» 
em Cabo Verde, no seu quotidia- 
no, no encantamento da história 
que é feita de estórias, contadas 
aqui pelo autor de O Testamento 
do Sr. Napumoceno da Silva 
Araújo (obra que já foi adaptada 
ao cinema). 
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Cegueiras 

Em vésperas da edição portuguesa do «Livro Negro do 
\ Capitalismo», Pacheco Pereira ripou da pena ainda 
I entupida pela verborreia com que aclamou o «Livro 

Negro do Comunismo» e produziu um nojo. Com o 
\ anticomunismo primário que o caracteriza mas sem a 

lucidez que se lhe reconhece em muitas das suas 
intervenções, Pacheco Pereira, aparentemente agoniado 
com a iniciativa editorial, não hesita em classificá-la 
como ilustradora do «grau de indigência política e 
ideológica a que estão hoje reduzidos os comunistas e as 
pessoas à esquerda que mantêm uma cegueira colectiva 
e criminosa sobre o que aconteceu no nosso século». 
Aí razões invocadas por Pacheco Pereira não serão de 
antologia - antes parece que a imaginação o atraiçoou e 
a lógica o deixou órfão mas certamente não 
destoariam numa qualquer brochura sobre as supremas 
vantagens do capitalismo e a malvadez intrínseca do 
comunismo. 
A primeira razão a reter é que comunismo e capitalismo 
não se podem comparar porque são «duas realidades 
incomparáveis»: ao contrário do comunismo, diz, «o 
capitalismo não é uma ideologia», mas tão-só «um 
estado económico» fruto de uma actividade inerente à 
humana condição, a saber, a economia de mercado. 
Segue-se que «o capitalismo não resulta da propaganda 
política, nem da acção de partidos "capitalistas", nem 
de ideologias», antes proliferando no mundo por 
geração espontânea, meritória ocorrência só 
transitoriamente perturbada pelo comunismo, 
«um sistema político e ideológico nascido da vontade 
dos homens». 
Acresce que é graças ao capitalismo que o mundo vive 
em democracia e liberdade, donde resulta que «aquilo a 
que verdadeiramente os comunistas se opuseram e 
opõem não é ao capitalismo é à democracia», esse 
sistema de «liberdades políticas» nascido da 
«compreensão do papel da propriedade privada, como 
reserva da liberdade, e da economia de mercado como 
mecanismo de criação da riqueza, cuja "mão invisível" 
é mil vezes mais eficaz do que a "mão visível" da força 
e do terror das utopias do Bem e da felicidade». 
Assim escreveu Pacheco Pereira na crónica da passada 
quinta-feira no DN. Na véspera, uma notícia divulgada 
na Rádio Paris-Lisboa passava quase desapercebida: 
um professor primário, dos muitos há meses em greve de 
fome algures na Rússia, morreu. Sem títulos na primeira 
página, sem artigos de opinião, sem indignações nem 
protestos dos Pachecos Pereira do glorioso mundo 
democrático. Morreu de fome, em liberdade. 
Enquanto isso, a «mão invisível» e eficaz da economia 
de mercado, esse tal mecanismo de «criação de 
riqueza», fez desaparecer em poucas semanas cerca de 
cem mil empregos, em nome dos supremos interesses da 
concentração empresarial. E outros despedimentos 
globais e em massa se anunciam à escala planetária, 
sem que estremeçam os sensíveis corações dos Pachecos 
Pereira do admirável mundo livre. 
De Pol Pot a Pinochet, de Mobutu a Suharto, das mais 
terríveis ditaduras latino-americanas às monarquias do 
Golfo, dos cartéis da droga às mafias de todas as 
espécies, da opulência ofensiva de uns poucos à miséria 
degradante de muitos, do neonazismo consentido à 
marginalização das forças de esquerda, das guerras 
geoestratégicas aos boicotes económicos, há toda uma 
panóplia de crimes hediondos contra a humanidade com 
a chancela do capitalismo que não é possível eludir. 
Quem são afinal os indigentes políticos e ideológicos? 
Quem sofre de cegueira colectiva? Os que proclamam e 
aclamam o «fim da História» e reverenciam no capital o 
bezerro de ouro, ou os que persistem na luta por um 
mundo sem exploradores nem explorados? 
Pacheco Pereira está cego. 
Os comunistas não combatem a democracia; continuam 
é a bater-se pela verdadeira democracia, que não 
confundem com arremedos nem trocam por um prato 
de lentilhas. 

■ Anabela Fino 
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Nobel da Literatura 1998 

Academia Sueca 

consagra hoje Saramago 

O Prémio Nobel da Literatura é hoje entregue a José 

Saramago na Academia Real Sueca, em Estocolmo, onde 

o escritor irá fazer uma intervenção, que se prevê curta 

mas «cheia de conteúdo». A cerimónia será transmitida 

em directo pelos quatro canais portugueses, sendo que a 

RTP 1 emite a partir das 15.20 horas um programa 

especial dedicado ao autor português. 

Em Estocolmo desde o passa- 
do sábado, José Saramago está 
acompanhado, para além de sua 
mulher, filha e neto, de Zeferino 
Coelho, da Editorial Caminho, 
do presidente da Associação Por- 
tuguesa de Escritores, José 
Manuel Mendes, do presidente 
da Sociedade Portuguesa de 
Autores, Luís Francisco Rebello, 
do professor Eduardo Lourenço e 
do escritor Baptista-Bastos. 

Na capital sueca tem tido uma 
agenda muito preenchida, onde 
se destacaram uma conferência 
na Universidade de Estocolmo, 
um almoço com o embaixador 
de Portugal, o lançamento de um 
número especial da revista 
«Camões», um encontro com a 
comunidade portuguesa e um 

jantar oferecido pelo Presidente 
da República. 

Porém, até ao dia de hoje, o 
momento mais alto decorreu na 
passada segunda-feira, em que 
deu uma conferência na Acade- 
mia Real Sueca. A sala da insti- 
tuição ficou repleta com mais de 
trezentas pessoas que o ouviram 
atentamente e irromperam era 
palmas, mal o escritor concluiu as 
últimas palavras: «A voz que leu 
estas páginas quis ser o eco das 
vozes conjuntas das minhas per- 
sonagens. Não tenho, a bem dizer, 
mais voz que a voz que elas tive- 
ram. Perdoai-me se vos pareceu 
pouco isto que para mim é tudo.» 

Foi «um discurso único», 
«tão brilhante como esperava», 
disse o secretário da Academia 

Sueca, Sture Allen, em declara- 
ções à Lusa, referindo-se à 
palestra de Saramago. 

Mestre e aprendiz 

Ao longo de 45 minutos de 
leitura, o autor laureado expli- 
cou como «a personagem foi 
mestre e o autor seu aprendiz», 
fazendo do avô e da avó fios 
condutores das 15 páginas em 
que evoca a sua obra. 

A primeira referência foi ao 
avô que não sabia ler nem escre- 
ver, mas foi o homem mais sábio 
que Saramago conheceu era 
toda a sua vida. A sabedoria da 
avó descobriu-a mais tarde 
quando, já viúva, a ouviu lamen- 
tar-se da morte que a privaria de 
«um mundo tão bonito». 

Recordando as suas origens e 
as lições colhidas nas suas pró- 
prias obras, lembrou os homens 
e mulheres do Alentejo, «aquela 
irmandade de condenados da 
terra», «enganada por uma igre- 
ja tão cúmplice como beneficiá- 
ria do poder do Estado e dos ter- 

ratenentes latifundistas, gente 
(...) vítima inocente das arbitra- 
riedades de uma justiça falsa». 
Gente com quem afirmou ter 
aprendido a ser paciente, a con- 
fiar e a entregar-se ao tempo. 

Com o «Memorial do Conven- 
to», Saramago diz que ficou a 
saber que «são os sonhos que 
seguram o mundo na sua órbita», 
enquanto cora a «Jangada de 
Pedra» lançou-se numa nova 
descoberta «a caminho de uma 
utopia nova», numa viagem em 
que a «Europa, toda ela, deverá 
deslocar-se para o Sul, a fim de, 
em desconto dos seus abusos 
colonialistas antigos e modernos, 
a ajudar a equilibrar o mundo». 

Duvida de uma religião que 
faz mártires e mata inocentes e 
escreve o «Evangelho Segundo 
Jesus Cristo», voltando a ques- 
tionar «o obscuro labirinto das 
crenças religiosas» em «In 
Nomine Dei». A cegueira da 
razão sugere-lhe um ensaio onde 
considera que «dignidade do ser 
humano é insultada todos os dias 
pelos poderosos do mundo». 

Combater as privatizações 

por melhores serviços públicos 

Realiza-se no próximo sába- 
do, 12 de Dezembro, no Salão 
da Junta de Freguesia de Alcân- 
tara, em Lisboa, o Encontro 
Nacional de Quadros do PCP 
sobre o Sector Público, os Servi- 
ços Públicos e as Privatizações. 

O Encontro, cujos trabalhos 
serão encerrados por Carlos 
Carvalhas, Secretário-geral do 
PCP, irá fazer o ponto da situa- 

Encontro 
Nacional 
de Quadros 

Um Sector Público 
forte e dinâmico 
para a Democracia 
e o desenvolvimento 

Sábado, 12 Dezembro '98 10.30/18.00 horas Salão da Junta de Freguesia de Alcântara - Lisboa 

ção do processo de privatizaçõ- 
es e das suas consequências, 
pretendendo incentivar a resis- 
tência e a luta para o travar e exi- 
gir um sector público forte com 
serviços de qualidade capazes 
de responder às necessidades 
nacionais no horizonte do sécu- 
lo XXI. 

Para além das intervenções de 
fundo, o Encontro reflectirá 
conhecimentos e experiências 
diversificadas, no plano das con- 
sequências das privatizações, 
em relação designadamente aos 
direitos dos trabalhadores, à 
prestação de serviços públicos, 
aos interesses das populações e 
ao desenvolvimento regional. 

Como sublinha a Comissão 
Organizadora da iniciativa, 
«não se trata de um encontro de 
camaradas ligados ao sector 
público, mas de um encontro 
sobre o sector público e as piva- 

tizações». Neste sentido, está 
prevista a participação alargada 
de quadros do Partido - mem- 
bros do Comité Central, das 
Direcções Regionais e de Orga- 

nismos de direcção, dirigentes 
sindicais e membros de CTs, 
quadros técnicos, eleitos autár- 
quicos, membros de Associaçõ- 
es e movimentos. 

Hoje e amanhã 

Pessoal da Saúde 

está em greve 

Os trabalhadores da Saúde, 
representados pela Federação 
Nacional dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública (FP), cumprem hoje 
e amanhã, quinta e sexta-feira, 
uma greve que encerrará muitos 
centros de saúde, afectando ainda 
as consultas externas dos hospi- 
tais, as cirurgias programadas e 
os exames complementares de 
diagnóstico. Na passada semana, 

Parque do Côa exige novas medidas 

Congratulando-se vivamente 
com a classificação, por unani- 
midade, do complexo de arte 
rupestre do Vale do Coa como 
Património da Humanidade, a 
direcção do Sector Intelectual 
de Lisboa do PCP considera, 
em comunicado, que «as come- 
morações de tal evento não 
podem esconder, sob a retórica 
dos discursos oficiais, a insufi- 
ente atenção que tem sido dada 
aos monumentos e sítios classi- 
ficados como Património Mun- 
dial, quer no Orçamento de 

Estado quer na nova Lei de 
Bases do Património». 

Neste sentido, o PCP sublinha 
que o reconhecimento pela 
UNESCO da valor das gravuras, 
coloca «responsabilidades acres- 
cidas» e recorda esta é já a nona 
classificação que contempla sítios 
patrimonais no nosso país. 

Os comunistas pedem assim 
«medidas concretas de reforço, 
quer no trabalho científico» 
«quer na sua adequação aos pro- 
jectos de desenvolvimento inte- 
grado da região, que o governo 

PS tem objectivamente descura- 
do». Considerando que a classi- 
ficação do conjunto de arte 
rupestre pode constituir «um 
forte impulso para um real 
desenvolvimento da Região», o 
PCP defende a necessidade de o 
Governo actuar «funcionalizan- 
do as estruturas criadas, facili- 
tando novos mecanismos de 
musealização, de visita e de 
divulgação, e tornando o Parque 
Arqueológico do Côa um efecti- 
vo mentor de cultura participada 
e de progresso». 

após o pré-aviso de greve, a 
ministra da Saúde decidiu reunir 
com Federação sindical, não 
tendo as partes chegado a acordo. 
Segundo a FP das 12 questões 
que motivaram a greve, a minis- 
tra apenas se comprometeu a ini- 
ciar negociações sobre o subsídio 
de risco. Para desconvocar a 
greve, a federação exigia que a 
governante se comprometesse a 
resolver pelo menos cinco delas. 

De fora ficaram questões 
como a publicação do consenso 
obtido, em Dezembro de 1996, 
quanto à reestruturação das car- 
reiras do pessoal dos serviços 
gerais do Ministério da Saúde, a 
publicação do despacho de apli- 
cação do Abono para Falhas e o 
início das negociações para a 
reestruturação das carreiras dos 
técnicos de diagnóstico e tera- 
pêutica e dos técnicos de saúde. 
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